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APRESENTAÇÃO

A obra Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Peda-
gógicas e Reflexões Atuais é um convite instigante para uma imersão profunda 
e multifacetada no universo da educação contemporânea. Organizada a partir 
de perspectivas diversas e interdisciplinares, esta coletânea reúne contribuições 
que transitam entre teoria, prática pedagógica e reflexões atuais, revelando a 
complexidade e a riqueza que permeiam o campo educacional.

Ao longo dos capítulos que compõem esta obra, o leitor encontrará aná-
lises críticas e debates relevantes que abrangem um amplo espectro temático, 
refletindo os desafios e as potencialidades da educação brasileira em diferentes 
contextos. A diversidade de temas tratados não só demonstra a amplitude do 
campo educacional, mas também reforça a necessidade urgente de se pensar 
a educação de forma integrada, onde políticas, história, cultura, tecnologia e 
práticas pedagógicas dialogam em constante movimento.

Iniciamos a trajetória com um olhar atento sobre as encruzilhadas entre 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Política Nacional de Dança 
(PND), trazendo a dança como elemento central na educação básica e discutin-
do as tensões e possibilidades que esse campo artístico-pedagógico oferece. Em 
seguida, a obra se dedica a investigar o papel do coordenador pedagógico nas 
relações étnico-raciais, destacando sua atuação como mediador fundamental no 
enfrentamento de desigualdades e preconceitos dentro do ambiente escolar.

O livro também propõe uma incursão histórica significativa, apresentan-
do uma reflexão sobre as máquinas térmicas e a luta de classes na Inglaterra do 
século XVIII. Essa análise histórica é uma porta de entrada para compreender 
como processos sociais e econômicos complexos impactam e influenciam a 
educação e a formação das sociedades. Paralelamente, discute-se a formação 
de professores em física acústica, defendendo uma abordagem contextualizada, 
problematizadora e interdisciplinar, que estimule a construção crítica do conhe-
cimento.

A obra amplia ainda o debate sobre a construção histórica do dualismo 
educacional no Brasil e seus reflexos na formação técnica agrícola, evidencian-



do como estruturas educacionais herdadas continuam a influenciar as desigual-
dades e a segmentação dos saberes. A incorporação das tecnologias na educa-
ção é outro tema de destaque, especialmente com a análise do podcast como 
ferramenta pedagógica na educação a distância, ressaltando sua capacidade de 
promover mobilidade, acessibilidade e dinamismo na aprendizagem.

Além disso, a relação entre educação e museus é explorada por meio dos 
Anais do Museu Paulista e do Museu Histórico, trazendo à tona a importância 
desses espaços como agentes educacionais e culturais. A obra também recupera 
as propostas pedagógicas do século XVIII do educador Luís António Verney, 
discutindo seus métodos de estudo e sua relevância para a pedagogia contem-
porânea.

Por fim, o livro apresenta uma análise crítica sobre o currículo avaliado 
do Estado de São Paulo, no período entre 2008 e 2013, e contempla o uso da 
tecnologia e da gamificação em sala de aula como estratégias inovadoras para 
preparar estudantes para avaliações externas, refletindo sobre as possibilidades 
e os desafios dessas práticas no contexto educacional atual.

Educação e Ensino em Movimento é, assim, um espaço rico para o diá-
logo entre pesquisadores, professores, gestores e demais profissionais da edu-
cação que buscam compreender as múltiplas dimensões que envolvem o ensi-
no. A obra se configura como uma contribuição significativa para o campo, ao 
trazer reflexões que ultrapassam a fragmentação disciplinar e promovem uma 
visão integrada e crítica da educação. Por meio das diferentes vozes e perspec-
tivas aqui reunidas, reafirma-se a importância de pensar a educação não apenas 
como um conjunto de práticas e políticas isoladas, mas como um processo di-
nâmico, em constante transformação, que reflete as tensões, as conquistas e os 
desafios da sociedade.

Este livro é, portanto, uma leitura imprescindível para todos que desejam 
aprofundar sua compreensão sobre as bases teóricas, as práticas pedagógicas e 
as questões contemporâneas que permeiam o ensino, inspirando o desenvolvi-
mento de uma educação mais inclusiva, democrática e efetivamente transfor-
madora.
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CAPÍTULO 1
ENTRE A  BNCC E A PND: A DANÇA 

NAS ENCRUZILHADAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
Ester Lago da Cunha

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-0 

INTRODUÇÃO

A presença da dança no contexto escolar tem sido debatida há décadas 
por estudiosos comprometidos com uma educação crítica e sensível. Autoras 
como Isabel Marques e Dionísia Nanni vêm, ao longo dos anos, defenden-
do uma concepção ampliada da dança no ensino de Artes, compreendendo-a 
como linguagem expressiva, instrumento de subjetivação e espaço de inven-
ção pedagógica. No entanto, diante dos constantes retrocessos nas políticas 
educacionais, da desvalorização das artes no currículo e da persistência de 
práticas tradicionais e engessadas, é preciso perguntar: será que avançamos 
ou retrocedemos? A escola está mais aberta à presença da dança como lingua-
gem ou tem se tornado um território cada vez mais fechado às corporeidades 
e às poéticas do movimento?

É nessa encruzilhada que a dança se encontra atualmente — entre avan-
ços curriculares e exclusões institucionais. Este estudo propõe a revisitar au-
tores que pensam a dança na educação, analisando também as diretrizes da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as informações já disponíveis 
sobre a Prova Nacional Docente (PND). A partir dessa análise, busca-se refle-
tir sobre o lugar que ocupamos, enquanto profissionais e futuros profissionais 
da dança-educação, nesse cenário marcado por disputas simbólicas, políticas 
e pedagógicas que atravessam o corpo, a cultura e a escola. 
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A DANÇA NAS ESCOLAS: ENTRE INVISIBILIDADE E ESTIGMAS 

Historicamente, a dança no ambiente escolar brasileiro tem sido marcada 
por uma presença intermitente, muitas vezes atravessada por estigmas e redu-
ções de sua complexidade. Durante décadas, esteve associada apenas a momen-
tos festivos, datas comemorativas e práticas coreográficas prontas, esvaziadas 
de sentido artístico e educativo. Essa visão limitada reforça a marginalização 
da dança em relação a outras linguagens artísticas, mesmo quando incluída no 
currículo escolar.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a dança como 
uma das linguagens constitutivas da área de Artes, ao lado da música, do teatro 
e das artes visuais. O documento afirma que “as práticas corporais relacionadas 
à dança favorecem o autoconhecimento, a interação com o outro, a valorização 
da cultura e a expressão artística” (BNCC, 2018, p. 179). Apesar disso, é co-
mum encontrar instituições de ensino que não garantem a presença de profis-
sionais preparados para abordar essa linguagem com a devida profundidade, ou 
que restringem a dança a atividades de entretenimento.

Marques (2010) aponta que, frequentemente, a dança é tratada como 
“atividade” e não como “conhecimento artístico”, o que implica uma perda 
de sua potência educativa. Segundo a autora, é necessário desconstruir a ló-
gica da dança como reprodução de formas para afirmar sua dimensão poética, 
política e pedagógica. 

Outra autora que evidencia a forma como a dança é frequentemente re-
duzida a um recurso é Stinson (2005), citado por Vieira (2023). Segundo a au-
tora, na área da saúde, a dança é geralmente tratada como uma prática saudável 
indicada para combater o sedentarismo. No campo da educação, é utilizada 
para melhorar o desempenho dos estudantes em disciplinas tradicionalmente 
valorizadas, como português, matemática e biologia, funcionando como uma 
estratégia didática mais prazerosa. Já nas ciências sociais, a dança é compre-
endida como uma ferramenta de socialização e de estímulo à criatividade. Em 
todas essas abordagens, contudo, a dança é vista apenas como um meio, uma 
ferramenta  e não como um campo de conhecimento autônomo, capaz de gerar 
saberes próprios.
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Nanni (2003) também denuncia essa marginalização ao refletir sobre os 
espaços escolares em que a dança aparece apenas como “complemento” ou “re-
creação”. Ela defende a valorização das múltiplas corporeidades e o reconhe-
cimento da dança como campo de saber e linguagem legítima, especialmente 
no contexto da educação básica. Para a autora, “ensinar dança não é ensinar 
passos, mas modos de estar e se expressar no mundo” (NANNI, 2003, p. 23).

Mesmo com os avanços da BNCC no reconhecimento da dança como 
linguagem autônoma, a implementação efetiva de propostas pedagógicas signi-
ficativas ainda enfrenta diversos obstáculos. É fundamental compreender que o 
corpo do aluno carrega histórias, marcas culturais e subjetividades, e que o es-
paço escolar precisa ser um ambiente de acolhimento, invenção e escuta desses 
corpos. Como afirma Marques (2010), o desafio é fazer da escola um território 
onde “a dança possa se constituir como conhecimento artístico e forma de ex-
pressão sensível”.

Stinson (2005), apontada por Vieira (2023), relata que o trabalho com a 
dança é extenuante, pois os profissionais da área estão constantemente empe-
nhados em justificar sua importância. É necessário convencer administradores 
e gestores institucionais sobre o valor da dança no contexto educacional, além 
de tentar sensibilizar a sociedade em geral de que o ensino da dança também 
merece atenção e cuidado. Essa constante necessidade de legitimação revela o 
quanto a dança ainda é marginalizada enquanto campo de saber.

Dessa forma, a invisibilidade da dança nas escolas não é apenas uma 
questão de currículo, mas de visão de mundo. Pensar uma nova abordagem pe-
dagógica exige, antes de tudo, reconhecer os estigmas históricos que limitaram 
essa linguagem, para então construir caminhos mais plurais, críticos e sensíveis 
à experiência corporal dos estudantes.

POR UMA PEDAGOGIA DO MOVIMENTOS 

O pensamento de Rudolf Laban (1879–1958) tem sido fundamental para 
a construção de metodologias pedagógicas em dança que priorizam o movi-
mento como linguagem expressiva e investigativa. Ao propor uma abordagem 
sistematizada do movimento humano, Laban oferece instrumentos teóricos e 
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práticos que valorizam a escuta do corpo, a improvisação e a consciência es-
pacial. Suas ideias se alinham ao que a BNCC propõe quando destaca que a 
dança deve ser vivida na escola como um campo de investigação e criação, per-
mitindo ao aluno “criar, fruir e refletir sobre os processos e produtos artísticos” 
(BNCC, 2018, p. 178).

Entre os principais conceitos desenvolvidos por Laban estão os fatores do 
movimento: peso, tempo, espaço e fluência. Esses elementos, quando explora-
dos pedagogicamente, abrem caminho para a experimentação e para o desen-
volvimento da autonomia criativa dos estudantes. Em vez de ensinar a repetir 
movimentos pré-estabelecidos, a pedagogia inspirada em Laban propõe que o 
aluno compreenda o movimento a partir de sua própria experiência corporal, 
ampliando sua percepção de si, do outro e do ambiente.

Por exemplo, o fator espaço refere-se não apenas ao deslocamento no 
plano físico, mas à consciência da relação entre o corpo e o ambiente — uma 
percepção fundamental para dançar e para estar no mundo. O peso diz res-
peito à intenção do movimento (leve ou forte), enquanto o tempo aborda a 
duração e o ritmo, e a fluência trata da continuidade ou interrupção do gesto. 
Esses aspectos, quando trabalhados em atividades escolares, ajudam a desen-
volver a expressividade, a presença e a escuta do corpo, indo ao encontro da 
proposta da BNCC de promover o desenvolvimento integral do estudante por 
meio das artes.

A adoção de uma pedagogia do movimento baseada em Laban também 
permite valorizar as singularidades corporais de cada estudante, em contraposi-
ção à padronização dos corpos frequentemente exigida por coreografias repeti-
tivas e mecanizadas. Essa abordagem convida à criação a partir da experiência 
individual e coletiva, estimulando a percepção de que todos os corpos podem 
dançar, cada um à sua maneira. Como afirma Laban (1978), “o movimento é 
um espelho da vida interior e exterior do ser humano” — portanto, dançar é 
também uma forma de existir e se expressar no mundo.

No contexto escolar, essa concepção de movimento é especialmente po-
tente. Ela amplia o papel da dança para além da performance e do espetáculo, 
promovendo um espaço de investigação artística e de subjetivação. Em conso-
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nância com a BNCC, que defende a “exploração das possibilidades expressivas 
do corpo e do movimento, respeitando as diferenças e incentivando a criação” 
(BNCC, 2018, p. 180), a pedagogia de Laban oferece recursos concretos para 
uma prática educativa inclusiva, crítica e sensível.

A incorporação desses princípios na formação docente e no planejamento 
das aulas de dança nas escolas públicas e privadas pode, portanto, ser um cami-
nho para transformar a relação dos estudantes com a arte e com seus próprios 
corpos. Trata-se de ensinar dança não como técnica a ser dominada, mas como 
linguagem a ser descoberta — e vivida.

Pensar a dança na escola como linguagem é um posicionamento político 
e epistemológico. Trata-se de romper com a ideia da dança como mera ativi-
dade física ou recurso didático complementar, e assumir seu potencial como 
forma de expressão, conhecimento e resistência. Essa é uma das contribuições 
centrais de  Marques (2010), ao afirmar que “a dança é uma linguagem artísti-
ca complexa, com códigos próprios e múltiplas possibilidades de produção de 
sentidos”. Para a autora, dançar na escola é também tensionar as normatizações 
que silenciam os corpos e padronizam experiências.

Na mesma direção, Nanni (2003) defende a dança como um campo de sa-
ber que permite aos sujeitos escolares acessar experiências sensíveis, poéticas e 
políticas. Ela critica a visão da dança como reprodução de coreografias prontas 
e reforça a importância de práticas que estimulem a escuta do corpo, a impro-
visação e a invenção coletiva. Em suas palavras: “a dança, quando ensinada de 
forma crítica e criativa, abre espaço para a diferença, para a invenção de si e do 
mundo” (NANNI, 2003, p. 22).

Essas perspectivas convergem com as diretrizes da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), que orienta que os estudantes devem “criar, interpre-
tar e contextualizar produções artísticas próprias e de outras pessoas” (BNCC, 
2018, p. 179). Isso implica reconhecer que os alunos não são apenas receptores 
de conteúdos, mas sujeitos criadores, capazes de produzir sentido com seus 
corpos em movimento.

Mais do que ensinar passos, a proposta é criar ambientes de escuta e aco-
lhimento, onde o corpo possa se manifestar sem medo do erro ou do julgamen-
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to. Isabel Marques chama isso de “pedagogia da liberdade corporal”, em que 
o foco da prática docente está na construção de experiências sensíveis e éticas, 
que reconhecem a diversidade corporal, étnico-racial, de gênero e cultural pre-
sente nas salas de aula. Nesse sentido, ensinar dança é também lutar contra os 
apagamentos que historicamente atingem certos corpos — especialmente os 
corpos negros, indígenas, LGBTQIA+ e periféricos.

A dança, enquanto linguagem artística, permite acessar memórias, narra-
tivas, ancestralidades e subjetividades muitas vezes silenciadas nos currículos 
escolares. Quando bem orientada, pode se tornar uma ferramenta poderosa de 
resistência e transformação. Como enfatiza Nanni (2003), “há dança na escola 
sempre que um corpo é escutado em sua inteireza” e essa escuta exige do edu-
cador sensibilidade, preparo e compromisso ético.

Portanto, os aportes teóricos de Isabel Marques e Dionísia Nanni con-
vidam à construção de uma pedagogia da dança situada, crítica e inventiva, 
que reconheça a escola como espaço de disputa simbólica e de possibilidades 
emancipatórias. 

A DANÇA EXCLUÍDA DAS ESCOLAS: SILENCIAMENTO INSTITUCIONAL

Ao refletir sobre o lugar da dança no ensino básico, é fundamental obser-
var não apenas os discursos pedagógicos, mas também os contextos políticos 
e institucionais que definem as diretrizes da educação pública no Brasil. Até 
o presente momento da escrita deste artigo, um exemplo emblemático dessa 
contradição encontra-se na estruturação da Prova Nacional Docente (PND), 
proposta pelo Ministério da Educação (MEC) como uma espécie de “Enem dos 
professores”.

De acordo com o portal oficial do MEC, a PND será voltada para a ava-
liação de competências e habilidades gerais da formação docente, bem como 
conteúdos específicos de cada área de conhecimento. As áreas contempladas 
são: “artes visuais; ciências biológicas; ciências sociais; computação; educação 
física; filosofia; física; geografia; história; letras (inglês); letras (português); 
letras (português e espanhol); letras (português e inglês); matemática; música; 
pedagogia e química” (BRASIL, 2025, online). É impossível não notar a au-
sência explícita das áreas de Dança e Teatro.
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Ainda segundo o site oficial do MEC, “ [...] a PND será constituída 
pela parte teórica do Enade, composta por questões de competências e habi-
lidades gerais da formação docente, e por outra parte referente aos conteúdos 
específicos de cada área avaliada. [...] A PND, no entanto, surge como uma 
alternativa de selecionar professores, por meio de um instrumento que avalia-
rá competências e habilidades gerais e específicas, necessárias à docência.” 
(BRASIL, 2025, online). Essa formulação, embora pretenda legitimar crité-
rios técnicos e objetivos para a seleção de docentes, carrega em si uma grave 
contradição: ao definir quais áreas de conhecimento merecem avaliação e 
reconhecimento oficial, o próprio Estado torna-se agente ativo na exclusão de 
determinados saberes — neste caso, a Dança e o Teatro.

A ausência dessas linguagens corporais na PND não é apenas uma omis-
são técnica ou organizacional, mas um reflexo das hierarquias epistemológicas 
e culturais que ainda operam no campo educacional brasileiro. Essa exclusão 
sinaliza, de forma alarmante, uma fragilidade no reconhecimento institucional 
dos cursos de licenciatura em Dança e Teatro, que são não apenas regulamenta-
dos pelo MEC, mas também amparados por uma crescente produção científica 
em programas de pós-graduação, incluindo mestrados e doutorados que pes-
quisam metodologias, corporeidades, processos de criação e práticas pedagó-
gicas críticas.

O que está em jogo aqui não é somente a presença ou ausência de deter-
minadas disciplinas, mas o entendimento mais profundo do que se considera 
como ensinar e educar. Quando o corpo é apagado do processo avaliativo e 
formativo, apagam-se também outras formas de conhecimento: aquelas que 
não cabem no discurso conteudista, nas métricas padronizadas ou nas lógi-
cas performativas da produtividade. Como lembram Marques (2010) e  Nanni 
(2003), o ensino da dança é, acima de tudo, uma prática de resistência, de sen-
sibilização e de ampliação da escuta, uma escuta que, neste caso, foi silenciada 
pela própria política educacional.

Assim, a proposta da PND, ao invisibilizar os campos da Dança e do Tea-
tro, nega não apenas a existência dos corpos, mas também sua potência forma-
dora, crítica e poética. Ao fazê-lo, colabora com a manutenção de um modelo 
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de escola que continua a privilegiar apenas determinados tipos de linguagem e 
cognição em detrimento de uma educação verdadeiramente integral, inclusiva 
e plural, como preconiza a própria BNCC (BRASIL, 2018). Além disso, ne-
gligencia todos os profissionais formados em licenciatura em Dança e Teatro, 
bem como aqueles que avançam para a pós-graduação (mestrado e doutorado) 
nessas áreas, e que atuam — ou buscam atuar — na educação básica. Essa 
omissão vai de encontro à Lei nº 13.278/2016, que determina a obrigatoriedade 
de considerar as quatro linguagens artísticas — dança, música, teatro e artes 
visuais — nos currículos escolares (BRASIL, 2016). Assim, ao desconsiderar 
essas áreas, a política pública ignora não apenas a legislação vigente, mas tam-
bém o potencial transformador da arte na escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A exclusão da Dança e do Teatro da Prova Nacional Docente não é um 
simples equívoco técnico. É um gesto político. Um gesto que reitera a hierar-
quia entre saberes e deslegitima, mais uma vez, os conhecimentos corporais 
como parte constitutiva da formação humana. Em um país onde a BNCC re-
conhece a dança como linguagem artística essencial ao desenvolvimento dos 
sujeitos, a ausência dessas áreas nos processos avaliativos do Estado eviden-
cia um projeto educacional ainda pautado pela racionalidade fragmentada e 
pela desvalorização do corpo como produtor de saberes.

Frente a esse cenário, a luta não se encerra. Pelo contrário, ela se inten-
sifica. A resistência se dá, sobretudo, nas salas de aula — quando professores 
e professoras persistem em criar espaços para que o corpo possa existir com 
dignidade, movimento e escuta. A formação docente em dança, seja na gra-
duação ou na pós-graduação, torna-se um ato político, pois forma educadores 
capazes de tensionar as estruturas tradicionais da escola, propondo práticas 
que desafiem a homogeneização e afirmem a pluralidade de formas de apren-
der e ensinar.

Repensar a dança nas escolas é também reimaginar a própria escola. É 
reivindicar um currículo que abrace a diversidade dos corpos, das culturas, 
das expressões. É defender políticas públicas que reconheçam a complexida-
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de e a potência da arte como linguagem formativa. Como aponta Isabel Mar-
ques (2010), dançar na escola é um direito, e como todo direito, ele precisa 
ser garantido, protegido e exercido.

Por isso, este artigo não se encerra em si. Ele é uma provocação. Um 
chamado à ação. Que possamos, como educadores, estudantes e artistas, con-
tinuar a dançar, mesmo quando a estrutura tenta nos silenciar. Porque enquan-
to houver corpo em movimento, haverá também pensamento, afeto e luta. E 
é neste chão que continuamos a criar, resistir e educar.
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CAPÍTULO 2
O FAZER DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 

NAS RELAÇÕES ÉTNICOS-RACIAIS
Laecio dos Santos Guedes

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-1 

INTRODUÇÃO

A escola é um dos espaços privilegiados para a construção de uma so-
ciedade mais justa e democrática. No entanto, ainda reproduz desigualdades 
históricas marcadas pelo racismo estrutural que permeia as relações sociais 
no Brasil. As práticas pedagógicas, o currículo e as interações cotidianas car-
regam traços da invisibilização de saberes, histórias e culturas de povos ne-
gros, indígenas e quilombolas. Diante disso, torna-se fundamental repensar 
o papel da escola na promoção da equidade racial, o que exige uma atuação 
intencional e comprometida de todos os profissionais da educação, especial-
mente do coordenador pedagógico.

Com a promulgação da Lei nº 10.639/2003 e da Lei nº 11.645/2008, 
que tornaram obrigatória a inclusão da história e cultura afro-brasileira, afri-
cana e indígena no currículo escolar, o debate sobre as relações étnico-ra-
ciais ganhou destaque no campo educacional. No entanto, a efetivação dessas 
leis ainda encontra desafios, como a ausência de formação específica para os 
educadores, resistência institucional e lacunas no planejamento pedagógico. 
É nesse cenário que o coordenador pedagógico se revela como um agente 
estratégico, capaz de articular ações, promover formação continuada e garan-
tir que o currículo contemple a diversidade étnico-racial de forma crítica e 
transformadora. 

Este artigo tem como objetivo analisar o papel do coordenador peda-
gógico na implementação de uma educação antirracista, refletindo sobre suas 
atribuições no que tange à formação docente, à mediação de conflitos e à 
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construção de práticas pedagógicas que valorizem a diversidade cultural e 
promovam justiça social. A abordagem utilizada será teórico-reflexiva, fun-
damentada em revisão bibliográfica e nas contribuições de autores e autoras 
que discutem a educação das relações étnico-raciais no contexto escolar.

MARCO LEGAL E REFERENCIAL TEÓRICO

A compreensão das relações étnico-raciais no contexto educacional bra-
sileiro deve ser ancorada em um marco legal robusto e em referenciais teóri-
cos que denunciem o racismo estrutural e proponham uma educação crítica e 
emancipatória. A promulgação da Lei nº 10.639/2003, que alterou a LDB (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996), tornou obrigatória 
a inclusão da história e cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar. 
Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 ampliou essa obrigatoriedade ao incluir 
também os conteúdos referentes às culturas indígenas. As Diretrizes Curricula-
res Nacionais reforçam esse compromisso ao afirmar que:

“A escola deve assumir um papel ativo na superação das desigualdades 
raciais, estruturando suas práticas pedagógicas, curriculares e de gestão de 
modo a valorizar a história, a cultura e as contribuições dos povos afro-
-brasileiros, africanos e indígenas, promovendo uma educação antirracista, 
democrática e inclusiva” (BRASIL, 2004, p. 7)

Essas normativas foram reforçadas pelas Diretrizes Curriculares                             
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, aprovadas em 2004 pelo Conse-
lho Nacional de Educação. As diretrizes orientam escolas e sistemas de ensino 
a desenvolverem práticas pedagógicas que promovam o reconhecimento e a 
valorização da identidade, da história e da cultura dos povos afrodescendentes 
e indígenas. A efetivação dessas diretrizes, entretanto, ainda é um desafio, es-
pecialmente quando se observa a ausência de políticas de formação continuada 
que preparem os educadores para essa tarefa.

No campo teórico, autores como Nilma Lino Gomes (2003), Kabengele 
Munanga (2004) e Sueli Carneiro (2005) têm sido fundamentais para o enten-
dimento das dinâmicas de exclusão racial na escola. Gomes (2002) destaca a 
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necessidade de repensar a formação docente para que esta seja capaz de des-
construir práticas excludentes e construir uma educação antirracista. Segundo 
a autora:

“A escola precisa se assumir como um espaço de enfrentamento do racismo 
e de promoção da diversidade étnico-racial. Isso implica rever não apenas 
os conteúdos, mas também as metodologias, as relações interpessoais e as 
práticas cotidianas. A formação docente, nesse contexto, deve ir além da 
dimensão técnica e abarcar a dimensão ética, política e identitária, propor-
cionando ao professor condições para compreender a complexidade das re-
lações étnico-raciais no Brasil e intervir de forma crítica e transformadora” 
(GOMES, 2002, p. 110).

Kabengele Munanga (1999) reforça a ideia de que o racismo no Brasil se 
manifesta de forma velada, porém estruturante, e denuncia a falsa noção de 
democracia racial. O autor afirma:

“O mito da democracia racial no Brasil tem servido historicamente como 
um mecanismo ideológico que mascara as desigualdades e impede que o 
racismo seja enfrentado de maneira efetiva. A mestiçagem, muitas vezes 
exaltada como fator de harmonia, foi utilizada para ocultar as práticas dis-
criminatórias e reforçar a hierarquia racial existente na sociedade brasilei-
ra” (MUNANGA, 1999, p. 23).

Sueli Carneiro (2005) contribui para essa discussão ao refletir sobre a 
construção social da branquitude e o processo de desumanização dos sujeitos 
negros. Em sua tese, ela afirma:

“A construção do outro como não-ser é a base do processo de opressão ra-
cial, uma vez que estabelece a desqualificação e a negação da humanidade 
dos povos negros, indígenas e de outros grupos racializados. Essa lógica 
perpassa as instituições, inclusive a escola, que reproduz padrões eurocên-
tricos e marginaliza os saberes, as culturas e as histórias desses sujeitos” 
(CARNEIRO, 2005, p. 35).

Dessa forma, compreender o papel do coordenador pedagógico à luz                   
das relações étnico-raciais implica não apenas conhecer o arcabouço legal, 
mas também se apropriar de referenciais que desnaturalizam práticas discri-
minatórias e promovam a equidade nas escolas.
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O COORDENADOR PEDAGÓGICO E A FORMAÇÃO DOCENTE

O coordenador pedagógico ocupa um lugar estratégico na mediação entre 
as políticas educacionais e a prática docente. Quando se trata da implementa-
ção de uma educação antirracista, sua função de formador de professores tor-
na-se ainda mais central. É ele quem articula processos de reflexão crítica sobre 
o fazer pedagógico, favorecendo a construção de saberes que reconheçam e 
valorizem as identidades étnico-raciais presentes no cotidiano escolar.

A formação continuada promovida pelo coordenador deve ir além de as-
pectos técnicos e didáticos. Ela precisa considerar os contextos históricos e so-
ciais do racismo no Brasil, o silenciamento das culturas afro-brasileira, africana 
e indígena nos currículos, bem como as formas de resistência e produção de 
conhecimento desses povos.  Como ressalta Gomes (2002):

“O desenvolvimento de uma formação docente comprometida com a supe-
ração do racismo não pode se limitar a momentos esporádicos ou a ações 
superficiais. Ela precisa ser construída coletivamente no espaço escolar, 
de modo a possibilitar que os professores reconheçam o racismo como um 
problema social, histórico e educacional, capaz de impactar diretamente 
as trajetórias escolares dos alunos negros. É preciso, portanto, repensar os 
processos formativos, incorporando reflexões sobre identidade, pertenci-
mento e justiça social” (GOMES, 2002, p. 112).

Assim, o coordenador torna-se responsável por tensionar o planejamento 
pedagógico e estimular práticas que desconstruam estereótipos e ampliem as 
possibilidades de reconhecimento e pertencimento de estudantes negros e indí-
genas. Munanga (1999) adverte que:

“Se o professor não reconhece a existência do racismo como um problema 
real e estruturante, ele reproduzirá, consciente ou inconscientemente, prá-
ticas excludentes e preconceituosas. A formação para as relações étnico-ra-
ciais exige, portanto, que o educador desconstrua os mitos que sustentam 
a falsa ideia de democracia racial e que compreenda as raízes históricas do 
racismo, suas expressões contemporâneas e os impactos na vida dos sujei-
tos negros” (MUNANGA, 1999, p. 28).

Além disso, cabe ao coordenador criar espaços formativos dialógicos e 
problematizadores, que não culpabilize os professores por suas limitações, mas 
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que os envolvam em um processo coletivo de aprendizagem. Isso exige sen-
sibilidade para lidar com resistências, escuta qualificada e compromisso ético 
com a transformação das relações raciais na escola.

A atuação do coordenador também inclui a curadoria de materiais di-
dáticos, a orientação na escolha de literaturas que representem a diversidade 
étnico-racial e o incentivo à realização de projetos pedagógicos que abordem a 
temática de maneira transversal. Como afirma Carneiro (2005):

“A ausência de uma abordagem intencional sobre as relações raciais 
na formação dos profissionais da educação favorece a reprodução do 
olhar hegemônico eurocêntrico. Esse olhar nega as identidades negras e 
indígenas, mantém a hierarquia racial e impede que a escola se constitua 
como espaço de construção de subjetividades positivas para os alunos 
racializados. O silêncio sobre o racismo não é neutro, ele é, na verdade, 
uma forma de consentimento com as estruturas que mantêm a opressão” 
(CARNEIRO, 2005, p. 42). 

Dessa forma, sua prática formativa não se restringe a encontros pontuais, 
mas se estende ao cotidiano escolar como acompanhamento contínuo e suporte 
reflexivo.

Em suma, o coordenador pedagógico que se compromete com uma edu-
cação antirracista reconhece que formar professores para lidar com a diversi-
dade étnico-racial não é um acréscimo ao currículo, mas uma exigência para a 
efetivação de uma escola democrática e socialmente referenciada.

CURRÍCULO, PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E MEDIAÇÃO

O currículo escolar, enquanto construção cultural e política, reflete dis-
putas de poder e escolhas ideológicas que, muitas vezes, silenciam vozes 
e saberes historicamente marginalizados. Ao assumir um compromisso com 
as relações étnico-raciais, o coordenador pedagógico precisa atuar de forma 
crítica na revisão e reelaboração do currículo, garantindo que ele representa a 
pluralidade de sujeitos, histórias e culturas presentes na sociedade brasileira.

Essa atuação envolve o enfrentamento de um currículo eurocentrado e 
monocultural, predominante em muitas escolas, e a proposição de práticas 
pedagógicas que valorizem a ancestralidade africana e indígena, rompendo 
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com estereótipos e representações discriminatórias. Sobre isso, Munanga 
(1999) enfatiza:

“O currículo eurocêntrico, que predomina nas instituições de ensino brasi-
leiras, é resultado de um processo histórico de invisibilização dos saberes, 
das histórias e das culturas dos povos negros e indígenas. Esse currícu-
lo reforça a ideia de que a contribuição desses povos para a construção 
da sociedade brasileira é irrelevante ou secundária. Portanto, desconstruir 
esse modelo curricular é uma tarefa urgente, que exige ações intencionais 
e políticas pedagógicas comprometidas com a valorização da diversidade 
étnico-racial” (MUNANGA, 1999, p. 31).

O coordenador deve incentivar a construção de sequências didáticas, 
projetos interdisciplinares e experiências de aprendizagem que promovam o 
reconhecimento da contribuição dos povos negros e indígenas para a forma-
ção do Brasil.

Além da dimensão curricular, o coordenador pedagógico também exer-
ce um papel fundamental na mediação de conflitos étnico-raciais. Situações 
de racismo entre estudantes ou entre membros da comunidade escolar exigem 
respostas que não se limitem à punição, mas que envolvam ações pedagógi-
cas e restaurativas. Gomes (2002) alerta:

“A mediação de conflitos raciais no ambiente escolar deve ser entendida 
como parte integrante do processo educativo. Isso significa transformar 
situações de discriminação e preconceito em oportunidades pedagógicas 
para a construção de uma nova cultura escolar, pautada na valorização da 
diversidade, no respeito às diferenças e no enfrentamento das práticas ra-
cistas. A omissão diante de situações de racismo naturaliza a violência sim-
bólica e reforça as estruturas de opressão” (GOMES, 2002, p. 114).

Para isso, é necessário que o coordenador tenha uma escuta qualificada, 
articule encaminhamentos com a gestão e a rede de proteção, e promova re-
flexões coletivas que ressignifiquem os valores que sustentam as relações no 
espaço escolar.

Outro aspecto relevante diz respeito às datas comemorativas, que devem 
ser abordadas com criticidade e profundidade. O 20 de Novembro, por exem-
plo, não pode se resumir a atividades pontuais e folclorizadas, mas precisa ser 
parte de um trabalho contínuo de valorização da luta e da resistência da popu-
lação negra. Sobre essa questão, Carneiro (2005) afirma:



2525

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

“As práticas escolares que se limitam a abordar a cultura negra e indíge-
na apenas em datas específicas, de forma superficial e descontextualizada, 
acabam por reforçar a lógica da subalternização desses grupos. A constru-
ção de uma educação antirracista demanda que esses conteúdos estejam 
presentes de forma transversal no currículo, integrando todas as áreas do 
conhecimento e sendo tratados com a seriedade e o compromisso que a 
temática exige” (CARNEIRO, 2005, p. 45).

O coordenador pode orientar que essas datas sirvam como disparadoras 
de debates mais amplos sobre desigualdade racial, direitos humanos e justiça 
social. Portanto, o fazer do coordenador pedagógico, quando voltado para a 
equidade racial, exige uma postura ativa na disputa pelo currículo, no fomento 
a práticas pedagógicas transformadoras e na mediação humanizada de confli-
tos, sempre com vistas à construção de uma escola mais inclusiva, democrática 
e comprometida com os direitos de todos.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Apesar dos avanços legais e das mobilizações sociais em torno de uma 
educação antirracista, o cotidiano escolar ainda apresenta inúmeros desafios à 
efetivação das relações étnico-raciais como eixo estruturante da prática peda-
gógica. Um dos principais entraves é a formação inicial deficitária dos profes-
sores, que muitas vezes não contempla discussões sobre o racismo, a identi-
dade racial e a valorização das culturas afro-brasileiras, africanas e indígenas. 
Isso gera insegurança e resistência entre docentes, que se sentem despreparados 
para abordar a temática em sala de aula.

Outro desafio enfrentado pelos coordenadores pedagógicos é o isola-
mento de sua função, muitas vezes restrita ao cumprimento burocrático de 
tarefas administrativas, o que dificulta sua atuação como articulador do pro-
jeto pedagógico. Soma-se a isso a falta de apoio institucional e político, o que 
limita a implementação de formações continuadas consistentes e o desenvol-
vimento de projetos com enfoque nas relações étnico-raciais.

Há também o desafio das resistências veladas ou explícitas de parte da 
equipe escolar, fundamentadas no mito da igualdade racial ou na crença de 
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que a temática não é pertinente à realidade local. Essas resistências exigem do 
coordenador não apenas conhecimento técnico, mas habilidades de diálogo, 
negociação e persistência pedagógica.

Por outro lado, as possibilidades são muitas. A construção de parcerias 
com movimentos sociais, universidades e coletivos negros, a utilização de ma-
teriais didáticos alternativos e literaturas diversas, e o uso das vivências dos 
próprios estudantes como ponto de partida para o planejamento são caminhos 
promissores. Além disso, quando o coordenador assume a escuta, a mediação 
e a intencionalidade como princípios orientadores, abre-se espaço para uma 
prática formativa verdadeiramente comprometida com a transformação social.

Portanto, embora os desafios sejam reais e complexos, a atuação cons-
ciente e politizada do coordenador pedagógico pode se tornar um potente vetor 
de mudança, promovendo uma educação mais justa, plural e antirracista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação do coordenador pedagógico no enfrentamento das relações 
étnico-raciais na escola é fundamental para a construção de um ambiente 
educativo que respeite e valorize a diversidade cultural e étnica. Sua respon-
sabilidade vai além da gestão burocrática, envolvendo a formação continuada 
dos professores, a mediação de conflitos e a revisão crítica do currículo.

Embora existam desafios significativos, como a resistência institucional e 
a formação insuficiente dos educadores, as possibilidades de transformação são 
reais e demandam comprometimento, diálogo e ação articulada. O coordenador 
pedagógico, ao se colocar como agente de mudança, contribui decisivamente 
para que a escola se torne um espaço de promoção da justiça social e do reco-
nhecimento das identidades negras, indígenas e de outros grupos étnicos.

Investir na formação antirracista e em práticas pedagógicas inclusivas 
não é apenas uma exigência legal, mas um imperativo ético e político para a 
construção de uma educação democrática e emancipadora. Assim, o coorde-
nador pedagógico assume um papel estratégico para que a escola cumpra seu 
papel histórico de formar cidadãos conscientes e engajados na luta contra as 
desigualdades raciais.
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CAPÍTULO 3
MÁQUINAS TÉRMICAS E A LUTA DE CLASSES NA 
INGLATERRA A PARTIR DO FIM DO SÉCULO XVIII: 

PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES
Jacson Santos Azevedo

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-2 

INTRODUÇÃO 

A produção original de Karl Marx (1818-1883), conhecida como marxia-
na, que contou com a significativa colaboração de seu companheiro Friedrich 
Engels (1820-1895), foi fundamentada, essencialmente, na economia política 
inglesa, na dialética hegeliana e no socialismo utópico francês (GONZALEZ, 
1984). No âmbito dessa discussão, o marxismo, ao interagir com as contri-
buições da História da Ciência, será a ponta de lança da pesquisa proposta e 
assume o papel de modelo paradigmático. Além disso, a concepção materia-
lista da história, intimamente relacionada às relações de produção e ao estado 
das forças produtivas da sociedade (POLITZER ET AL., 1967; HAUPT, 1983; 
MCLELLAN, 1983; PLEKHANOV, 1987; MARX, 2007; LESSA; TONET, 
2008; NETTO, 2011), busca oferecer contribuições para a compreensão das 
condições políticas, econômicas, históricas e sociais da Inglaterra no estudo 
das máquinas térmicas e sua relação com a Revolução Industrial e o surgimento 
do capitalismo (SILVA; ERROBIDART, 2019; SOUZA; SILVA, 2021).

O contexto sócio-histórico pautado, predominantemente centrado na In-
glaterra a partir do fim do século XVIII, é caracterizado pela convergência das 
esferas comercial, agrária e intelectual, culminando no pioneirismo da Revolu-
ção Industrial Inglesa/Britânica (IGLÉSIAS, 1982; HOBSBAWM, 1977; 1983; 
ARRUDA, 1984). Ainda nesse contexto, a teorização das máquinas térmicas 
foi elaborada após a confecção de seus primeiros modelos pautada no pionei-
rismo do trabalho de Nicolas Sadi Carnot (1796-1832). Ademais, os estudos 
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teóricos que envolviam o princípio da conservação da energia foram alicerça-
dos posteriormente aos primeiros dispositivos mecânicos movidos por fontes 
térmicas (QUADROS, 1996; PASSOS, 2009; SILVA; ERROBIDART, 2019; 
OLIVEIRA, 2024). 

Analisar as condições históricas, políticas e socioeconômicas no recorte 
histórico e espacial assinalado anteriormente é adentrar em um terreno marca-
do pela super-exploração da classe trabalhadora, que incluía mulheres e crian-
ças com jornadas extenuantes, extrapolando as 14 horas diárias, assim como 
salários de fome (IGLÉSIAS, 1982; ENGELS, 1985; BALDOW; MONTEIRO 
JÚNIOR, 2010). Perante esse quadro, a organização e luta dessa classe não 
se limitavam a melhores salários e condições de trabalho. Muito além dessas 
pautas, o proletariado inglês/britânico visava superar a ordem burguesa opres-
sora, o que nos leva a pensar nas condições políticas do período, marcadas pelo 
surgimento do socialismo científico e da militância dos comunistas (GIANOT-
TI, 1978, p. xvi-xviii; MARX; ENGELS, 2003) e na dimensão agrária, que 
permeia a formação do industrialismo inglês (IGLÉSIAS, 1982), impulsiona 
o êxodo rural e resulta na formação de um exército de reserva, abastecendo o 
modelo de produção capitalista (HOBSBAWM, 1977; 1983; ARRUDA, 1984; 
SOARES, 2001, p. 107). 

No âmbito desta discussão, muitos trabalhos de investigação carecem de 
explicações mais pormenorizadas que vinculem a implementação das máquinas 
a vapor, com o boom do industrialismo inglês, e a subsequente organização dos 
trabalhadores que atuavam, inicialmente, nas minas de carvão mineral e outros 
metais (DAUMAS, 1975; DICKINSON, 1975; FORBES, 1975; SPROULE, 
1993; QUADROS, 1996; BRAGA ET AL., 2005; TAVARES, 2008; NÓBRE-
GA, 2009; SILVA; BRAGA, 2011; OLIVEIRA, 2024). Podemos nos antecipar 
e ressaltar algumas dessas relações muito brevemente. Primeiramente, a intro-
dução dessas máquinas a vapor nos sistemas de produção, como componente 
de um sistema de maquinaria mais amplo e movido por energia a vapor, ocasio-
nou uma onda de desemprego. Isso exigiu uma mobilização dos trabalhadores 
para assegurar seus postos de trabalho tal como o Luddismo surgido na década 
de 1810. Outra relação explica a substituição da mão de obra especializada de 
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um trabalhador por mulheres e crianças. A título de ilustração, as máquinas de 
Watt-Boulton na indústria têxtil acionavam fiandeiras e teares sem necessitar de 
um operador experiente e especializado, de acordo com Engels (1985) e Marx 
(2017). Sendo assim, esse operador foi substituído por mulheres e crianças cuja 
mão de obra era mais barata e não ofereciam tanta resistência as agruras do 
trabalho fabril-mecanizado. Atente que o fim do trabalho infantil, bem como 
a regularização do trabalho feminino foram pautas caras para os sindicatos da 
época (BEER, 1944, p. 577; THOMPSON, 1987a, p. 28). 

Feita a problemática inicial, o objetivo geral desta pesquisa é analisar, 
por meio de elementos históricos, a relação entre a implementação das má-
quinas a vapor, seja nas minas de carvão ou qualquer outra modalidade de 
produção, e o emergente movimento trabalhista na Inglaterra a partir do fim 
do século XVIII.

ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

A presente pesquisa histórica, ainda em andamento, é calcada em um 
estudo e levantamento bibliográfico alicerçado em fontes primárias e secun-
dárias abrangendo os primórdios das máquinas a vapor, seu aperfeiçoamento 
por James Watt (1736-1819) e os impactos de seu mecanismo nas atividades 
industriais a partir dos anos 1790; a expansão da máquina rotativa de ação du-
pla, como também o sistema de maquinaria movido à energia a vapor em outras 
modalidades de produção nos anos 1810; a reação luddita no decênio 1810 
diante da implantação da nova indústria fabril-mecanizada; a reação do novo 
movimento operário inglês/britânico (cartistas e comunistas) perante a conso-
lidação da nova indústria; e, por fim, os efeitos da introdução das máquinas a 
vapor, como parte de um amplo sistema de máquinas movido pelo vapor, no 
movimento trabalhista inglês/britânico. 

Para tanto, com as fontes primárias, vamos fazer uso dos trabalhos 
(compêndios e enciclopédias) de alguns importantes professores indepen-
dentes e/ou itinerantes que atuaram durante o século XVIII e início do sé-
culo XIX por meio da busca, nesses documentos, de itens sobre “motores” 
(engines), “máquinas a vapor” (fire engines ou steam engines), “máquinas” 
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(machines) e “fábricas” (mills). Nomes como John Harris, Benjamin Worster, 
John Theophilus Desaguliers, John Banks e Adam Walker contribuíram para 
disseminar os fundamentos da Filosofia Natural e Experimental Newtoniana 
que ajudou nas pesquisas de industriais, mecânicos e engenheiros envolvidos 
em aumentar a eficiência e a produtividade das máquinas a vapor (SOARES, 
2007; 2021; 2022). As fontes secundárias desta investigação pavimentaram 
as reflexões em torno de tópicos como Revolução Industrial Inglesa, Luddis-
mo, Cartismo e as contribuições dos comunistas para o amadurecimento da 
luta de classes na Inglaterra/Grã-Bretanha a partir de 1850. 

Sendo assim, adotamos uma perspectiva da “História Social da                              
Ciência”, que leva em consideração não apenas os aspectos específicos do 
desenvolvimento da Ciência, como também aspectos do contexto social em 
que ela é produzida ou construída (BERNAL, 1975, p. 7-53; KUHN, 2007; 
VIDEIRA, 2007). Dando prosseguimento a este trabalho, vamos abordar uma 
síntese histórica dos primeiros modelos de máquinas térmicas criadas a partir 
do fim do século XVII, aspirando pavimentar o caminho para as considera-
ções finais deste trabalho de investigação.

UMA SÍNTESE HISTÓRICA DOS PRIMEIROS MODELOS DE MÁQUINAS 
TÉRMICAS 

	O inventor e filósofo natural francês Dennis Papin (1647-1712?), na se-
gunda metade do século XVII, idealizou uma máquina a vapor que visava su-
perar os antigos modelos movidos à energia hidráulica e que eram dependentes 
dos cursos dos rios, haja vista seu funcionamento ser baseado nas rodas d’água 
(PÁDUA ET AL., 2009). Contudo, foi em 1698 que Thomas Savery (1650-
1715) confeccionou um modelo de máquina a vapor, conhecida como “Amiga 
dos Mineiros” (SPROULE, 1993; BALDOW; MONTEIRO JÚNIOR, 2010), 
voltada para extrair água das minas de carvão inundadas. O seu funcionamento 
dependia, exclusivamente, da pressão atmosférica e não atingia grandes pro-
fundidades. Um ebulidor com água era aquecido e o vapor preenchia um cilin-
dro conectado ao ebulidor. Ao resfriar o cilindro, um vácuo era gerado e a pres-
são interna do cilindro diminuía. Na sequência, o cilindro drenava a água da 
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mina. Com a válvula do ebulidor aberta, o vapor de água entrava no cilindro e 
“empurrava” a água para superfície esvaziando completamente o cilindro. En-
tretanto, alguns estudiosos ainda especulam se realmente a máquina de Savery 
tinha um funcionamento adequado e operava de acordo com as especificações 
(QUADROS, 1996).  

	Diante das limitações da máquina de Savery para extrair água de grandes 
profundidades, em 1712, Thomas Newcomen (1664-1729), mecânico inglês 
especializado em máquinas, construiu uma máquina térmica que conectava um 
cilindro a uma alavanca, aperfeiçoando o bombeamento das minas de carvão. 
O seu funcionamento era análogo ao da máquina a vapor de Savery, forçando 
Newcomen a buscar autorização por meio da lei de patentes para garantir sua 
comercialização. A máquina a vapor de Newcomen era formada por um ebu-
lidor, que fornecia vapor para um cilindro com êmbolo. Com o aumento da 
pressão interna, o êmbolo subia e, por estar ligado a uma alavanca, essa última 
se movimentava. Na sequência, com o resfriamento do cilindro, a pressão at-
mosférica exercia uma força sobre o êmbolo, tendo como resultado um novo 
movimento da alavanca que extraía água do interior da mina de carvão. Um 
conjunto eficiente de válvulas drenava o ar quente da tubulação e ampliava o 
rendimento da bomba a vapor (SPROULE, 1993; QUADROS, 1996).

	 O próximo passo significativo foi dado pelo inventor escocês James 
Watt1. Watt trabalhava como fabricante de instrumentos matemáticos na Uni-
versidade de Glasgow, Escócia, quando foi surpreendido com uma miniatura da 
máquina a vapor de Newcomen em 1764. Por meio de conhecimentos científi-
cos e sua habilidade técnica, Watt notou a perda de rendimento ou eficiência da 
máquina de Newcomen ao manter, simultaneamente, em um mesmo cilindro, 
ora aquecido ora resfriado, durante seu ciclo de funcionamento. A partir dessa 
demanda, Watt projetou uma bomba d’água movida a vapor com dois cilindros. 
Um cilindro, chamado de condensador, seria responsável pela condensação do 
vapor aquecido e o outro cilindro, que não dependia da pressão atmosférica, 

1 É importante ressaltar que entre a máquina de Newcomen e a máquina de James Watt, houve 
importantes aperfeiçoamentos no motor a vapor concebido por aquele primeiro, aumentando a sua 
força e eficácia. Entretanto, somente com o motor de Watt os motores a vapor adquiriram uma nova 
dimensão, em virtude da introdução do condensador, que permitiria um funcionamento muito mais 
seguro e eficaz do motor.
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teria um pistão móvel responsável pelo modelo linear da máquina a vapor pa-
tenteada em 1769. Feito os aperfeiçoamentos, o movimento vertical do cilindro 
foi transformado em giratório com o auxílio de um balancim, uma alavanca e 
um sistema biela e manivela. Este modelo rotativo foi patenteado em 1782 e, 
em sociedade com Matthew Boulton (1728-1809) compreendida entre 1774 e 
1800, esta máquina a vapor foi amplamente vendida e disseminada, levando a 
progressiva substituição da máquina de Newcomen (SPROULE, 1993; QUA-
DROS, 1996; TAVARES, 2008).

O motor a vapor de Watt-Boulton foi adaptado para outras modalida-
des de produção. De fato, para Jacob (2014, p. 85-97), no tocante ao uso do 
tear mecânico, somente em 1797 foi introduzido, em um sistema de máquinas 
têxteis de Manchester, um motor de Watt-Boulton rotativo/giratório movido a 
energia a vapor na fábrica dos industriais John Kennedy e James M’Connel. 
Thompson (1987b, p. 119) alega que, em 1797, foi criada a primeira fábrica 
movida a energia a vapor em Bradford sob os apupos da multidão. Provavel-
mente, os dois motores a vapor tenham sido implantados quase simultaneamen-
te no mesmo ano. Contudo, o mais importante é que foram implementados em 
fábricas têxteis de cidades ao norte da Inglaterra: Manchester (Lancashire) e 
Bradford (West Yorshire), que não eram tão distantes uma da outra. Outra coisa 
importante é que o início da mecanização da indústria têxtil, com a introdução 
da máquina a vapor, não se deu antes do final dos anos 1790.

RESULTADOS PRELIMINARES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Engels, em Marx e Engels (1975), vai fazer uma correspondência entre 
a introdução, gradual ou paulatina, das máquinas a vapor no sistema de produ-
ção a partir da segunda metade do século XVIII e o surgimento da sociedade 
capitalista com sua acentuada luta de classes entre trabalhadores de um lado 
e capitalistas industriais do outro. Marx também vai contribuir para essa as-
sociação quase mecânica ou automática, na concepção do historiador inglês 
Edward Thompson (1924-1993), em que o tear manual estava para sociedade 
feudal, assim como o tear mecânico (movido por energia a vapor) estava para 
a sociedade capitalista (THOMPSON, 1987a, p. 11-38; MARX, 2007, p. 100; 
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NETTO, 2011, p. 34). Thompson (1987a) acreditava que a dinâmica cultural e 
política do movimento operário inglês também trouxe contribuições para o de-
senvolvimento da consciência de classe e, diferente da linha clássica de caráter 
mais marxista, não foi uma questão puramente econômica ou das relações de 
produção. Isto é, Thompson acreditava na complementaridade entre questões 
socioculturais e economia na formação da classe operária inglesa. 

Posto isto, o advento do modelo de produção capitalista veio acompa-
nhado de muitas dificuldades para os trabalhadores manuais, que viram suas 
ferramentas de trabalho substituídas por máquinas-ferramentas, principal-
mente na indústria têxtil em que teares hidráulicos (movidos a roda d’água) 
e mecânicos (energizados pelo vapor) foram, progressivamente, tomando o 
lugar dos antigos tecelões manuais. Ondas de descontentamentos e agitações 
foram se alastrando nos setores têxteis e em outras modalidades de produção 
que passavam por um processo de mecanização de sua linha de produção. 
Mulheres e crianças substituíam trabalhadores adultos e qualificados, pois 
o controle do sistema de máquinas estava mais simplificado, uma vez que a 
máquina-ferramenta fazia tudo. Era um verdadeiro vale-tudo com jornadas 
extenuantes, deformações, mutilações e mortes. Os bairros operários nas vi-
zinhanças das fábricas eram insalubres, sem saneamento básico ou esgota-
mento e os dejetos eram jogados nas ruas. No interior dos casebres, o nível 
de insalubridade era gritante. Realmente, em sua maioria, esses espaços não 
possuíam móveis e mulheres, crianças, idosos e adultos dormiam amonto-
ados em uma mistura de feno e panos velhos, como também faziam suas 
necessidades em um buraco no canto do quarto ou da sala (ENGELS, 1985). 

Portanto, houve uma concorrência entre os trabalhadores manuais e o 
sistema de maquinaria, significativamente movido a energia a vapor, que de-
sencadeou um levante luddita na década de 1810. Houve destruição de teares 
a vapor e outros dispositivos a base de energia a vapor em função da onda de 
desemprego que assolava os tecelões manuais (THOMPSON, 1987b, p. 47, 
p. 141-143, p. 168, p. 173, p. 178). Uma resposta rápida foi providenciada 
pelo Parlamento inglês que passou a punir com a morte, em 1812, os destrui-
dores de máquinas. Em 1813, algumas lideranças ludditas foram enforcadas, 
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mas o Luddismo continuou atuando até 1816-1817 (BEER, 1944, p. 549-550; 
THOMPSON, 1987b, p. 104). Além disso, ocorreu uma substituição dos ope-
rários industriais mais experientes por mulheres e crianças, fenômeno este 
bastante frequente até meados do século XIX. Com relação a estas últimas, 
por exemplo, entre 1856 e 1862, na produção de estames no Reino Unido, o 
número de crianças recrutadas cresceu de 11228 para 13178, enquanto o nú-
mero de teares a vapor modernizados também cresceu de 38956 para 43048 e 
a quantidade de operários qualificados diminuiu de 87794 para 83063, segun-
do a Tabela 1 com dados extraídos de Marx (2017, p. 488). Por outro lado, a 
produtividade de fios de lã e estames, neste período, aumentou significativa-
mente. A partir disso, o movimento operário inglês conduziu novas mobiliza-
ções, em 1867, para reduzir a jornada de trabalho para 8 (oito) horas diárias 
(MARX, 2017, p. 489). Ainda de acordo com a Tabela 1, note que o abismo, 
entre os dados de 1850 e 1862, é muito mais profundo.

Tabela 1 - Parâmetros na fabricação de estames com teares a vapor.

Parâmetros 1850 1856 1862

Teares a vapor modernos 32617 38956 43048

Operários ocupados 79737 87794 83063

Crianças ocupadas 9956 11228 13178

Fonte: Marx (2017, p. 488).

	Logo, além do contexto social que permeou a luta da classe trabalhadora 
por melhores condições de trabalho, salários dignos e também a luta pela 
superação do sistema capitalista da época, a introdução do sistema de má-
quinas, cuja força motriz era a máquina a vapor, também exerceu influências 
na organização e desenvolvimento do movimento operário inglês. Estes dis-
positivos tecnológicos empurraram os trabalhadores manuais para a pobreza 
e substituiu operários qualificados e experientes por mulheres e crianças nas 
linhas de produção fabril mecanizadas.
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CAPÍTULO 4
FÍSICA ACÚSTICA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

POR UM ENSINO-APRENDIZAGEM CONTEXTUAL, 
PROBLEMATIZADOR E INTERDISCIPLINAR

Jacson Santos Azevedo
Doi: 10.48209/978-65-5417-513-3 

INTRODUÇÃO 

A física acústica é apresentada, em geral, de maneira árida e pouco atra-
ente, longe de um ensino contextualizado e interdisciplinar que poderia incluir 
aspectos culturais e sócio-históricos relacionados à música e seu desenvolvi-
mento. Ao tomar os estudos das ondas sonoras percebe-se um ensino quase úni-
ca e exclusivamente calcado em análises gráficas, matematizações de fenôme-
nos físicos ondulatórios ou mesmo atividades experimentais verificacionistas, 
em roteiros fechados, com pouca abertura voltada para incursões investigativas 
por parte dos estudantes. Embora reconheçamos a importância da construção 
de gráficos e de um tratamento matemático inerente ao estudo da física acústi-
ca, com este artigo, pretendemos alargar os horizontes para questões relaciona-
das a paisagens sonoras, música, cultura e confecção de aparatos híbridos, que 
correspondem a experimentos históricos imbricados ao desenvolvimento do 
estudo das ondas sonoras e da música. 

Dialogando com a proposta supracitada, Monteiro Júnior, Medeiros e 
Medeiros (2003) propõem, no âmbito da educação matemática, um estudo de 
progressões geométricas conectado com a compreensão de escalas cromáticas 
na razão  e a incorporação da música no ensino de física por meio de tubos 
sonoros (PEREZ BAPTISTA, 2013). Sendo assim, na contramão do ensino tra-
dicional, baseado somente no livro didático e no quadro de giz, os autores bus-
caram exemplificar com o uso da música que é possível construir novas trilhas 
didáticas direcionadas para uma maior interdisciplinaridade da física acústica. 



4141

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Nesse sentido, Monteiro Júnior (2012) relata uma experiência didática 
bem-sucedida com licenciandos do curso de física, por meio da elaboração de 
uma cadeira/disciplina totalmente voltada para o conceito de paisagens sono-
ras, baseada na dialogicidade freireana e, segundo o autor, sem precedentes nos 
cursos de graduação de física. Como resultado final o autor descreve o salto 
qualitativo e conceitual que os estudantes alcançaram quando da confecção de 
trabalhos de pesquisa voltados para decifração das paisagens sonoras selecio-
nadas pelos próprios educandos, bem como a elaboração de consciências acús-
ticas e melhorias dos ambientes sonoros investigados. 

O ensino de física também é marcado pela equivocada centralidade que o 
docente faz do livro de texto em suas práticas em sala de aula, conforme indica 
Moreira (2018), ao levantar um debate sobre os desafios do ensino de física na 
contemporaneidade e a implementação de diversos recursos instrucionais al-
mejando uma aprendizagem significativa crítica. Por conseguinte, essa cultura 
“livresca”, dogmática e não crítica acaba por atingir o ensino da física acústica. 

Com efeito, segundo Monteiro Júnior e Carvalho (2011), partindo da aná-
lise de livros didáticos aprovados pelo PNLEM (2006), os resultados apontados 
descrevem um quadro alarmante para o estudo da ciência acústica na educação 
básica. Dentre os problemas elencados pelos autores nos livros didáticos, po-
demos frisar a distorção de conceitos importantes como timbre (MONTEIRO 
JÚNIOR, 2010), a presença de figuras que fortalecem concepções equivocadas 
a respeito da propagação do som, o uso ilustrativo da história e da filosofia 
da ciência que compõe o “enredo” do desenvolvimento da acústica e, princi-
palmente, a total ausência de uma abordagem que flertasse com a concepção 
de paisagens sonoras. Destaca-se ainda que, em um estudo anterior, Monteiro 
Júnior e Medeiros (1998) já apresentavam análises preocupantes para livros di-
dáticos quando a temática era essencialmente a mesma, demonstrando que não 
houve avanços significativos no intervalo de tempo considerado. 

Nota-se, de acordo com o quadro introdutório supracitado, por um lado, 
um ensino de física acústica marcado por aulas expositivas excessivamente 
concentradas nos livros didáticos, no quadro-de-giz, na fala do docente como 
o grande repositório de respostas (MOREIRA, 2017), ou mesmo em atividades 
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experimentais que simplesmente comprovam fenômenos oriundos de teorias 
estabelecidas. Por outro lado, tal quadro também permite um convite à ação/
reflexão/ação para a inclusão de aspectos mais interdisciplinares e problema-
tizadores no ensino da física acústica, quais sejam: uma viagem mais motiva-
dora e crítica da história da acústica por meio da reconstrução de experimentos 
sonoros híbridos cruciais no registro de vibrações (MEDEIROS; MONTEIRO 
JÚNIOR, 2001); a introdução dos educandos/as na concepção das paisagens 
sonoras; intervenções nas paisagens sonoras investigadas visando seu aperfei-
çoamento e, por último, um ensino de física acústica dialógico, perpassando 
pela música, pela cultura e pautado para formação de uma educação sonora 
crítica e não “bancária” (FREIRE, 1975). 

Em vista disso, este trabalho comunica-se com uma proposta de inovação 
no ensino-aprendizagem da física acústica, por meio de atividades investiga-
tivas e, sendo assim, na construção de significados para conceitos científicos, 
imerso na ciência acústica e da música. Como exemplo, podemos trazer as 
concepções alternativas associadas à altura e volume, além de conceitos como 
frequência e período de uma onda sonora, potência sonora, oscilações harmô-
nicas, energia sonora, paisagens sonoras, ecologia acústica, dentre outros. Isto 
é, voltado para o ensino de física, esta proposta de trabalho vai permitir que o 
estudo da física acústica movimente-se por caminhos ainda pouco explorados 
uma vez que, de acordo com Monteiro Júnior (2012), tal ramo da física carece 
de uma abordagem problematizadora/crítica no sentido freireano, sendo comu-
mente ensinadas pelas velhas fórmulas “decorebas”, sendo assim, uma educa-
ção fortalecedora da aprendizagem mecânica e para testagem em detrimento de 
uma aprendizagem não-arbitrária, não-literal e crítica (MOREIRA, 2000). 

Dito isto, nosso objeto de pesquisa é desenvolver estratégias didático-pe-
dagógicas no ensino-aprendizagem da física acústica que contemplem aspectos 
problematizadores, contextualizados e interdisciplinares em tal ciência. Quer 
dizer, nosso objeto repousa, pensando em seu caráter problematizador, no qual 
é viável lançar mão do conceito de paisagens sonoras cunhado por Schafer 
(2001, p. 23), no qual esta é compreendida como o “campo de estudo acústi-
co” e, ainda conforme o autor, no qual qualquer ambiente ou evento ouvido 
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pode ser caracterizado como uma paisagem sonora a ser analisada pelos sons 
emitidos que transportam “sua individualidade, quantidade e preponderância” 
(SCHAFER, 2001, p. 25). 

A contextualização da física acústica pode ocorrer com o uso de recons-
truções híbridas de equipamentos históricos, que forneçam o desenrolar da for-
mulação de tópicos importantes da teoria e da experimentação do som, segundo 
Medeiros e Monteiro Júnior (2001). Por fim, a ciência da música liga-se com 
a física e a matemática ao propiciar uma comunicação com a cultura, assim 
como de tópicos da história da música que cruzam com referenciais físico-ma-
temáticos, ou ainda o usufruto de instrumentos musicais na consolidação de 
uma perspectiva interdisciplinar (MONTEIRO JÚNIOR; MEDEIROS; ME-
DEIROS, 2003; MONTEIRO JÚNIOR, 2012; LIMA; DAMASIO, 2019).

QUESTÃO DE PARTIDA: FORMULANDO ESTRATÉGIAS DIDÁTICAS

Diante do exposto, lançamos a seguinte questão de partida: como desen-
volver estratégias didáticas problematizadoras, contextualizadas e interdisci-
plinares no ensino-aprendizagem da física acústica? 

Da questão de partida, podemos evocar algumas questões subsequentes, 
quais sejam: imbuídos de um referencial freireano, como traçar um ensino-
-aprendizagem da física acústica não “bancário”? Considerando a escassez de 
pesquisas e produtos educacionais no Brasil em física acústica, que contemplem 
o uso de paisagens sonoras (MONTEIRO JÚNIOR, 2012), quais os caminhos a 
enveredar na elaboração de atividades pedagógicas que almejem uma aprendi-
zagem crítica? E, finalmente, de que modo podemos fazer uso de experimentos 
históricos híbridos (MEDEIROS; MONTEIRO JÚNIOR, 2001) e de aspectos 
relevantes da ciência da música com sua interface matemática (MONTEIRO 
JÚNIOR; MEDEIROS; MEDEIROS, 2003; PEREZ BAPTISTA, 2013) como 
recurso instrucional, visando um ensino-aprendizagem da física acústica, res-
pectivamente, mais contextualizado e interdisciplinar? 

Elaborada e pensada como uma pesquisa diferenciada no ensino de fí-
sica, nossa proposta de investigação no ramo da acústica pretende contribuir 
para enfrentar o entendimento hegemônico de educação como transferência 
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de conhecimento. Ou seja, que devemos “depositar” nos estudantes, em nosso 
caso, conceitos e princípios físicos considerados prontos e acabados, assumin-
do que os estudantes são tábulas rasas, desprovidos de conhecimentos prévios 
(FREIRE, 1996). 

Com base na questão de partida evocada, o objetivo do presente artigo é 
demonstrar, de posse de um marco teórico freireano, dos estudos acústicos de 
Schafer, de atividades investigativas e de tópicos da ciência da música, que o 
ensino-aprendizagem da física acústica pode ser mais problematizador, contex-
tualizado e interdisciplinar. 

Definido o objetivo deste artigo, vamos elencar algumas medidas ou 
ações que visam à execução do nosso artigo de pesquisa, quais sejam: 

1) Utilizar atividades experimentais investigativas através da constru-
ção de aparatos históricos híbridos relacionados ao desenvolvimento da 
acústica, em consonância com um ensino-aprendizagem da física acústi-
ca contextualizado. 
2) Analisar paisagens sonoras por meio da visitação a espaços públicos e/
ou privados, munidos de equipamentos de medição como decibelímetros 
(sonômetros) e frequencímetros, para estabelecer um estudo das paisa-
gens sonoras, bem como de possíveis intervenções em tais ambientes 
sonoros, em harmonia com nossa proposta de um ensino-aprendizagem 
da física acústica problematizador e crítico. 
3) Explorar a ciência da música, em uma autêntica interface entre física 
e música. Ou seja, um diálogo interdisciplinar, por ventura mediado pela 
linguagem matemática na compreensão das grandezas físicas envolvidas, 
no estudo das escalas de igual temperamento ou cromáticas.

UMA NOVA ABORDAGEM TEÓRICA PARA O ENSINO-APRENDIZAGEM 
DE FÍSICA ACÚSTICA 

	Conforme descrito na introdução ou problemática deste artigo, o ensi-
no-aprendizagem da física acústica demanda novas incursões em dimensões 
pouco desbravadas. Com isso, queremos reivindicar um ensino da física acús-
tica contextualizado, problematizador e interdisciplinar em harmonia com o 
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objetivo geral delineado. Para tanto, cada clivagem será destacada nos subitens 
seguintes, embora não pretendemos estancar cada uma delas, quer dizer, as três 
clivagens se ‘misturam’, se comunicam mutuamente.

CONTEXTUALIZAÇÃO NA FÍSICA ACÚSTICA

	Monteiro Júnior (2012) desenvolveu uma pesquisa pioneira no ensino 
de física acústica e educação matemática na qual aspectos culturais, musicais, 
históricos, sociológicos, políticos e, portanto, não somente relacionados a 
ciência física, são inseridos em um estudo schaferiano das paisagens sonoras 
para uma compreensão mais problematizadora de ambientes acústicos inves-
tigados e sob uma ótica da pedagogia crítica de Freire. 

	Para ilustrar, no estudo sonoro de um caixa eletrônico, tomado como 
paisagem sonora em investigação, um grupo de licenciandos de física da Uni-
versidade Estadual Paulista (UNESP–Ilha Solteira) se muniu de um arbouço 
teórico-metodológico, que compreendeu uma consistente contextualização 
histórica que remetia aos primórdios do liberalismo econômico clássico até 
a fase mais avançada do capitalismo financeiro, também contando com uma 
análise gráfica dos sons produzidos por um caixa eletrônico no instante em 
que era realizado um saque em dinheiro. Ao final da investigação, os licen-
ciandos passaram a aguçar suas percepções da realidade a partir da escuta das 
paisagens sonoras. 

	Muito embora pioneiras e, infelizmente, com pouca capilaridade nas sa-
las de aula, as experiências didáticas diferenciadas como as desenvolvidas por 
Monteiro Júnior (2012), que ainda contam com mais análises de paisagens so-
noras de licenciandos de física e matemática, permitem a audácia em inovar 
no ensino de acústica atualmente caracterizado por um “bancarismo” e em ati-
vidades experimentais verificacionistas. Por conseguinte, comumente voltado 
para uma aprendizagem memorística e mecânica (MOREIRA, 2012), quando 
deveria ser um momento de perscrutação dos fenômenos acústicos, de partici-
pação ativa e colaborativa dos estudantes, de uma aprendizagem ativa por meio 
de atividades investigativas. 



4646

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

	Desse modo, ao enfatizar uma inserção histórica a respeito do desenvolvi-
mento da física acústica fazendo uso da reconstrução de experimentos híbridos, 
almejamos uma contextualização sócio-histórica pensada no âmbito de uma 
educação sonora mais ampla como o Fonoautógrafo do inventor francês Leon 
de Martinville (1817-1879) e a Chama Manométrica do físico alemão Karl Ko-
enig (1832-1901) (MEDEIROS; MONTEIRO JÚNIOR, 2001). Tal perspectiva 
histórica não pode ser tomada com espanto, por já ser uma realidade estabele-
cida no ensino das ciências, mesmo admitindo a existência de um debate sobre 
sua eficácia (MATTHEWS, 1995), ou mesmo sobre qual história e filosofia da 
ciência deve ser incorporada como estratégia didático-pedagógica no ensino 
de física (MARTINS, 2007; BASTOS FILHO, 2012). Contudo, reconhecendo 
a importância de um tratamento histórico da física acústica, que perpassa por 
debates a respeito da natureza da ciência acústica e musical, a reconstrução de 
equipamentos experimentais adaptados pode desempenhar um papel crucial. 
Este processo não apenas descreve a “trama” e as disputas ou o desenrolar da 
música ocidental articulada com a história da física e da matemática (LOM-
BARDI, 2009; BROMBERG, 2012). Tomando como exemplo o problema da 
corda vibrante enfrentado por físicos e matemáticos durante o século XVIII 
e seus desdobramentos a partir da série de Fourier (MONTEIRO JÚNIOR, 
2010), tal abordagem poderia se revelar um recurso didático enriquecedor, que 
contribuiria para contextualização dos estudos do som.

PAISAGENS SONORAS: CLIVAGEM PROBLEMATIZADORA EM FREIRE

	Contando não somente com uma clivagem sócio-histórica condutora de 
uma contextualização para formação crítica dos educandos, o ensino-aprendi-
zagem da física acústica deve também perpassar por uma abordagem proble-
matizadora por meio do estudo schaferiano de paisagens sonoras (SCHAFER, 
2001). Problematizadora a partir da concepção crítica freireana, segundo a 
qual o educador não toma o educando como “vasilhas” nas quais preenchemos 
com conteúdo pronto, em um simples exercício de inculcação. Segundo Freire 
(1996), o ensino não pode ser concebido como mera transferência de conhe-
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cimento, mas, quando pensado como uma prática libertadora, emancipatória, 
almejando a desconstrução da dicotomia opressor/oprimido, deve partir da re-
alidade do educando e, posto isto, tomar suas concepções prévias como gênese 
do processo educativo transformador (FREIRE, 1967, 1975; NETO, 1983). 

	A perspectiva freireana busca propiciar um manancial teórico que, ar-
ticulado com o conceito de paisagens sonoras, confeccionado pelo músico e 
educador canadense Raymond Schafer, a realidade social do educando pode 
ser capturada e transformada a partir do estudo de seus ambientes acústicos e 
dos eventos sonoros associados (VALENTE, 2013). Sendo assim, conforme 
definição de Schafer (2001, p. 366), paisagem sonora é: 

“[o] ambiente sonoro. Tecnicamente, qualquer porção do ambiente sono-
ro vista por como um campo de estudos. O termo pode referir-se a ambientes 
reais ou a construções abstratas, como composições musicais e montagem de 
fitas, em particular quando consideradas como um ambiente”. 

	A paisagem sonora do educando passa a ser o habitat no qual a escuta 
é o principal veículo de percepção da realidade. Com isso, pretendemos in-
centivar um estudo mais político dos ambientes sonoros, muito além da abor-
dagem técnico-científica da física acústica, embora este trabalho a valorize. 
Nesse sentido, em sua pesquisa com estudantes de matemática de Barra dos 
Bugres/MT, Monteiro Júnior (2012, p. 263-271) sinaliza favoravelmente na 
melhoria das paisagens sonoras investigadas como um mecanismo de forma-
ção política dos educandos, forjando consciências sonoras e ouvidos pensan-
tes. Transplantado para outras paisagens sonoras tais como parques, sítios, 
feiras livres, ambientes arborizados, espaços de festa ruidosos, entre outros 
ambientes sonoros, oferece um imenso laboratório aberto para um estudo sis-
temático dessas paisagens sonoras. Tal estudo de física acústica deve incluir 
outros conceitos schaferianos que auxiliarão na pesquisa das paisagens so-
noras tais como marco sonoro, ecologia acústica, paisagem sonora hi-fi ou 
lo-fi, ambiente sonoro, espaço acústico, ruído, evento sonoro, projeto sonoro 
e esquizofonia (SCHAFER, 2001, p. 363-368).
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INTERFACE: FÍSICA, MATEMÁTICA E MÚSICA

	A ciência da música também demarca sua posição neste artigo pela sua 
forte afinidade com a física acústica quando consideramos aspectos físicos da 
música como som, ruído, timbre, período, frequência, intervalo, potência so-
nora, intensidade sonora, ressonância, nível sonoro, entre outros. Entretanto, 
nosso recorte é voltado para construir uma autêntica interface entre física e mú-
sica. Muito embora não dispensemos o tratamento quantitativo que tal diálogo 
usufrui, o que entendemos como ‘autêntica interface’ é no sentido de priorizar, 
para exemplificar, o uso de instrumentos musicais nas abordagens didáticas 
(MONTEIRO JÚNIOR; MEDEIROS; MEDEIROS, 2003; LIMA; DAMASIO, 
2019). A associação de sons graves e agudos com suas respectivas frequências, 
a captura de sons, notas musicais e intervalos produzidos por distintos instru-
mentos musicais acompanhada de uma análise de seus timbres (MONTEIRO 
JÚNIOR; MEDEIROS, 1998), que fortalece um diálogo interdisciplinar entre 
professores/as de física e música em órbita da educação musical, e também, por 
ventura, apelando para um interessante quadro histórico em torno de tópicos 
interdependentes entre música, física e matemática, no qual o desenvolvimento 
da música ocidental repousa (ABDOUNUR, 2003, p. 62-65, p. 79-87; LOM-
BARDI, 2009; GRILLO; BAPTISTA, 2013; PEREZ BAPTISTA, 2013). 

	Em uma mão, não almejamos substituir o papel fulcral do professor/a de 
música no qual se faz presente uma sólida educação musical que, comumente, 
uma formação em física não contempla. Em outra mão, existem iniciativas que 
pretendem aproximar os fundamentos da física acústica da formação inicial dos 
músicos. Basso, Farina e Jaureguiberry (2016) não poupam esforços em deli-
near uma metodologia alternativa, que familiarize músicos em formação com 
a linguagem científica da acústica, privilegiando aspectos físicos e fisiológicos 
do som, complementando com exercícios de escuta que identifique caracterís-
ticas anteriormente estudadas e, por último, explorando módulos breves e com-
pactos, englobando quatro etapas em uma espiral crescente, a saber, geração, 
propagação, percepção e música, sendo essa última, caracterizada pela análise 
musical envolvendo um tratamento mais cultural. 
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	Nesse esforço de integração, Grillo, Oliveira e Costa (2016) apresentam 
um quadro teórico da física acústica, que perpassa por conceitos relacionados 
à natureza do som, frequência, intensidade, pressão e nível de intensidade so-
nora. Esse quadro privilegia também aspectos elementares da acústica musical, 
passíveis de ser adicionados na abordagem proposta, tais como a afinação de 
instrumentos, o estudo da escala natural (diatônica e cromática) e da escala 
igualmente temperada (diatônica e cromática). Já Perez (2016) retrata a im-
portância da apreensão dos intervalos musicais como um recurso instrucional 
eficaz no combate aos erros de afinação e na apropriação da linguagem musical, 
levantando ainda algumas ressalvas sobre o uso de tecnologia neste processo de 
apreensão. Também Silva e Nobre (2020) elaboraram e aplicaram uma Unidade 
de Ensino Potencialmente Significativa (UEPS) com enfoque em aspectos e fe-
nômenos da ondulatória, que se aportam em paródias conceituais, valendo-se, 
dentre outros recursos didáticos, da música. Isto é, os conceitos, experimentos 
e tratamentos evidenciados admitem uma maior acessibilidade aos professores 
de física, sem o risco de penetrar em um terreno excessivamente técnico da ci-
ência da música e, ao mesmo tempo, incrementa a motivação ao ensino-apren-
dizagem da física acústica, pensada a partir de uma clivagem interdisciplinar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ponta de lança deste artigo foi apresentar uma proposta alternativa 
voltada para formação inicial e continuada de professores de física por meio 
de três clivagens: contextual, problematizadora e interdisciplinar. A estrutu-
ra do artigo permitiu abrir novos horizontes no tocante aos estudos da física 
acústica e elencou alguns desdobramentos futuros, pretendendo aperfeiçoar a 
mão de obra que trabalha com física. Esperemos que este artigo possa lançar 
mão de novas propostas para formação de professores de física, em regência 
e formação inicial, que se encontram em contato direto com estudantes. Em-
bora sequências ou experiências didáticas para turmas de física da educação 
básica sejam muito importantes tal como a construção de instrumentos mu-
sicais caseiros que articulam artes e física (ALVES; SANTOS; CORREIA, 
2023), é imprescindível o desenvolvimento de mais artigos e materiais dire-
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cionados para formação de professores/as de física que, conforme apontam 
Silva e Pojar (2023), apesar do número de cursos de licenciatura em física 
tenha dilatado entre 2005 e 2020, o quantitativo de formandos e titulados de-
cresceu vertiginosamente. Logo, combater a evasão na licenciatura em física 
também passa pela construção de uma leitura crítica da formação dos profes-
sores através de práticas e abordagens inovadoras no âmbito dos currículos 
desses cursos, uma vez que as desistências dos estudantes, além de pautadas 
por motivações econômicas, são alicerçadas no descontentamento, no desen-
cantamento e na decepção com os cursos.
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CAPÍTULO 5
A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO DUALISMO 

EDUCACIONAL E SEUS REFLEXOS NO 
ENSINO TÉCNICO AGRÍCOLA NO BRASIL

James Algarve Prado
Mauricio Ramos Lutz

Taniamara Vizzotto Chaves
Doi: 10.48209/978-65-5417-513-4

INTRODUÇÃO

A história da educação brasileira evidencia o dualismo que separou a 
formação técnica da acadêmica, impactando diretamente o Ensino Técnico 
Agrícola. Desde os Patronatos Agrícolas, voltados para jovens pobres do 
campo, até as escolas técnicas formalizadas, essa modalidade de ensino refle-
tiu interesses econômicos e sociais de diferentes épocas.

Este texto analisa como o dualismo educacional moldou o Ensino Téc-
nico Agrícola e justifica os problemas atuais, como desigualdades de acesso 
e limitações na formação integral. A compreensão desse histórico é essencial 
para superar esses desafios e propor caminhos que alinhem a Educação Pro-
fissional às demandas contemporâneas.

Com o intuito de compreender a constituição histórica do Ensino Téc-
nico Agrícola no Brasil, esta pesquisa adota uma abordagem bibliográfica e 
documental. A metodologia fundamenta-se na coleta, sistematização e análi-
se crítica de fontes primárias e secundárias, como legislações educacionais, 
artigos científicos e obras especializadas que abordam a trajetória da Educa-
ção Profissional no país. 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: ORIGENS E CONTRASTES SOCIAIS 

No Brasil, as iniciativas voltadas para a Educação Profissional sempre 
foram voltadas às classes menos favorecidas, inicialmente índios, escravos e 
desvalidos da sorte, e visto como algo que deveria ser evitado. Essa prática era 
acompanhada de uma visão depreciativa em relação ao trabalho manual, como 
destacado por Fonseca (1961, p. 19):

Vem, pois, dos primeiros tempos de nossa civilização a mentalidade de 
desprezo pelos trabalhos que requerem o uso das mãos. Agravaram-na o 
fato de ter sido o desempenho de profissões manuais entregues a escravos 
e o ensino de ofícios ministrados aos índios e africanos, enquanto o de hu-
manidades era destinado a uma camada mais elevada da sociedade. 

Historicamente, o trabalho era destinado às classes menos favorecidas, 
enquanto o ensino intelectual atendia exclusivamente às elites dominantes. As 
primeiras experiências educacionais tiveram caráter assistencialista, aparentando 
beneficiar os mais pobres, mas, na prática serviam aos interesses da burguesia 
escravista, como nas escolas jesuítas. Conforme Fonseca, (1961, p. 18):

A espécie de educação eminentemente intelectual que os jesuítas, desde o 
início de suas atividades no Brasil, ministravam aos filhos de colonos, era 
de molde também a afastar os elementos socialmente mais altos de qual-
quer trabalho físico ou profissão manual.

Posteriormente, com a expulsão dos jesuítas durante a reforma das 
pombalinas, foram criadas as escolas régias, escolas administradas por mestres 
nomeados pelos padres e senhores de engenho, enquanto o Ensino Técnico 
ficou restrito às fazendas, engenhos e corporações de ofícios. De acordo com 
Castro, Plácido e Medeiros (2023, p. 521):

Apesar das mudanças engendradas no período pombalino, percebe-se pou-
co avanço em relação aos jesuítas. No caso da Educação Profissional, essas 
mudanças foram mais sutis ainda, pois a aprendizagem de ofícios artesa-
nais e manufatureiros ainda era restrita às necessidades das fazendas, enge-
nhos e das corporações de ofícios.

Após a chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808, a educação 
no país passou por mudanças significativas para atender às demandas da 
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corte e de seus acompanhantes. Nesse contexto, foram criadas instituições 
como o Colégio de Fábricas, as academias Real da Marinha e Militar, além 
das primeiras escolas de medicina na Bahia e no Rio de Janeiro, entre 1808 e 
1816. Também foi fundada a Escola Nacional de Belas Artes, contribuindo para 
o desenvolvimento do ensino superior e da formação profissional no Brasil. 
Segundo relata Castro, Plácido e Medeiros (2023, p. 522):

Apesar de alguns avanços nas políticas e práticas educacionais, com a vin-
da da família real e no decorrer do período imperial, formar os cidadãos 
brasileiros foi um assunto discutido tardiamente no Brasil. Nesse sentido, 
a busca de uma nova identidade do povo passou a ser responsabilidade da 
República, que se instalaria no fim do período imperial.

Com o início da república e o fim da monarquia no Brasil, consolidando 
o início das relações capitalistas de produção ficou marcada pela ascensão dos 
grandes proprietários de terras no Brasil, em que o coronelismo e o controle 
político se fixaram nos grandes latifundiários e herdeiros diretos das sesmarias 
doados aos colonos para torná-las produtivas. Esses grandes latifundiários não 
queriam mais que seus filhos fossem à Europa para estudar, fomentando assim 
o caminho para o surgimento das primeiras universidades no Brasil. 

No Brasil embora as universidades terem sido criadas para atender as 
necessidades da elite burguesa, e as escolas profissionalizantes para formar 
operários para atender as necessidades de mão de obra nas cidades, estas im-
pulsionadas por um crescimento influenciado pelas mudanças ocorridas na 
sociedade ocidental na época, principalmente na Europa e Estados Unidos. 
No entanto, a Educação Profissional não buscava formar indivíduos críticos e 
independentes, com acesso à cultura e compreensão dos princípios científicos 
e tecnológicos. Seu foco era predominantemente assistencialista, voltado a 
inserir os menos favorecidos, os chamados “desvalidos da sorte”, no mercado 
de trabalho. Sobre a Educação Profissional Castro, Plácido e Medeiros (2023, 
p. 523) relatam que:

[...] foi no contexto da República, a partir do Decreto nº 7.566 de 1909, as-
sinado pelo presidente Nilo Peçanha, que surgiram em diferentes unidades 
federativas, sob a jurisdição do Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Indústria e Comércio, dezenove “Escolas de Aprendizes Artífices”, desti-
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nadas ao ensino profissional, primário e gratuito (BRASIL, 1909). A inten-
ção de criar essas escolas era formar operários e mão de obra, por meio do 
ensino prático-repetitivo e conhecimentos técnicos básicos necessários à 
execução de um ofício de forma mecânica. Necessário pontuar que o ensi-
no profissional, na perspectiva do Decreto nº 7.566, figurava mais no pla-
no assistencial do que em um programa propriamente educacional. Dessa 
forma, enquanto aos filhos das elites se configurava um projeto de ensino 
superior, para os pobres restava a educação profissional de caráter assis-
tencial, reforçando as relações de poder herdadas do Império e da Colônia.

Diante do exposto, a trajetória histórica da Educação Profissional no 
Brasil revela um sistema marcado pela desigualdade social, em que o Ensino 
Técnico esteve, desde suas origens, atrelado a um caráter assistencialista 
voltado para a inclusão das camadas mais desfavorecidas no mercado de 
trabalho. Enquanto a elite burguesa usufruía de uma formação intelectual 
e universitária, os pobres eram destinados a um aprendizado mecânico e 
repetitivo, perpetuando as relações de poder e exclusão social herdadas da 
Colônia e do Império. Essa dinâmica evidencia como a educação foi utilizada 
como instrumento para manutenção das hierarquias sociais, e não como uma 
ferramenta de emancipação e transformação social.

UM POUCO DA HISTÓRIA DO ENSINO TÉCNICO AGRÍCOLA NO BRASIL 

A implementação do Ensino Agrícola no Brasil se concretizou a partir de 
1808, com a chegada da família real, mas tanto no período colonial quanto no 
Império, as iniciativas voltadas para a educação no campo encontraram obstá-
culos devido à forte herança cultural de uma sociedade escravocrata. Nesta so-
ciedade, os trabalhos manuais eram vistos como tarefas destinadas aos pobres 
e desfavorecidos, sendo considerados inapropriados para a elite. 

Mesmo com as iniciativas da coroa de Dom João VI, com a criação de 
diversos cursos e instituições para incentivar o acesso ao Ensino Agrícola, se 
mostrou fracassada, principalmente devido à persistência da herança cultural 
da escravidão. Segundo Silva (2015, p. 84): 

No Brasil-Império foram criados os Institutos de Agricultura. Importan-
tes órgãos públicos que visavam à fundação de escolas agrícolas, divulgar 
e promover o desenvolvimento das técnicas agronômicas. Os Institutos 
foram criados na seguinte ordem cronológica: I) em 1859, o Instituto 
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Baiano de Agricultura e Instituto Pernambucano de Agricultura; II) em 
1860, o Instituto Sergipano e Instituto Fluminense de Agricultura; III) em 
1861, o Instituto Rio-Grandense de Agricultura. Entretanto, tais Institutos 
não alcançaram melhor sorte que as escolas agrícolas, e não conseguiram 
prosperar.

A persistência dos obstáculos culturais e sociais derivados da escravidão 
no Brasil teve um impacto significativo no desenvolvimento do Ensino Agrícola, 
refletindo-se nas diversas tentativas frustradas ao longo dos anos. 

Essa resistência à mudança e a estagnação das políticas públicas voltadas 
para a agricultura contribuíram para que os projetos de educação agrícola não 
conseguissem transformar a realidade do campo ou alcançar os resultados 
desejados. 

PRIMEIRA REPÚBLICA ENSINO TÉCNICO E AGRÍCOLA NO BRASIL 

No Brasil no início da primeira república, em 1889, com a chegada da 
primeira revolução industrial, na Europa e Estados Unidos, houve um surto de 
crescimento de consumo e aumento do uso de produtos manufaturados no Bra-
sil, juntando a isso ainda o fim da escravidão e entrada no mercado de consumo 
os novos homens livres, o aumento da população nas cidades e a escassez de 
mão de obra qualificada. 

Os ciclos das reformas educacionais no Brasil têm início em 1890, com 
a criação de um Instituto Profissional voltado para o ensino industrial, cujo ob-
jetivo era combater o ócio e a marginalização. No entanto, foi apenas em 1909 
que se concretizou a criação das escolas de aprendizes e artífices, destinadas às 
classes menos favorecidas, oferecendo uma formação mais específica e acessí-
vel para essa parcela da população. Segundo Silva (2015, p. 85) foi: 

Em 1891, foi promulgada a Primeira Constituição Republicana e criada a 
Secretaria dos Negócios da Instrução Pública, Correios e Telégrafos. Ain-
da no referido ano, criou-se o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
ficando a instrução pública a este vinculada. Em 1892, o Decreto nº 722 de-
termina a criação do Instituto Profissional, destinado ao ensino industrial. É 
importante destacar a criação do Ministério da Agricultura, Indústria e Co-
mércio, em 1906, que passou a regular e normatizar o ensino profissional, 
inclusive, o ensino agrícola. A partir dessa década, os institutos de ensino 
profissional começam a proliferar. 
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A primeira Constituição Republicana de 1891 e as reformas subsequentes 
no campo educacional, como a criação do Instituto Profissional e a regulamenta-
ção do Ensino Técnico, refletem a crescente preocupação do Estado com a for-
mação das camadas populares, especialmente em um contexto de urbanização 
acelerada e aumento da população nas cidades. Nesse cenário, as palavras de 
Cunha (2000, p. 94) tornam-se ainda mais pertinentes, ao relatar que: 

O aumento constante da população das cidades exige que se facilite às 
classes proletárias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da 
luta pela existência; [...] para isso se torna necessário, não só habilitar os 
filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo técnico 
e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os 
afastará da ociosidade, escola do vício e do crime.

Em 1910, o Decreto nº 8.319 regulamentou o Ensino Agrícola em                       
diferentes níveis e modalidades, abrangendo desde o ensino superior até o 
primário, bem como atividades complementares práticas e extensionistas. 
(SILVA, 2015).

Durante o governo de Hermes da Fonseca, pelo Decreto nº 12.893, de 
28 de fevereiro de 1918, autorizava o Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio a criar Patronatos Agrícolas O Ensino Agrícola no Brasil iniciou 
no sistema de patronatos, que proporcionavam Ensino Básico e Profissional 
Agrícola. Que depois se tornaram as primeiras escolas agrícolas do Brasil, 
que eram instituições agrícolas que abrigavam meninos órfãos em regime de 
internato, e lhes proporcionavam o Ensino Básico. (Ribeiro, 2015). De acor-
do com Veleda (1970, p. 11):

Uma obra de previsão social e econômica, os patronatos agrícolas desti-
navam-se, principalmente, ao aproveitamento de “menores abandonados 
ou sem meios de subsistência por falta de ocupação legítima”. [...]. Aos 
que concluíssem os cursos, com aproveitamento, ficava-lhes assegurada 
a posse de um lote de terras, num determinado núcleo colonial, livre de 
despesas e mais a quantia de duzentos mil réis.

Vale salientar que no período de 1900 a 1930 com a primeira república 
houve investimentos em escolas superiores de agricultura, voltado às castas 
superiores, mas as escolas técnicas, patronatos eram voltados exclusivamente 



6060

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

para as camadas populares, desvalidos da sorte, “a formação profissional volta-
da para a agropecuária estava ligada a poucas universidades que formavam pro-
fissionais de nível superior como veterinários e agrônomos”. (Ribeiro, 2015, p. 
53). De acordo com Silva (2015, p. 87): 

É importante destacar que, na Primeira República, no que se refere ao 
ensino superior, temos a criação de importantes Escolas Superiores de 
Agricultura: a) em 1900, a Escola Superior de Agricultura de Piracicaba 
(SP); b) em 1908, a Escola Superior de Agricultura de Lavras (MG); c) em 
1910, a Escola Nacional de Agronomia, no Rio de Janeiro. Entretanto, as 
escolas técnicas, nos ramos agrícola, comercial e industrial mantinham o 
caráter assistencialista, para atender as camadas populares, objetivando a 
regeneração dos menores desvalidos da fortuna.

O cenário educacional no Brasil, no contexto da Primeira República, re-
vela uma clara distinção entre as iniciativas voltadas para as classes superiores 
e as ações direcionadas às camadas populares. Enquanto as Escolas Superiores 
de Agricultura, criadas no início do século XX, atendiam a elite e buscavam 
formar profissionais qualificados para a agropecuária e áreas correlatas, as es-
colas técnicas, como os Patronatos Agrícolas, tinham uma missão  assistencia-
lista, voltada à formação de menores órfãos e desvalidos da sorte. 

Essas últimas, criadas em um contexto de urbanização crescente e escas-
sez de mão de obra qualificada, visavam não apenas oferecer uma formação 
profissional, mas também reintegrar indivíduos marginalizados à sociedade. A 
regulamentação do Ensino Agrícola, como evidenciado pelos Decretos de 1910 
e 1918, reforçou essa divisão, priorizando a profissionalização das classes po-
pulares por meio de um ensino mais básico e técnico. 

A partir dessas iniciativas, buscava-se, assim, não apenas o desenvolvi-
mento econômico, mas também a construção de uma sociedade mais “orde-
nada”, em que o trabalho agrícola fosse uma alternativa ao ócio e ao crime, 
conforme defendido por Cunha (2000). No entanto, apesar de tais esforços, 
a efetividade dessas reformas foi limitada, refletindo uma abordagem ainda 
muito segmentada e com pouca mobilidade social, particularmente em relação 
à educação superior, que permaneceu majoritariamente elitista até meados do 
século XX.
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ENSINO TÉCNICO NA ERA VARGAS 

Durante a era Vargas, a educação foi vista como um motor para o de-
senvolvimento econômico, com ênfase na promoção da industrialização e na 
formação de mão de obra qualificada. O ensino primário foi mantido como 
obrigatório e gratuito, garantindo acesso à Educação Básica para a popula-
ção. Houve também uma reestruturação e maior organização do Ensino Téc-
nico e Profissional, que passou a adotar um sistema dual, dividindo-se entre 
a formação voltada para o trabalho e a preparação propedêutica direcionada 
à educação universitária. Essa abordagem refletiu o esforço do governo para 
alinhar a educação às necessidades do mercado de trabalho e ao projeto de 
modernização do país.

Devido às necessidades de formação de mão-de-obra, o ensino profis-
sionalizante foi considerado dever do estado, mas ainda havendo discrimi-
nação desse sistema de ensino que era destinado aos pobres.  Em 1937, foi 
outorgada a terceira Constituição Republicana que determinou a Educação 
Profissional como dever do Estado, indicando, contudo, o caráter discrimina-
tório dessa modalidade de ensino, destinado às camadas populares. 

Foram criadas as Leis Orgânicas de ensino que abrangiam diferentes 
planos de ensino, indicavam o caminho para o Ensino Agrícola em diferentes 
níveis de escolaridade, mas sempre mantendo a herança elitista do Brasil. De 
acordo com Silva (2015, p. 90):  

No conjunto dessa Reforma foram publicadas, em ordem cronológica, 
as seguintes leis orgânicas publicadas na modalidade de Decreto-Lei, a 
saber: a) Decreto-Lei 4.048, de 22 de janeiro de 1942, que cria o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial; [...] c) Decreto-Lei 4.244, de 9 de 
abril de 1942 - Lei Orgânica do Ensino Secundário; [...] e) Decreto-Lei 
nº 9.613/46, que organiza o ensino agrícola - Lei Orgânica do Ensino 
Agrícola.

As reformas educacionais durante a era Vargas, especialmente com a 
publicação de decretos-lei que organizaram o ensino em diversas áreas, visa-
vam alinhar a formação profissional às necessidades da modernização econô-
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mica do país. A criação de estruturas como o Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (SENAI) e a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, por exemplo, 
refletiram a tentativa de estabelecer uma Educação Técnica e Profissional 
mais estruturada. No entanto, como aponta Silva (2015, p. 91):

O intento era contemplar o oferecimento do ensino agrícola em diferentes 
níveis da educação profissional, a saber: a) básico (ensino elementar ou 
instrução primária); b) técnico (via instalação das Escolas e Ensino Técnico 
Agrícola); c) na educação superior (via cursos de graduação em Agrono-
mia) além dos cursos de aperfeiçoamento e de especialização. Em síntese, 
observa-se na Era Vargas, que o ensino agrícola adquire maior visibilidade 
no cenário nacional. Ainda assim, traz consigo a herança colonial e escra-
vocrata que relega o trabalho manual a um plano inferior.

As reformas educacionais implementadas buscaram estruturar e expandir 
o Ensino Técnico e Profissional, especialmente o Ensino Agrícola, abrangendo 
diferentes níveis de escolaridade e qualificações. 

No entanto, apesar do esforço para organizar e ampliar esse setor, o ensi-
no profissionalizante, na maioria destinado às camadas populares, permaneceu 
marcado pela herança elitista e discriminatória da sociedade brasileira, que ain-
da associava o trabalho manual a uma condição social inferior. Dessa forma, 
embora o Ensino Agrícola tenha adquirido maior visibilidade e relevância no 
cenário nacional, sua construção e perpetuação estavam profundamente entre-
laçadas com as desigualdades sociais e as estruturas tradicionais da sociedade 
brasileira.

O ENSINO AGRÍCOLA PÓS-SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 1946–1964 

O Ensino Agrícola no Brasil experimentou uma grande evolução a 
partir da Segunda Guerra Mundial, intensificando-se especialmente com o 
início da Guerra Fria. Esse avanço esteve fortemente associado aos Estados 
Unidos (EUA), que buscavam consolidar sua influência na América Latina 
e no mundo, ao mesmo tempo, em que procuravam expandir sua produção 
industrial e conter o avanço do comunismo na região. Evidenciado no discurso 
de posse do presidente dos EUA, Harry S. Truman, em 20 de janeiro de 1949.
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Essa falsa filosofia é o comunismo. O comunismo é baseado na crença 
de que o homem é tão fraco e inadequado que é incapaz de governar a si 
mesmo e, portanto, requer o governo de mestres fortes. [...] O comunismo 
sujeita o indivíduo à prisão sem causa legal, punição sem julgamento e tra-
balho forçado como propriedade do estado. Ele decreta quais informações 
ele deve receber, que arte ele deve produzir, quais líderes ele deve seguir e 
quais os pensamentos ele deve ter. [...] O comunismo sustenta que o mun-
do está amplamente dividido em classes opostas que a guerra é inevitável.  
[...]. (Truman, 1948, p. 2, tradução nossa). 

Para promover esse objetivo, foi criado no Brasil o Escritório Técnico de 
Agricultura Brasileiro-Americano (ETA), que redefiniu a Educação Agrícola 
no país. Gradualmente, o Ensino Agrícola se afastou das tradicionais práticas 
escolares e passou a adotar abordagens extensionistas. O ETA, em funciona-
mento no Rio de Janeiro entre 1953 e 1964, esteve duplamente subordinado, 
tanto ao Ministério da Agricultura quanto ao Departamento de Estado dos EUA. 
(Mendonça, 2010).

O Ensino Agrícola no Brasil, estabelecido pela Lei Orgânica do Ensino 
Agrícola (LOEA) em 1946, marcou um ano decisivo para a consolidação da 
educação rural como uma área distinta, voltada para a formação para o traba-
lho. Essa configuração educacional se afastou da rede escolar primária tradicio-
nal. Como observa Mendonça (2010, p. 152):

O ano de 1946 foi decisivo para a consagração da educação rural enquanto 
ramo “especial” e hierarquizante do Ensino, ou seja, como “escola para o 
trabalho”, marcada pela subalternidade de todos aqueles a serem por ela 
formados.

O objetivo do Ensino Agrícola ficou bem claro na LDB/46 artigo 2° no seu 
inciso segundo que apresenta: “Aos interesses das propriedades ou estabeleci-
mentos agrícolas, proporcionando-lhes, conforme as suas necessidades crescen-
tes e imutáveis, a suficiente e adequada mão de obra”. (Brasil, 1946, p. 1).

Contudo, foi apenas com a Lei de 1946 que surgiu a possibilidade de reo-
rientar as práticas educativas voltadas para o Ensino Agrícola, que, gradualmen-
te, foram redefinidas por meio de instituições e campanhas específicas. Como 
destaca Mendonça (2010, p. 153):
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Somente a partir de então se abriu a possibilidade de inflexão nas reo-
rientações e práticas relativas ao Ensino Agrícola, paulatinamente rede-
finidas através da proliferação de instituições, e campanhas específicas, 
dentre elas a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER – 1953) 
e a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), ambas 
originadas de acordos bilaterais Brasil - EUA e destinadas a alfabetizar 
a população rural adulta utilizando-se das mesmas cartilhas adotadas nas
escolas da área urbana.

A partir de 1948, houve uma aceleração das práticas extensionistas, 
visando expandir o conhecimento prático sobre técnicas de cultivo, como a 
escolha de sementes, preparação do solo, entre outros, visando à maximização 
da produção agrícola. Como observa Mendonça (2010, p. 159):

Mesmo em se tratando de iniciativas claramente destinadas à maximização 
da produtividade do trabalho agrícola e da produção de matérias-primas 
para o consumo norte-americano, todos os projetos eram definidos pela 
agência e o Ministério como “educativos”, refletindo a inflexão em curso 
na Educação Rural até então vigente no país.

Durante a década de 1950, os produtores rurais com alguma qualifica-
ção foram catapultados para posições de liderança nas comunidades agrícolas, 
orientando tantos homens analfabetos quanto mulheres e crianças. 

O ETA incentivou a implantação de clubes agrícolas, que se caracteriza-
vam por promover o ensino baseado na prática, no conceito de “aprender fa-
zendo”. No entanto, com os conflitos entre o governo brasileiro e o ETA sobre 
a quantidade de recursos aportados pelos EUA e pelo Brasil, a influência ame-
ricana no ensino brasileiro começou a diminuir. Conforme destaca Mendonça 
(2010, p. 163), [...] “ em inícios dos anos 1960, essa atuação seria questionada 
pelo governo brasileiro quanto ao desequilíbrio existente entre as verbas forne-
cidas pelos EUA e pelo Brasil”. 

Esse questionamento não foi isolado, uma vez que as práticas promovi-
das pelo ETA, como as Missões Rurais e os extensionismos, disseminaram um 
modelo de desenvolvimento que, conforme Mendonça (2010, p. 165):

As práticas associadas às “novas modalidades educativas”, dissemina-
das e financiadas pelo ETA no campo, difundiram um “modelo” de de-
senvolvimento que, através de Missões Rurais, Extensionismo, Clubes 
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Agrícolas Escolares e Associações de Crédito Agrícola Supervisionado, 
consolidaram o projeto hegemônico estadunidense junto aos grupos agro 
empresariais brasileiros, beneficiários do deslocamento por ele promo-
vido dos conflitos de classe da cena real para o plano de uma simbólica 
dicotomização entre produtores “arcaicos” versus “modernos”.

A partir do golpe de estado de 1964 e da consolidação do regime au-
toritário no Brasil, o país experimentou um período de intenso crescimento 
econômico, com índices que chegaram a até 13% entre 1968 e 1973. Para sus-
tentar essa expansão, houve uma significativa ampliação do Ensino Técnico 
no Brasil.

A TRANSFORMAÇÃO DO ENSINO TÉCNICO: DOS CENTROS                                 
FEDERAIS DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA ÀS NOVAS DIRETRIZES 
PEDAGÓGICAS 

No final da década de 1970, foram criados os Centros Federais de Educa-
ção Tecnológica (CEFETs), que, após o fim da ditadura militar em 1985, pas-
saram a ser o modelo predominante para a Educação Técnica no país. A partir 
de 1994, os CEFETs absorveram as Escolas Agrotécnicas Federais e as Escolas 
Técnicas Federais (ETFs), consolidando-se como centros de ensino profissio-
nalizante. De acordo com Rodrigues (2009), a partir de 1994, todas as escolas 
técnicas foram convertidas em CEFETs. No entanto, em 1997, o Governo Fe-
deral interrompeu a criação de novas instituições sob sua administração direta, 
adotando um modelo em que fornecia recursos para a implantação das escolas, 
mas deixava sua manutenção a cargo da comunidade. Durante a década de 
1990, também foi proibida a adoção de um currículo integrado.

Em 1999, o governo retomou o processo de transformação das escolas 
em CEFETs. Já em 2002, ocorreu a unificação do currículo da Educação Pro-
fissional, permitindo a integração do Ensino Médio à formação técnica, sendo 
a estrutura que se mantém até hoje. (Rodrigues, 2009). Essa mudança reflete 
a visão de que, na sociedade contemporânea, a formação geral deve ser vista 
como uma etapa essencial e não apenas intermediária, reforçando a importân-
cia da educação integrada como meio de proporcionar maior autonomia aos 
estudantes.
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Durante o Brasil Império e a República, os trabalhos manuais continua-
ram a ser desvalorizados e estigmatizados. Mesmo quando o Ensino Técnico 
foi incentivado entre os anos de 1800 e 1900, sendo considerado fundamental 
para os projetos de desenvolvimento e modernização do Brasil. 

Após a Segunda Guerra Mundial, o Ensino Técnico no Brasil tornou-se 
um alicerce para as ambições de desenvolvimento, principalmente impulsiona-
das pelos EUA. Contudo, esse período foi marcado pela influência das ações 
extensionistas promovidas pelo ETA, que, em vez de consolidar uma educação 
integral, distanciou ainda mais o Ensino Técnico de uma formação mais abran-
gente e holística.

Mesmo durante a ditadura militar, após 1964, com a expansão do Ensino 
Técnico, o foco continuou a ser a formação de trabalhadores utilitários, com a 
educação baseada no aprender fazendo, voltados para os objetivos desenvolvi-
mentistas da época. 

Somente no período pós-ditadura, com a redemocratização em 1985, co-
meçaram a surgir novas abordagens sobre o ensino e a formação desejada. Esse 
movimento culminou na LDB de 1996, que, em sua proposta inicial, visava 
formar cidadãos críticos e independentes, com acesso à cultura e uma compre-
ensão sólida dos princípios científicos e tecnológicos.

Com a promulgação da Lei nº 8.731, de 16 de novembro de 1993, as 
Escolas Agrotécnicas Federais foram transformadas em Autarquias Federais, 
adquirindo autonomia administrativa, financeira e disciplinar. Posteriormente, 
em 15 de abril de 1998, o Decreto nº 2.548 aprovou o Regime Geral das Es-
colas Agrotécnicas Federais, determinando que cada instituição elaborasse sua 
própria regulamentação. 

No ano de 2006, o Decreto nº 5.773, revogou os Decretos nº 3.860, de 9 
de julho de 2001, e nº 5.225, de 1º de outubro de 2004, elevando os CEFETs à 
condição de Instituições de Ensino Superior. Em 2007, o Decreto nº 6.095 es-
tabeleceu as diretrizes para a integração de Instituições Federais de Educação 
Tecnológica, com vistas à criação dos IFs, no âmbito da Rede Federal de Edu-
cação Tecnológica. (Brasil, 2009).
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Com base no Decreto nº 5.773, de 2006, foi lançada, em 12 de dezem-
bro de 2007, a Chamada Pública nº 002/2007, do Ministério da Educação, que 
instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
Finalmente, em 29 de dezembro de 2008, a Lei nº 11.892, publicada no Diário 
Oficial da União, consolidou a criação dos IFs especializados na oferta de Edu-
cação Profissional e Tecnológica nas diversas modalidades de ensino. (Brasil, 
2009). 

Consolidando-se ao longo do tempo, em parte, ao investimento direcio-
nado aos colégios agrícolas da Rede Federal, especialmente a partir da segunda 
metade da década de 1970. Segundo Lima e Conceição (2023), os colégios 
agrícolas receberam recursos significativos, que incluíram a ampliação das es-
truturas físicas e a aquisição de novos equipamentos. 

Esses recursos tinham como objetivo principal aprimorar o processo de 
ensino e de aprendizagem e diversificar as habilitações oferecidas, permitindo 
o aumento no número de matrículas. (Lima e Conceição, 2023).

Além disso, os Institutos Federais puderam, durante muito tempo, reter 
os recursos provenientes da produção, o que incentivava ainda mais o uso da 
mão de obra dos estudantes para auxiliar nessas atividades. Esse cenário co-
meçou a mudar a partir da promulgação da LBD de 1996 e consolidou-se em 
2008, com a criação dos IFs e a mudança no perfil etário dos estudantes. Com 
estudantes cada vez mais jovens ingressando nos cursos integrados, houve uma 
transformação significativa nas perspectivas da Educação Tecnológica no Bra-
sil. Para Castro, Plácido e Medeiros (2023, p. 530): 

As estruturas dos ensinos profissional, técnico e tecnológico e superior no 
Brasil, deram um salto significativo entre os anos de 2008 a 2018, no que 
tange à criação de centenas de campi e ampliação das estruturas (pessoal 
docente e administrativo), sempre relacionadas a políticas de inclusão social 
(democratização do acesso e permanência) e desenvolvimento regional.

Outro marco importante foi a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989, que trou-
xe mudanças relevantes. No Brasil, a promulgação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) em 1990 formalizou novos direitos e proteções para 
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crianças e adolescentes. Posteriormente, a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008, que regula os estágios de estudantes, estabeleceu normas que limitaram 
o acesso de estudantes menores de 18 anos aos estágios nos Laboratórios de 
Pesquisa, Extensão e Produção (LEPEPs), tornando algumas atividades legal-
mente impróprias, conforme os termos da legislação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A história da Educação Profissional no Brasil, especialmente a tecnológica 
e agrícola, sofreu com a dicotomia entre trabalho manual e intelectual. Desde o 
Brasil colonial, o trabalho manual era associado aos escravos, indígenas, órfãos 
e marginalizados. Fazendo uma distinção de atividades dignas e inferiores, essa 
dicotomia moldou o desenvolvimento do Ensino Técnico e Agropecuário.

Mesmo em períodos históricos sendo considerado a propulsão para o 
desenvolvimento do Brasil, na primeira república em 1890, passando pela era 
Vargas e pós-Segunda Guerra Mundial (1945), permaneceu atrelado ao assis-
tencialismo e utilitarismo, visando a formação de mão de obra para atender 
as demandas econômicas do país.

Só começou a haver mudanças significativas a partir da LDB 1996, com 
as novas diretrizes da educação, em 2002 com a integração do Ensino Médio 
à formação técnica, que culminou em 2008 com a criação dos IFs especiali-
zados na oferta de Educação Profissional e Tecnológica nas diversas moda-
lidades de ensino. Foi um período em que o ensino deixou de ter ênfase na 
prática, no aprender fazendo, e passou a priorizar uma formação profissional 
tecnológico e principalmente integral.
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CAPÍTULO 6
O PODCAST COMO FERRAMENTA NA EDUCAÇÃO 

A DISTÂNCIA: MOBILIDADE, ACESSIBILIDADE 
E EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO

Jairo Martins
Doi: 10.48209/978-65-5417-513-6 

INTRODUÇÃO

Vivemos em uma sociedade caracterizada por constantes transformações 
tecnológicas, culturais e sociais, na qual o acesso à informação se dá de forma 
imediata, diversificada e descentralizada. Esses processos impactam diretamente 
a educação, que, diante das exigências contemporâneas, precisa se reinventar, 
adotando metodologias que rompam com os modelos tradicionais e que dialo-
guem com as novas demandas dos sujeitos aprendentes.

Nesse cenário, a Educação a Distância (EaD) tem se consolidado como 
uma modalidade fundamental, não apenas por sua capacidade de ampliar o 
acesso à educação, mas, sobretudo, por proporcionar flexibilidade, autonomia 
e personalização dos processos de aprendizagem. O próprio crescimento da 
EaD no Brasil confirma essa tendência: segundo dados do Censo da Educação 
Superior (INEP, 2023), as matrículas em cursos à distância já superam, desde 
2020, o número de ingressos na modalidade presencial. Isso reflete uma mu-
dança estrutural no comportamento educacional dos brasileiros, impulsionada 
pela necessidade de conciliar estudo, trabalho e vida pessoal em um contexto 
cada vez mais dinâmico.

Diante desse cenário, é imprescindível que as instituições de ensino bus-
quem alternativas metodológicas e tecnológicas que ampliem a eficácia das 
práticas educativas, tornando-as mais acessíveis, inclusivas e aderentes aos 
perfis dos novos aprendizes. Uma dessas alternativas é o uso de mídias digitais 
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no processo educativo, entre as quais o podcast se destaca pela sua versatilida-
de, simplicidade de produção e alto potencial de engajamento.

O podcast, enquanto mídia baseada na oralidade, tem sido cada vez mais 
utilizado como recurso pedagógico em ambientes virtuais de aprendizagem, 
contribuindo para romper a predominância do texto escrito e para promover 
uma experiência de aprendizagem mais dinâmica, afetiva e flexível. Essa fer-
ramenta, originalmente concebida para o entretenimento, migrou para diversos 
campos, incluindo comunicação corporativa, jornalismo, ciência e, mais recen-
temente, educação. 

Dados da Podpesquisa 2019, realizados em parceria com o IBOPE, 
já apontavam que 40% dos brasileiros entrevistados consumiam podcasts 
(ABPOD, 2019). Esse número cresceu significativamente nos anos subsequen-
tes, com o relatório do G1 (2023) indicando que o Brasil se posiciona entre os 
três maiores mercados consumidores dessa mídia no mundo, atrás apenas dos 
Estados Unidos e da China. Além disso, plataformas como Spotify, YouTube 
e Amazon Music passaram a investir de forma intensa no desenvolvimento de 
ferramentas voltadas especificamente para podcasts, tanto no entretenimento 
quanto na educação.

Dentro do contexto educacional, o podcast apresenta características que 
dialogam diretamente com os princípios da EaD e da aprendizagem ubíqua, 
uma vez que permite o acesso aos conteúdos em qualquer horário e local, uti-
lizando dispositivos móveis como smartphones e tablets. Isso possibilita que 
os estudantes integrem a atividade educativa em suas rotinas cotidianas, trans-
formando períodos antes considerados ‘tempos perdido’ como deslocamentos, 
filas ou intervalos, em oportunidades produtivas de aprendizado.

O presente artigo tem como objetivo central analisar as potencialidades 
do podcast como ferramenta educacional na EaD, destacando seus benefícios 
pedagógicos, suas contribuições para a mobilidade no processo de aprendiza-
gem e seu impacto na construção de uma educação mais humanizada, acessí-
vel e alinhada às transformações tecnológicas contemporâneas. Para isso, será 
realizada uma revisão de literatura, integrando estudos clássicos sobre o tema 
(Bottentuit Junior e Coutinho, 2007; Freire, 2013; Brito de Jesus, 2014) com 
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dados e análises mais recentes sobre o consumo de podcasts e suas aplicações 
na educação.

Além de discutir os benefícios, este estudo também reflete sobre os de-
safios e limitações do uso de podcasts no ensino, bem como aponta caminhos 
e tendências futuras para sua adoção como ferramenta pedagógica na EaD, em 
consonância com os avanços das tecnologias digitais e das demandas de uma 
sociedade em constante movimento. 

HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA MÍDIA PODCAST

O surgimento do podcast está diretamente relacionado à evolução das tec-
nologias da informação e comunicação, especialmente com o desenvolvimento 
da chamada Web 2.0, que proporcionou aos usuários da internet uma maior 
interatividade, colaboração e produção de conteúdo (Bressan, 2008). Diferente 
da internet de primeira geração, que era majoritariamente estática e centrada no 
consumo de informações, a Web 2.0 deu origem a uma cultura digital mais di-
nâmica, onde blogs, wikis e podcasts passaram a ser ferramentas de expressão, 
construção de conhecimento e compartilhamento coletivo.

O podcast, especificamente, surgiu em 2004, quando Adam Curry, ex-VJ 
da MTV, e Dave Winer, desenvolvedor de softwares, criaram um código capaz 
de anexar arquivos de áudio ao formato RSS. Esse avanço permitiu o download 
automático de episódios de áudio, que poderiam ser reproduzidos em dispositi-
vos portáteis como o iPod, da Apple — daí a junção dos termos “iPod” e “bro-
adcast” (transmissão) que originou o nome “podcast” (Lopes, 2015; Bottentuit 
Junior & Coutinho, 2007).

Ainda em 2004, o Brasil acompanhou esse movimento, com a criação do 
primeiro podcast nacional, o Digital Minds, idealizado por Danilo Medeiros. 
Inicialmente, os podcasts eram predominantemente produzidos por entusiastas 
e pequenos produtores de conteúdo, voltados ao entretenimento, cultura pop, 
tecnologia e temas de nicho (Lopes, 2015).

O crescimento dessa mídia se intensificou a partir de 2010, quando a am-
pliação do acesso à internet móvel e a popularização dos smartphones permi-
tiram que os usuários pudessem consumir áudio sob demanda em qualquer lu-
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gar. Com isso, os podcasts passaram a se diversificar, abrangendo temas como 
jornalismo, ciência, literatura, negócios, saúde mental e, de forma crescente, 
educação.

O interesse das empresas também impulsionou a profissionalização da 
mídia. Companhias como Itaú, Volkswagen, Mapfre e a rádio CBN passaram 
a produzir podcasts corporativos, utilizando-os como canal de comunicação, 
marketing de conteúdo e fortalecimento de marca (Exame, 2019).

Conforme Lopes (2015), uma das maiores vantagens do podcast frente às 
mídias tradicionais de áudio, como rádio, está na sua liberdade de consumo: o 
conteúdo não depende de uma grade horária fixa, ficando disponível para que o 
ouvinte escolha quando, onde e como irá ouvir.

Essa lógica de consumo sob demanda trouxe uma transformação no modo 
como o áudio é percebido e utilizado, inclusive no meio educacional. Se no iní-
cio o podcast se configurava como uma ferramenta alternativa de comunicação, 
hoje ele ocupa uma posição central em muitos ambientes de ensino, corporati-
vos e institucionais.

PANORAMA ATUAL DOS PODCASTS NO BRASIL E NO MUNDO

O crescimento dos podcasts, tanto no Brasil quanto no mundo, tem sido 
exponencial na última década. Como já mencionado, em 2019, cerca de 40% 
dos brasileiros entrevistados afirmavam ter consumido podcast em algum mo-
mento, número que refletia uma base crescente de ouvintes (ABPOD, 2019). 
Nos anos seguintes, esse crescimento se consolidou de forma ainda mais ro-
busta. Segundo levantamento publicado pelo jornal Estadão (Romani, 2020), 
o Spotify relatou um crescimento de 200% na audiência de podcasts em 2020, 
impulsionado tanto pela pandemia quanto pela consolidação do formato como 
meio de comunicação e entretenimento digital. Naquele ano, a plataforma ul-
trapassou a marca de 125 milhões de assinantes, com os podcasts representan-
do uma parcela significativa desse engajamento.

O Brasil, segundo o relatório do G1 (2023), ocupa atualmente a terceira 
posição no ranking global de consumo de podcasts, ficando atrás apenas dos 
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Estados Unidos e da China. O estudo indica que mais de 57% dos brasileiros 
conectados consomem podcasts regularmente, o que demonstra a consolidação 
desse formato na cultura midiática brasileira. Além das plataformas tradicionais 
como Spotify, Deezer, Google Podcasts e Apple Podcasts, o YouTube emergiu 
como um dos principais players no consumo de podcasts, especialmente no 
Brasil, onde muitos consumidores preferem acompanhar os episódios em ví-
deo, além do formato apenas em áudio.

De acordo com o levantamento da ABPod e Podpesquisa (2023), atuali-
zado com dados complementares do mercado, os temas mais consumidos no 
Brasil incluem:

Educação e desenvolvimento pessoal; Tecnologia e inovação; Saúde 
mental e bem-estar; Negócios, empreendedorismo e carreira; Cultura pop, hu-
mor e entretenimento.

Esse dado revela que, diferentemente de seu início focado no entreteni-
mento, os podcasts passaram a ser reconhecidos como veículos legítimos de 
aprendizagem informal, formação continuada e educação não formal.

No cenário educacional, cresce a adesão das universidades e instituições 
de ensino ao uso do podcast. Muitas instituições, como USP, Fiocruz, UFRJ, 
IFSP e FURB, já possuem projetos de podcast vinculados às suas ações de en-
sino, extensão e pesquisa. Da mesma forma, plataformas educacionais privadas 
também adotam o recurso, seja como estratégia de marketing educacional, seja 
como parte das trilhas de aprendizagem.

O mercado de podcast também se profissionalizou na produção, com o 
surgimento de empresas especializadas em roteiro, gravação, edição e sonori-
zação, além do desenvolvimento de tecnologias que utilizam inteligência ar-
tificial para transcrição automática, edição inteligente e até geração de vozes 
sintéticas. Essa expansão e profissionalização demonstram que o podcast dei-
xou de ser uma tendência emergente e se tornou uma ferramenta consolidada 
no ecossistema de mídia, informação, comunicação e, de forma crescente, na 
educação.
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O PODCAST NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: POTENCIALIDADES E 
APLICAÇÕES

O contexto contemporâneo da Educação a Distância (EaD) exige meto-
dologias que sejam, ao mesmo tempo, tecnológicas, flexíveis e humanizadas. 
A busca por práticas educativas que se adaptem à rotina dos estudantes, que 
potencializem a aprendizagem fora dos espaços tradicionais e que valorizem 
diferentes formas de interação é um dos grandes desafios para as instituições 
de ensino.

O podcast, nesse cenário, surge como uma poderosa ferramenta, não ape-
nas por seu apelo tecnológico, mas, principalmente, por sua capacidade de gerar 
experiências educativas baseadas na oralidade, na mobilidade e na afetividade. 
Sua adoção no campo educacional rompe com a lógica de centralidade exclusi-
va nos textos escritos e amplia o repertório de mídias aplicáveis ao processo de 
ensino e aprendizagem na EaD.

Conforme apontam Bottentuit Junior e Coutinho (2008), a utilização de 
podcasts nos ambientes virtuais permite complementar as atividades didáticas, 
oferecer acesso mais dinâmico aos conteúdos e favorecer uma comunicação 
mais fluida, especialmente em cenários onde os materiais textuais predomi-
nam. Além disso, o podcast está alinhado às demandas dos chamados sujeitos 
digitais, estudantes que vivem imersos em múltiplas telas, redes e dispositivos 
móveis, e que valorizam experiências de aprendizagem mais fluidas, personali-
zadas e compatíveis com suas rotinas.

Potencialidades Pedagógicas

Uma das maiores contribuições do podcast para a EaD reside na sua ca-
pacidade de resgatar a dimensão da oralidade no processo de ensino, promo-
vendo maior proximidade, empatia e construção de vínculos afetivos entre os 
participantes da aprendizagem. Freire (2013) já destacava que a ausência de 
elementos orais nos ambientes virtuais gera um empobrecimento das intera-
ções, tornando os processos educativos mais frios e desumanizados. O podcast, 
nesse sentido, surge como um antídoto a esse problema, possibilitando uma 
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comunicação mais pessoal, com tom de conversa, permitindo que os alunos 
sintam a presença do professor, mesmo na ausência física.

A oralidade, segundo Brito de Jesus (2014), é capaz de ativar memórias 
afetivas e sensoriais, facilitando o processo de construção do conhecimento. Ao 
ouvir a voz de um professor, tutor ou especialista, o aluno acessa não apenas 
informações, mas também emoções, entonações, ênfases e intencionalidades 
comunicativas que não estão presentes na linguagem escrita. Além disso, o 
podcast permite a diversificação das estratégias pedagógicas. Ele pode ser uti-
lizado de diversas formas, como:

Complemento às aulas, servindo como síntese de conteúdos, aprofun-
damento de temas ou revisão; material de estudo para trilhas de aprendiza-
gem assíncronas; conteúdos dramatizados, utilizando storytelling, entrevistas, 
debates, mesas redondas ou até simulações; relato de experiências, narrativas 
pessoais e depoimentos; ferramenta para desenvolvimento de projetos, onde os 
próprios alunos podem criar podcasts como atividade avaliativa.

A utilização do recurso storytelling, já consagrado na comunicação não 
acadêmica, amplia o potencial didático do podcast, tornando-o mais envolvente 
e eficaz na transmissão de conceitos, teorias e práticas. Como menciona Frei-
re (2013), ao incorporar elementos narrativos, a aprendizagem se torna mais 
significativa, pois se aproxima da lógica humana de construção de sentido. Do 
ponto de vista metodológico, o podcast também favorece a inclusão de sujeitos 
com diferentes estilos de aprendizagem. Aqueles que possuem maior afinidade 
com conteúdos auditivos, por exemplo, encontram nesse formato uma maneira 
mais eficiente de internalizar informações.

Mobilidade e Aprendizagem Ubíqua

Se a flexibilidade sempre foi uma das características fundamentais da 
EaD, o podcast eleva esse conceito a um novo patamar, ao possibilitar a apren-
dizagem em movimento. Diferentemente de outros recursos didáticos que exi-
gem concentração visual (como vídeos, textos ou apresentações), o áudio pode 
ser consumido enquanto o estudante realiza outras atividades do cotidiano. 
Battentuit e Coutinho (2008) destacam que uma das principais vantagens do 
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podcast é permitir que os alunos aproveitem os chamados ‘tempos mortos’, 
como deslocamentos, filas, atividades domésticas ou períodos de espera, para 
aprender de forma produtiva.

Esse conceito se alinha aos princípios descritos por Lévy (2009), que 
discute a expansão do conhecimento mediada pelas tecnologias digitais e pela 
conectividade. Embora Lévy não utilize diretamente o termo ‘aprendizagem 
ubíqua’, sua abordagem sobre o acesso ao conhecimento em qualquer tempo e 
lugar permite associar seus princípios a esse paradigma, caracterizado pela pos-
sibilidade de aprender de forma contínua e descentralizada, mediada por dis-
positivos móveis e redes digitais. O estudante não está mais restrito ao espaço 
físico da sala de aula — seja ela presencial ou virtual —, mas pode transformar 
qualquer espaço em um ambiente de aprendizagem. Freire (2010) corrobora 
essa perspectiva ao afirmar que o podcast amplia as possibilidades espaço-tem-
porais da EaD, permitindo que o aprendizado se adapte às demandas da vida 
contemporânea.

Além disso, as plataformas de distribuição de podcasts (como Spotify, 
Google Podcasts, Deezer, Apple Podcasts e YouTube) oferecem ferramentas 
que potencializam essa mobilidade, como: downloads automáticos dos episó-
dios; notificações sobre novos conteúdos; integração com assistentes de voz 
e dispositivos inteligentes; sincronização entre diferentes dispositivos (smar-
tphones, tablets, smartwatches, notebooks, etc.). Essa mobilidade também tem 
impacto direto na autonomia do estudante, que passa a gerir seu tempo de estu-
do de acordo com suas preferências e disponibilidades, sem estar preso a grades 
horárias rígidas.

Acessibilidade e Inclusão

Outro aspecto de enorme relevância na utilização do podcast na EaD é 
seu potencial como ferramenta de acessibilidade. Por ser uma mídia essen-
cialmente baseada na oralidade, o podcast oferece uma alternativa de acesso 
aos conteúdos para pessoas com deficiência visual, dislexia ou dificuldades na 
leitura de textos longos. Conforme apontam Coutinho e Alves (2010), os mate-
riais disponibilizados em áudio podem ser acessados em qualquer espaço geo-
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gráfico e a qualquer momento, proporcionando uma experiência mais democrá-
tica de acesso à informação. Além de beneficiar diretamente os estudantes com 
necessidades específicas, o podcast também favorece uma aprendizagem mais 
inclusiva em sentido amplo, contemplando diferentes perfis cognitivos, estilos 
de aprendizagem e ritmos de estudo.

A acessibilidade, nesse sentido, não se limita ao aspecto físico ou sen-
sorial, mas também se estende à inclusão cultural, social e educacional. Isso 
significa que estudantes que enfrentam desafios como longas jornadas de tra-
balho, deslocamentos frequentes ou falta de tempo encontram no podcast uma 
oportunidade real de se manterem conectados ao processo educativo.

A interatividade, embora assíncrona, também se faz presente. Conforme 
Coutinho e Alves (2010), as plataformas de podcast permitem que os estudan-
tes interajam por meio de comentários, avaliações ou envio de mensagens aos 
produtores, criando espaços de diálogo e construção coletiva de conhecimento. 
De acordo com Freire (2013), essa participação ativa dos ouvintes, mesmo que 
mediada por dispositivos, fortalece práticas pedagógicas dialógicas, baseadas 
na escuta, no respeito às diferenças e na coautoria dos processos educativos.

Portanto, o podcast não é apenas uma mídia de consumo, mas um espa-
ço de criação, expressão e participação ativa na construção da aprendizagem, 
especialmente quando integrado de forma planejada aos ambientes virtuais de 
aprendizagem.

POSSIBILIDADES PARA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

A incorporação de podcasts nas práticas pedagógicas e comunicacionais 
das instituições de ensino, especialmente na EaD, representa uma oportunidade 
estratégica para inovar, diversificar as metodologias e atender às demandas de 
um público cada vez mais conectado, móvel e autônomo. Diferente de outras 
tecnologias mais complexas ou que demandam infraestrutura robusta, o podcast 
se caracteriza pela simplicidade na produção, pelos baixos custos envolvidos e 
pela facilidade de distribuição. Como destaca Lopes (2015), é possível produ-
zir conteúdos de alta qualidade utilizando equipamentos acessíveis e softwares 



7979

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

gratuitos ou de baixo custo. Isso torna o podcast uma mídia democrática, tanto 
para os educadores quanto para as instituições.

Aliado à facilidade de produção, está o fato de que as plataformas de 
distribuição já são amplamente conhecidas e utilizadas pelo público acadêmi-
co, como Spotify, Google Podcasts, Deezer, Apple Podcasts, além das próprias 
plataformas institucionais de Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).

Além do uso pedagógico clássico, como complementação de conteúdos, 
revisão de aulas, entrevistas ou debates, as instituições podem utilizar o pod-
cast de forma transversal, com finalidades como: divulgação de informações 
institucionais (avisos, calendários, eventos); acompanhamento dos estudantes 
(boletins informativos, trilhas formativas); ações de marketing educacional, 
atraindo e fidelizando novos alunos; produção de conteúdos para extensão uni-
versitária, ciência cidadã e popularização do conhecimento.

O Podcast como Estratégia para o Microlearning

O microlearning se caracteriza pela organização do conteúdo em pequenos 
blocos, curtos, objetivos e focados em uma competência, conceito ou habilidade 
específica, facilitando a assimilação e a retenção (Martins, 2024). Trata-se de 
uma estratégia alinhada ao comportamento dos sujeitos digitais, que preferem 
consumir conteúdos rápidos, sob demanda e em diferentes contextos do dia.

O podcast, por sua natureza, é altamente compatível com o microlear-
ning. Episódios curtos, de três a cinco minutos, podem ser planejados para: 
explicações rápidas de conceitos-chave; resumos de tópicos ou módulos; dicas 
práticas, cases ou exemplos aplicados; soluções de dúvidas frequentes dos alu-
nos; orientações sobre atividades, avaliações e uso de plataformas; motivação 
e mensagens institucionais de apoio à aprendizagem.

Ao adotar o podcast como suporte para o microlearning, a instituição não 
apenas diversifica os canais de entrega do conhecimento, como também amplia 
a flexibilidade do processo educacional. Os estudantes podem acessar os con-
teúdos de forma fragmentada, no momento em que fizer mais sentido para suas 
rotinas, promovendo uma aprendizagem contínua, personalizada e integrada ao 
seu cotidiano.
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Esse modelo também responde a desafios comuns na EaD, como a eva-
são, a dispersão, a sobrecarga cognitiva e a dificuldade de engajamento. Ao 
receber conteúdos curtos, contextualizados e diretamente aplicáveis, o aluno 
sente-se mais motivado, percebe maior valor no que está aprendendo e mantém 
uma conexão constante com o ambiente acadêmico.

Integração com Ambientes Virtuais e Ecossistemas de 
Aprendizagem

As instituições podem integrar o podcast às plataformas de AVA, vin-
culando episódios diretamente aos módulos dos cursos, às trilhas de aprendi-
zagem e aos materiais complementares. Além disso, é possível: incorporar os 
áudios em fóruns, atividades e avaliações; utilizar o podcast como recurso de 
reforço, adaptando os episódios às dificuldades identificadas nas turmas; ofere-
cer podcasts temáticos, alinhados aos objetivos pedagógicos de cada disciplina; 
integrar podcasts aos planos de desenvolvimento institucional, como parte de 
programas de capacitação docente, onboarding de alunos e treinamento de co-
laboradores.

Outra possibilidade é a construção de séries de podcasts institucionais, 
que podem funcionar como repositórios de saberes, espaços de memória aca-
dêmica, divulgação científica e extensão universitária.

Vantagens Estratégicas para as Instituições

O uso de podcasts traz uma série de benefícios diretos para as instituições, 
tais como: baixo custo de implementação e manutenção; fácil escalabilidade, 
permitindo produzir conteúdos para diferentes cursos, públicos e níveis de 
ensino; aumento da atratividade dos cursos, especialmente na EaD, oferecendo 
uma experiência mais moderna e aderente aos hábitos de consumo de informação 
dos alunos; fortalecimento da marca institucional, por meio da presença em 
plataformas digitais amplamente acessadas; redução de evasão, ao promover 
maior engajamento, acompanhamento e apoio aos estudantes.

Portanto, a adoção do podcast pelas instituições de ensino, especialmente 
integrado à metodologia do microlearning, não se limita a uma inovação 
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tecnológica, mas representa uma transformação profunda nas práticas 
pedagógicas, comunicacionais e na forma como a educação se articula com os 
desafios e oportunidades do século XXI.

DESAFIOS, LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS FUTURAS

Apesar de todas as potencialidades apresentadas, a utilização de 
podcasts no contexto da Educação a Distância não está isenta de desafios e 
limitações que precisam ser considerados pelas instituições, pelos docentes e 
pelos próprios estudantes.

Desafios Técnicos e Operacionais

Do ponto de vista técnico, embora a produção de podcasts seja acessível, 
ela ainda exige competências específicas dos docentes e das equipes pedagó-
gicas. Aspectos como roteirização, gravação, edição e distribuição demandam 
conhecimentos que nem sempre fazem parte da formação inicial dos profes-
sores. Além disso, a qualidade do áudio, a clareza na comunicação e o uso de 
recursos como trilhas sonoras, vinhetas e sonoplastia impactam diretamente 
na atratividade e na efetividade do conteúdo. A ausência desses cuidados pode 
comprometer a experiência do estudante, levando à perda de interesse.

Por parte das instituições, também há o desafio de integrar os podcasts 
de forma efetiva aos ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), garantindo 
que sejam percebidos como recursos pedagógicos estruturantes, e não apenas 
como materiais complementares.

Desafios Pedagógicos e Culturais

Outro obstáculo relevante diz respeito à cultura educacional predomi-
nante, que ainda valoriza, majoritariamente, materiais textuais e recursos 
visuais. A oralidade, enquanto elemento central no podcast, muitas vezes é 
subvalorizada nos processos de ensino formal. Freire (2013) já alertava para 
a ausência da oralidade como uma fragilidade dos ambientes virtuais, que 
tendem a priorizar interações escritas, mais distantes, menos afetivas e menos 



8282

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

sensoriais. Superar essa lógica demanda não apenas capacitação técnica, mas 
uma mudança de paradigma na prática docente e na concepção institucional 
de ensino.

Além disso, o letramento digital e midiático dos docentes se apresenta 
como uma barreira, especialmente no que se refere à apropriação de tecnolo-
gias de áudio, edição, roteirização e estratégias comunicacionais específicas 
do formato podcast.

Limitações Estruturais e de Acesso

Embora o consumo de áudio sob demanda tenha se popularizado, ainda 
existem desafios estruturais no Brasil relacionados ao acesso à internet de 
qualidade, principalmente em regiões mais afastadas dos grandes centros 
urbanos. Apesar do podcast permitir downloads e reprodução offline, o acesso 
inicial às plataformas de streaming e a atualização dos episódios ainda requerem 
conexão estável, o que pode limitar o alcance desse recurso para uma parcela 
da população.

Perspectivas Futuras

As perspectivas para o uso de podcasts na educação, especialmente na 
EaD, são extremamente promissoras e estão diretamente alinhadas às tendên-
cias globais de inovação educacional.

Entre os movimentos observados, destacam-se: integração com Inteli-
gência Artificial (IA): Ferramentas que automatizam transcrição, tradução si-
multânea, síntese de voz, roteirização e até geração de vozes sintéticas, tornan-
do o processo de produção mais acessível e ágil. 

Podcast Interativo: Desenvolvimento de formatos que permitem que o 
ouvinte tome decisões, interaja com o conteúdo ou personalize trilhas de apren-
dizagem, aproximando o podcast das experiências de gamificação e aprendiza-
gem adaptativa.

Expansão do Microlearning: Conforme discutido anteriormente, o micro-
learning, aliado ao podcast, deverá ganhar cada vez mais espaço nas institui-
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ções, com materiais curtos, objetivos e sob demanda, alinhando-se aos compor-
tamentos dos estudantes digitais.

Educação Ubíqua e Lifelong Learning: O podcast se consolida como fer-
ramenta para a aprendizagem contínua ao longo da vida, atendendo não apenas 
estudantes formais, mas também profissionais em constante atualização.

Expansão do Podcast como Canal de Extensão: Muitas universidades e 
centros de pesquisa já utilizam o podcast para divulgar ciência, cultura, inova-
ção e aproximar a produção acadêmica da sociedade, democratizando o conhe-
cimento.

Portanto, o podcast deixa de ser apenas uma mídia de apoio e se tor-
na parte integrante dos ecossistemas de aprendizagem, especialmente quando 
integrado a metodologias inovadoras como microlearning, mobile learning e 
ensino híbrido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo reafirma que o podcast, enquanto recurso tecnológico 
e pedagógico, representa uma potente ferramenta para a Educação a Distância, 
promovendo não apenas flexibilidade, mas também acessibilidade, mobilidade 
e humanização dos processos educativos.

A análise realizada, amparada nas referências clássicas e contemporâneas, 
evidencia que o podcast é capaz de superar algumas das limitações estruturais 
da EaD, especialmente no que se refere à ausência da oralidade, à falta de afe-
tividade nos ambientes virtuais e à dificuldade de engajamento dos estudantes.

Quando associado a metodologias como o microlearning, conforme ex-
plorado nesta pesquisa, o podcast amplia ainda mais seu potencial, permitindo 
que os conteúdos sejam organizados de maneira fragmentada, objetiva e direta-
mente aplicável, alinhando-se aos novos perfis de estudantes e às demandas de 
uma sociedade cada vez mais dinâmica e conectada.

Para as instituições de ensino, a adoção do podcast não representa apenas 
uma modernização de seus processos, mas sim uma oportunidade estratégica 
de consolidar práticas pedagógicas mais inclusivas, acessíveis e alinhadas aos 
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paradigmas da educação contemporânea. Trata-se de uma ferramenta de baixo 
custo, alta escalabilidade e grande potencial de engajamento, capaz de fortale-
cer tanto as dimensões pedagógicas quanto as comunicacionais da EaD.

Contudo, é necessário reconhecer que a efetiva implementação do podcast 
requer investimentos em formação docente, desenvolvimento de competências 
midiáticas e revisão das práticas pedagógicas tradicionais, incorporando uma 
visão mais ampla da comunicação no processo de ensino e aprendizagem.

Diante das tendências analisadas, fica evidente que o podcast deve ocu-
par lugar de destaque no desenho pedagógico da Educação a Distância e, mais 
amplamente, nos modelos híbridos e flexíveis de ensino. A consolidação dessa 
mídia como ferramenta educacional não apenas responde às demandas atuais, 
como antecipa os movimentos futuros de uma educação verdadeiramente ubí-
qua, personalizada e centrada no estudante.

Por fim, o podcast, ao permitir que a educação aconteça em qualquer 
lugar, a qualquer hora e de forma significativa, materializa o conceito de edu-
cação em movimento, contribuindo para que o ato de aprender se torne uma 
experiência contínua, fluida e integrada à vida.
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CAPÍTULO 7
ANAIS DO MUSEU PAULISTA E DO MUSEU 

HISTÓRICO E A EDUCAÇÃO EM MUSEUS
Patrícia Cristina da Cruz Sá

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-7

INTRODUÇÃO 

Neste capítulo vamos nos debruçar sobre dois periódicos vinculados a 
instituições museológicas de atuação longínqua em âmbito nacional, os Anais 
do Museu Paulista e os Anais do Museu Histórico Nacional. No processo de 
investigação, localizamos 24 revistas acadêmicas brasileiras ligadas a insti-
tuições museológicas ou que trabalham com a temática museu e museologia. 
Esses periódicos são reconhecidos pelo Sistema Qualis da CAPES, que busca 
garantir isonomia e qualidade na pesquisa acadêmica e em sua divulgação. 
Portanto, ttendo como parâmetro o sistema Qualis, as publicações seleciona-
das para esta análise são classificadas como A1 (Museu Paulista) e B3 (Mu-
seu Histórico Nacional). Ambas estão classificadas na área de Comunicação 
e Informação – área na qual a Museologia se insere na CAPES. 

O mapeamento desses periódicos é um processo importante para esta 
pesquisa, pois nos permite identificar o conhecimento existente, as lacunas e 
as tendências emergentes no campo da educação em museus, assim como as 
novas orientações e os novos desafios. Periódicos são uma das ferramentas para 
se entender como as instituições se colocam diante da divulgação do conheci-
mento científico. E, no que tange ao patrimônio e aos museus, os periódicos 
são umas das principais formas de divulgação das pesquisas realizadas em seus 
interiores. Assim, as publicações selecionadas compreendem parte relevante da 
História da Museologia, não só em termos de longevidade, como também de 
referências importantes para o campo. E, sob a luz da História da Educação, 
essas publicações podem apontar para a circulação das ideias pedagógicas nos 
museus e no patrimônio cultural. 
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As aproximações entre Museu e História da Educação possibilitam uma 
análise da constituição do patrimônio cultural enquanto direito ao passado e 
ajudam a identificar uma história da educação em museus com suas influências 
e convergências de metodologias e conceitos que foram sendo formados ao 
longo do século XX.

ANAIS DO MUSEU PAULISTA

A História Nacional ganha destaque nas ações do Museu Paulista a partir 
de 1922, com a criação da Seção de História Nacional e dos Annaes do Museu 
Paulista. A mudança não foi repentina uma vez que em 1917 quem assumiu a 
direção de museu foi Affonso de Escragnolle Taunay, engenheiro e membro do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP), com grande interesse 
pela História. Em sua gestão, houve a expansão das coleções do museu, uma 
ampliação significativa que se voltava para a valorização da História Nacional, 
em especial para a independência do Brasil e para a História Paulista. 

Nesse sentido, o primeiro tomo do Annaes trouxe como tema principal o 
Centenário da Independência. O prefácio conta que a publicação buscava a di-
vulgação de trabalhos da seção e a publicação de documentos incorporados ao 
acervo do Museu. De certo modo, é possível dizer que o periódico cumpriu seu 
objetivo inicial, a História Paulista e História do Brasil foram temas recorrentes 
dos tomos seguintes, assim como os colaboradores eram, em sua maioria, pes-
quisadores e técnicos do próprio Museu Paulista. 

Em seus vinte e nove anos à frente do MP, Taunay agregou à instituição 
um novo discurso expositivo, que exaltava e trabalhava a valorização da figura 
do bandeirante e da importância paulista para a história do país. Na primeira 
fase dos Anais, de 1922 a 1987 foram publicados trinta e cinco tomos, porém  
há uma ausência de trabalhos publicado com a temática da educação em mu-
seus, considerando que nesse momento as colaborações eram majoritariamente 
de pesquisadores da própria instituição e que o Museu ainda não contava com 
um serviço educativo, criado em 2001. Outra possibilidade que poderia expli-
car a ausência da temática é a falta de um curso em museologia no Estado de 
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São Paulo, pois o primeiro curso de nível superior paulista foi criado em 1977, 
na Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP). 

A partir de 1993, os Anais do Museu Paulista voltaram a ser publicados 
com o subtítulo “História e Cultura Material”. A nova série trouxe uma rees-
truturação da revista que passou ter a seção Debate, na qual  se apresentava 
um texto base acompanhado de comentários feitos por especialistas de áreas 
diversificadas e de um comentário final do autor para oportunizar um diálo-
go com os comentaristas; a seção de Estudos de Cultura Material pretendia 
apresentar artigos com abordagens teórico-metodológicas, técnicas, monogra-
fias sobre história da cultura material brasileira; a seção Museus, contribuições 
sobre as coleções museológicas operando no campo da cultura material; na 
seção Bibliografia, os Anais passaram a apresentar resenhas críticas, balanços 
documentais dentro da temática da publicação; a Documentos se destinava a 
organizar e tornar disponíveis fontes materiais de natureza diversa. As seções 
descritas não apareciam em todos os volumes, sendo colocadas de acordo com 
as colaborações oferecidas. 

É na nova série que encontramos textos sobre educação em museus; o 
primeiro texto publicado sobre a temática é o artigo de Maria-Júlia Estefânia 
Chelini e Sônia Godoy Bueno de Carvalho Lopes intitulado “Exposições em 
museus de ciências: reflexões e critérios para análise” (2008), que aborda, entre 
outros pontos, o caráter educacional das exposições científicas, considerando 
o papel dos museus de ciências em aproximar o conhecimento científico do 
público visitante. Outra colaboração sobre atividades educativas em museus 
está no volume vinte e dois, número um, publicado em 2014. O trabalho 
intitulado “A exposição como múltiplo: lições de uma mostra norte-americana 
em São Paulo, 1947” (2014), de Helouise Costa, trata de uma exposição 
realizada em São Paulo que tinha como público-alvo escolas. A exposição 
“Fotografia Criativa” (1947) foi produzida pelo Departamento de Exposições 
Itinerantes (Department of Circulating Exhibitions) do Museum of Modern Art 
Archives (MoMA) e buscava ter um viés didático ao trabalhar com a história 
da fotografia e a produção criativa. Costa aponta que a exposição itinerante era 
voltada para o público escolar de ensino médio, clubes de fotografia e alunos 
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de curso superior, porém, ao ser instalada na Biblioteca Municipal de São 
Paulo, não atraiu o público pretendido. Contudo, a Biblioteca promoveu em seu 
auditório um ciclo de palestras organizado pelo Foto Cine Clube Bandeirante 
sobre técnicas fotográficas. A autora conclui que a exposição teria sido mais 
bem aproveitada se tivesse circulado em escolas da cidade, não deixando de 
promover as palestras, mas também indo até o público-alvo.

O texto de Helouise Costa (2014) nos convida a ponderar sobre a rela-
ção entre a apresentação de obras e o público envolvido. A mostra mencionada 
no artigo não conseguiu atrair o público esperado, sugerindo que os visitantes 
da Biblioteca já eram frequentadores habituais do local, logo a autora ressalta 
que a exposição deveria ter sido exibida em espaços frequentados pelo públi-
co-alvo, no caso, estudantes. Dessa forma, ela argumenta que é fundamental 
desenvolver uma base de público, levando a exposição diretamente aos locais 
onde o público desejado possa ser alcançado, isso não apenas torna a exposição 
mais acessível, como também estimula o interesse do público em outras expe-
riências.

No texto “Objetos de ensino e o patrimônio cultural de ciência e tecno-
logia no Brasil e em Portugal: contribuições sobre levantamentos e inventários 
como instrumentos de preservação em escolas de ensino médio” (2018), de 
Marcus Granato, Emanuela Sousa Ribeiro, Victor Emmanuel Teixeira Mendes 
Abalada e Bruno Melo de Araújo, aborda-se, por exemplo, a valoração dos ob-
jetos de ensino enquanto bens culturais.

 No volume publicado em 2022 estão presentes as seções Museus, Estu-
dos de Cultura Material, Conservação e Restauração e Resenhas, totalizando 
trinta e três artigos. Dentro da temática da educação, aparece o texto das pes-
quisadoras Olga Susana Costa Coito e Araujo, Kathryn Hinsliff-Smith e Meire 
Cachioni, intitulado Education and Social Relationships between Museums and 
Older People: A Scoping Review. O artigo destaca a importância dos museus e 
seus aspectos educacionais para o bem-estar psicológico e físico, a socialização 
e o envelhecimento criativo. 

Em resumo, os textos sobre educação em museus não abordam direta-
mente metodologias e teorias da educação em museus, antes se configuram 
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como relatos importantes sobre as práticas. Consideramos também textos sobre 
os museus pedagógicos e acervos escolares, pois entendemos que trazem uma 
aproximação importante entre Educação e Museologia.

Tabela 1: Publicações nos Anais do Museu Paulista de 1922 a 2022.

Publicação Título Autor

2008
Os museus históricos e pedagógicos do 

estado de São Paulo
Simona Misan

2008 Exposições em museus de ciências Maria-Júlia Chelini, et al.

2014 A exposição como múltiplo Helouise Costa

2018 Construção do espaço museal Lilian Suescun Florez, et al.

2018
Objetos de ensino e o patrimônio cultural de 
ciência e tecnologia no Brasil e em Portugal

Marcus Granato, et al.

2021
Um estudo sobre a leitura e a interação 

de adolescentes durante uma visita ao museu 
de ciências Universum, México

Jessica Norberto Rocha,et al.

2022
Education and Social Relationships between 

Museums and Older People: A Scoping Review
Olga S. C. C. e Araújo, et al.

Fonte: Elaboração própria, 2023.

No contexto analisado, é notável a ausência de textos estritamente volta-
dos para a educação em museus históricos nas publicações em questão, apesar 
de editada por um museu histórico. Em vez disso, os textos abordam variadas 
tipologias de museus, bem como exploram uma gama diversificada de concei-
tos e práticas educativas em contextos museológicos diversos. A educação em 
museus de ciências está presente em quatro dos oito textos que abordam de 
algum modo o tema da educação, o que pode nos demonstrar que os conceitos 
e métodos que norteiam a educação nos museus de ciências está melhor assimi-
lada pelas instituições e pesquisadores. 

Apesar de os textos sobre educação em museus aparecerem de forma tí-
mida somente a partir da nova série, o Museu Paulista tradicionalmente atendia 
um número considerável de público escolar. Nos Anuário de Estatísticas da 
USP, publicados a partir de 1987, podemos encontrar dados do atendimento 
para tal comunidade realizado pelo museu. De acordo com o documento, en-
tre 1986 e 2001 o Museu Paulista recebeu 30.527 escolas, um índice elevado, 
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mesmo a instituição não tendo um setor dedicado a atender esse público.  Ainda 
assim, notamos a ausência desse setor nas publicações dos Anais ou em relatos 
das práticas nos atendimentos escolares do MP. Poderíamos considerar que as 
possíveis publicações sobre educação museal estivessem em outros meios de 
divulgação editados pelo museu, todavia, localizamos no Anuário de Estatísti-
cas da USP o registro que nos anos 1990, além dos Anais, houve apenas uma 
edição dos Cadernos de História de São Paulo feita pelo Museu Paulista. 

De modo geral, a publicação manteve uma constância em suas edições, 
firmando-se como um periódico acadêmico que trouxe contribuições de pesso-
as ligadas à pesquisa e à universidade, não necessariamente à USP. Ainda que 
se trate de um editorial ligado ao Museu Paulista, o volume de textos sobre 
pesquisas da instituição é menor na nova série do que era anteriormente, mas a 
presença de textos sobre museologia e teoria museológica, como já mostrado, 
é mais evidente nesse ciclo dos Anais. 

Os temas relacionados a História de São Paulo e História do Brasil ocu-
param mais da metade dos Anais publicados até 1987. Os assuntos mais abor-
dados sobre a História de São Paulo são análises documentais sobre as ações 
dos Bandeirantes na exploração do interior paulista; pesquisas sobre as várias 
mudanças pelas quais a cidade de São Paulo passou ao longo dos séculos XVIII 
e XIX; e, investigações sobre personagens compreendidos como heroicos para 
o Estado. Assim podemos perceber que a História que era contada estava muito 
relacionada à construção de um passado heróico e glorioso, o que vai ao en-
contro dos discursos adotados pelos museus históricos na primeira metade do 
século XX. É a partir dos anos 1970 que observamos a introdução de assuntos 
como ecologia, arqueologia, cartografia, imprensa e trabalho. Entre a primeira 
e a segunda fase, observamos ainda que os temas relacionados à História do 
Brasil e História de São Paulo se alteram, voltando-se para questões de gênero, 
imigração, saúde pública e infância.  

Na segunda fase dos Anais, é notável a presença de assuntos relaciona-
dos à museologia, como o estudo de público, teoria museológica e história dos 
museus. Esse aumento no interesse pode ser atribuído ao fato de a USP, a partir 
de 2012, criar um Programa de Pós-Graduação Interunidades em Museologia; 
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mas também pela ampliação da formação de nível superior em Museologia no 
Brasil, que apresenta um crescimento significativo na primeira década do sécu-
lo XXI.

Percebemos também que o periódico vai se moldando conforme as mu-
danças acadêmicas ocorrem. Textos com temáticas decoloniais e reflexões crí-
ticas sobre as exposições da instituição agregam aos Anais do MP um caráter de 
independência do Museu e uma maior proximidade com a produção acadêmica 
da universidade. As produções representam uma abertura para uma abordagem 
mais ampla e diversa da história e cultura brasileiras, com uma maior participa-
ção de pesquisadores de diferentes instituições e uma valorização da diversida-
de de perspectivas e opiniões.

ANAIS DO MUSEU HISTÓRICO NACIONAL

	O MHN foi um marco importante para o cenário nacional. Trata-se de uma 
instituição que nasce no bojo de um sentimento nacionalista e que buscava pro-
duzir uma história brasileira com heróis e nomes relevantes, para construir assim 
uma identidade nacional e fortalecer o sentimento de pertencimento à nação.  

Os Anais do Museu Histórico Nacional foram analisados nesta investiga-
ção com o objetivo de compreender como um museu histórico trabalha ques-
tões relacionadas à educação. Assim, como percebemos nos Anais do Museu 
Paulista, esse periódico se divide em dois momentos, o primeiro compreende 
os anos de 1941 e 1975 e o segundo vai de 1995 a 2022. 

Ainda que o museu tenha sido criado em 1922, em comemoração ao 
Centenário da Independência, o primeiro volume dos Anais teve sua organi-
zação em 1940 e só foi publicado um ano depois. Diferentemente dos Anais 
do MP, em sua primeira fase, a publicação do MHN trazia alguns textos vol-
tados para a técnica museográfica, ou seja, artigos que tratavam das ativida-
des do museu em si, desde a catalogação das coleções, como identificá-las, 
como exibi-las e a forma de conservá-las. Não obstante, os Anais do MP não 
tratavam do museu em si, mas das pesquisas realizadas na instituição, textos 
empíricos que tinham como fonte primária a documentação histórica e as co-
leções do museu. 
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A primeira fase do periódico do MHN corresponde a 1941 e 1975, com 
vinte e seis volumes publicados, os temas eram sobre História do Brasil, tex-
tos que focam, em sua maioria, no acervo do Museu Histórico Nacional, com 
colaborações de profissionais daquela instituição, mas também encontramos 
pesquisadores de outros museus como do Museu da República e do Museu 
Nacional. Numa segunda fase, a publicação retorna em 1995, com o vigésimo 
sétimo volume, cujo subtítulo é: “História e Patrimônio”, indicando assim o 
direcionamento da edição. 

A ideia de uma educação em museus como entendemos hoje não está 
presente nas áreas técnicas, afinal era então vista como uma ação secundária e 
que não demandava um planejamento ou estudos específicos. Ainda assim, é 
na primeira edição dos Anais do MHN que encontramos um texto que aborda 
brevemente o assunto. Inclusive, quando vemos a afirmação nos documentos 
de que o museu deveria servir para educar o povo, tal afirmação refere-se a 
uma educação passiva do visitante ao museu, sendo a exposição um espaço de 
contemplação no qual o público deveria observar em silêncio, sem propor uma 
reflexão crítica. De modo geral, tal perspectiva pode exemplificar o que Paulo 
Freire classificou como “educação bancária” (FREIRE, 1968), pois não havia 
oportunidade de construir conhecimento, já que o visitante apenas “absorvia” o 
que era apresentado pelo museu.

A primeira edição dos Anais possui duzentos e cinquenta e nove pági-
nas com quinze artigos e um apêndice escrito por Gustavo Barroso, no qual é 
abordada a exposição histórica do Brasil em Portugal realizada pelo MHN, na 
cidade de Lisboa, em 1940. Consta, ainda, nessa edição, um texto de Adolpho 
Dumans, conservador do MHN, que trata dos dezenove anos de existência 
do Museu Histórico Nacional; o texto dedica uma seção ao papel educativo e 
cultural do museu, destacando a criação da Inspetoria dos Monumentos Na-
cionais, embrião do IPHAN, como um demonstrativo de ação cultural do mu-
seu. Outro destaque são as formações ofertadas pelo museu, como o próprio 
Curso de Museus e outros de curta duração. Podemos compreender assim que 
o entendimento da educação e de uma política cultural do museu, distante 
de nossas concepções mais recentes, considerava que a prática educativa do 
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museu residia na formação profissional e nas ações de preservação e conser-
vação do patrimônio.

O texto de Nair de Morais Carvalho com título “O Papel Educativo do 
Museu Histórico Nacional” foi publicado em 1957, na oitava edição dos Anais, 
esse artigo é um dos que mais analisa o tema da educação em museus na primei-
ra fase dos Anais. Carvalho aponta a responsabilidade do ICOM em direcionar 
os museus à problemática de seu papel educativo e à observação do público 
jovem ao visitar as instituições, demonstrando o quanto essa influência obrigou 
os conservadores a voltarem suas preocupações ao atendimento desses visitan-
tes. A autora traz autores que publicaram no Musées et Jeunesses do ICOM, 
em 1952, para demonstrar o caminho percorrido pelos museus que passaram a 
realizar ações para os públicos infantis, principalmente os escolares.

Com o objetivo de salientar o suposto vanguardismo do MHN, Carvalho 
ainda conta que, pouco depois da criação do museu, eram enviados convites 
às escolas públicas e privadas para realização de visitas às exposições, ou seja, 
o que o ICOM apontava como pioneirismo dos museus europeus já era rotina 
no MHN. A conservadora garante que existiam esses ofícios nos arquivos do 
museu e eram disponibilizados funcionários-guia para acompanhar o público 
escolar (CARVALHO, 1957, p.27). Além das visitas guiadas, Carvalho des-
taca também o Curso de Museus que, além das aulas, contava com estágio 
dos egressos nas seções do MHN para práticas, excursões a locais históricos e 
conferências. Outra atividade são as palestras realizadas pelo diretor do museu 
para professores e alunos sobre História Nacional. Não passou despercebido 
pela conservadora a publicação dos Anais como fomento à divulgação das pes-
quisas realizadas no museu e à ampliação do acervo da instituição, ambos ser-
vindo para instruir a população interessada na história do país. A pesquisadora 
finaliza seu texto retornando ao livro Musées et Jeunesses e afirma:

Não há o que negar, diante das exposições contidas no livro que acabamos 
de examinar, que sem apoio no país ou em fundações internacionais o 
Museu Histórico Nacional realizou tanto quanto pode tudo aquilo que 
os modernos estudiosos preconizam. E isto deve ser motivo de júbilo 
para todos quantos fizeram carreira a sua sombra benéfica. (CARVALHO, 
1957, p. 30).



9696

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Em suma, Nair de Morais Carvalho defendia o vanguardismo do MHN. 
Contudo, podemos perceber que o tema das visitas guiadas não aparece no tex-
to de Adolpho Dumans, escrito sete anos antes, mesmo o autor dedicando uma 
seção de seu artigo para abordar as práticas educativas e culturais do museu, ele 
não trata da aproximação museu-escola. 

No texto “O Museu e a Criança” (1958) de Sigrid Porto de Barros, a au-
tora defende que as visitas escolares precisam ser cuidadosamente planejadas, 
exigindo a participação ativa das crianças. Analisando o campo educacional a 
partir do Museu Histórico Nacional, Barros destaca que a curiosidade infantil 
pode ser utilizada como ponto de partida para o diálogo entre o conhecimen-
to histórico e a criança, contudo aponta que muitas instituições se organizam 
exclusivamente para a compreensão dos adultos, o que dificulta explorar na 
exposição a curiosidade das crianças diante de uma miscelânea de objetos e 
textos. Para Barros, a visita ao museu histórico serviria principalmente para a 
criança entender que o presente é consequência do passado. O olhar voltado 
à escola, o pensar nas especificidades do público e planejar a visita são temas 
que estavam sendo debatidos naquele momento. A aproximação museu-escola 
torna-se, na metade do século XX, um foco dos serviços educativos, muito in-
fluenciados pelo Seminário de 1958 e por pensadores da educação como Jean 
Piaget (1896 - 1980), Anísio Teixeira (1900 - 1971) e Francisco Venâncio Filho 
(1894 - 1946).

Barros (1958) afirma que o museu tem a capacidade de aguçar nos alunos 
visitantes “a capacidade de investigação, interpretação e crítica dos fatos histó-
ricos” (BARROS, 1958, p.48). Com isso Barros (1958) propôs uma mudança 
no conceito da visita guiada. Não faria mais sentido levar a criança/visitante 
de objeto em objeto e falar por horas a fio; o planejamento apresentado deveria 
instigar a criança e manter sua atenção com uma visita direcionada. A ideia de 
direcionamento de visita que Barros apresenta pode ser relacionada com o que 
hoje compreendemos como visita focal, quando o mediador prepara um roteiro 
direcionado ao interesse da visita escolar previamente agendada. A visita não 
ocorre em todo o museu, mas em um recorte expositivo que proporciona maior 
aprofundamento no contato com os bens culturais abordados. 
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Barros tece aproximações com o pensamento pedagógico sem trazer para 
seu texto autores do campo da pedagogia diretamente, mas propõe a construção 
de programas seriados de acordo com a proposta escolar do período. Em linhas 
gerais, Barros advoga pela integração dos museus nas atividades educativas 
das escolas, concebendo-os como espaços propícios para a experimentação 
do conhecimento, espaços as crianças podem “ouvir, observar, discutir, 
experimentar e comprovar” (BARROS, 1958, p. 72), aproximando-se das 
ideias pedagógicas relacionadas ao método intuitivo.

O embasamento teórico de Barros encontra respaldo na psicologia da 
educação e na pedagogia da primeira infância. A autora se vale de referências 
como Winifred E. Bain (1889-1965), ligada à Escola de Treinamento de Jar-
dim de Infância de Miss Wheelock nos EUA, cujos trabalhos foram publicados 
no Brasil pela Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (1944-1978). Outra 
influência destacada no texto de Barros é Nelson Cunha de Azevedo, autor de 
“Psicologia Educacional” (1936), cuja argumentação indica que novos conhe-
cimentos e experiências são integrados aos anteriores por meio das experiên-
cias vivenciadas.

É interessante observar que Barros busca em autores como Nelson 
Azevedo a forma de aprendizagem das crianças, um autor que em suas teorias 
defende os argumentos da eugenia, argumentando que há diferenças entre 
crianças que recebem “boa” ou “má” herança, quando herdeiros da “boa”: “o 
seu valor é inestimável, fará florescer inteligências cada vez mais aptas e corpos 
mais sadios e robustos” (AZEVEDO, 1936, p. 47).

É possível ainda traçar aproximações com o pensamento do educador Jean 
Piaget (1896-1980), especialmente em relação à importância do desenvolvimento 
cognitivo dos infantes. Piaget acreditava que o desenvolvimento cognitivo 
humano ocorre em estágios, sendo que cada um é caracterizado por formas 
específicas de pensamento e raciocínio. Ademais de enfatizar a importância da 
experiência e da interação com o ambiente para a construção do conhecimento 
(PIAGET, 1936/1975).

Ainda assim, a preocupação com o público infantil era direcionada                 
aos alunos do então ensino primário (a partir dos 7 anos), ficando as crianças 
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de 2 a 6 anos sem grande espaço nas exposições museológicas. De tal modo 
que, em 1979, a museóloga Waldisa Russio denunciou o mesmo problema 
apontado por Sigrid Porto de Barros (1958), afirmando que “é na mais tenra 
infância que a criança começa a perceber o mundo e os objetos ao seu redor, 
numa relação dinâmica, na fase que se pode chamar de ‘alocêntrica’ (segundo 
Ernest Schachtel) ou de ‘fuga ao egocentrismo’, no dizer de Piaget” (RUS-
SIO, 1979, p. 200). Nesse sentido, Russio propõe que os museus possam 
adaptar suas exposições e atividades de acordo com os estágios de desenvol-
vimento das crianças, oferecendo experiências adequadas às suas capacida-
des cognitivas e estimulando seu desenvolvimento em diferentes áreas, como 
linguagem, pensamento lógico, raciocínio abstrato e habilidades motoras.

No texto “A mensagem cultural dos Museus” (1964), Barros explica a 
função dos museus históricos como espaços de “formação da consciência pa-
triótica” (BARROS, 1964, p. 220), porém essa ideia de sentimento patriótico 
apontada por Barros se aproxima de uma reflexão mais crítica da História. Con-
figura-se como uma visão mais ampla sobre os museus históricos, tratando-os 
como agentes culturais com um papel ativo na sociedade. O foco não está ape-
nas na educação infantil, mas na função social mais ampla dos museus como 
espaços de construção e transmissão da memória coletiva.

Podemos, então, observar ainda uma preocupação de Sigrid Barros com 
o futuro dos museus, com os avanços tecnológicos e quanto ao interesse do 
público pelas instituições culturais. Barros chama o momento em que escreve 
de perigo “atômico-espacial” (BARROS, 1964, p. 219) e pergunta se os mu-
seus sobreviverão, pois acredita que se as instituições museais não mudarem as 
formas de expor e dialogar com o público serão abandonadas ao esquecimento. 

A quem, senão a Escola e ao Museu de História, caberá a tarefa elevada 
de aguçar o espírito de crítica construtiva e sistemática, num mundo em 
desenvolvimento? Se ambos falharem neste objetivo, evidentemente, as 
novas gerações encontrarão seus subsídios, de forma natural na literatura, 
no cinema, na imprensa ou T.V., sob formas nem sempre convenientes. 
(BARROS, 1964, p. 221).

A autora compreende que a expansão de novos veículos de comunicação 
fará com que o museu seja esquecido, já que há uma concorrência entre os 
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museus históricos, a TV e o Cinema. De forma resumida, Barros elenca pontos 
em gesto de denúncia: afirma que pouco é feito para estimular novos públicos a 
visitarem os museus; alerta também que as instituições deveriam se aproximar 
de sindicatos trabalhistas e de associações sociais para ampliar a quantidade e 
diversificar o público; não ficando assim limitados a pessoas que já possuem o 
hábito de visitar museus. Portanto, aponta que:

A própria UNESCO afirma através de suas diversas publicações 
especializadas, que até hoje nenhum esforço foi feito no sentido de 
aproximar o museu de associações ou de entidades trabalhistas, como 
sindicatos etc. Assim a mensagem cultural dos museus continua a visar tão 
somente um restrito público, que já conhece ou tem o hábito de percorrer 
as galerias. Perdendo-se todo um grupo, que muito lucraria culturalmente, 
com a experiência de uma visita deste gênero. Por que deixar que a 
mensagem cultural das coleções continue a atingir tão somente a minoria 
intelectualizada? (BARROS, 1964, p. 227).

Além disso, a pesquisadora afirma que as escolas que visitam os museus 
são em sua maioria colégios frequentados por alunos de classes sociais mais 
abastadas. Logo, como forma de atrair novos públicos, Barros sugere uma revi-
são na seleção dos objetos dos acervos e na forma de apresentação expositiva, 
recomendando a utilização de iluminação, o contraste de cores, de modo a des-
tacar objetos que possam chamar mais a atenção dos visitantes, pois “quanto 
mais estético, lógico e simples for o critério da exposição, tanto mais será agra-
dável, percorrê-la.” (BARROS, 1964, p. 226). Tal proposta, visa atrair novos 
públicos e está alinhada com uma educação que dialoga com as experiências e 
os interesses dos educandos, tornando, dessa forma, o processo de aprendiza-
gem mais significativo e envolvente.

Em suma, Sigrid Barros demonstrou em seus textos uma visão progres-
sista sobre a educação em museus históricos. Em 1948, ela já defendia que as 
crianças deveriam ser envolvidas de maneira ativa nos museus, antecipando 
debates contemporâneos sobre a interatividade e a mediação cultural. Em 1964, 
sua visão se expandiu para uma perspectiva institucional, reconhecendo o mu-
seu como um espaço de construção de discursos culturais e históricos.  Suas 
perspectivas dialogam com ideias que, mais tarde, seriam fundamentais para a 
museologia crítica e para a educação patrimonial.
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É na décima terceira edição dos Anais que localizamos o último texto 
publicado sobre educação em museus nessa primeira fase. O volume corres-
ponde ao ano de 1952, mas foi publicado em 1964. Dulce Cardozo Ludolf 
assina o artigo «Nova Diretriz dos Museus», no qual traça uma cronologia 
acerca da ideia de museu, a partir da perspectiva do público, o qual se torna 
central no museu com o passar dos anos. A autora afirma que esse desdobra-
mento se dá pela dedicação dos conservadores de museus.

Neste texto, Ludolf diferencia os conservadores, aqueles que se dedi-
cam aos museus de história e de arte, dos naturalistas, os que se dedicam aos 
museus de ciências, arqueologia e etnografia. Observa ainda a divulgação do 
conhecimento construído nas pesquisas do museu como sua principal missão 
na vulgarização do conhecimento, incluindo as exposições, conferências e as 
publicações, ao considerar seus diversos alcances. 

As publicações dos Anais do MHN seguem até 1975, mas a temática da 
educação em museus só retorna ao periódico em 1997, na nova série. Vinte 
anos separam as edições vinte e seis e vinte e sete. O hiato entre a publicação 
dos Anais do Museu Histórico Nacional em 1975 e 1995 pode ser explicado por 
diversos fatores: primeiramente, é importante considerar que o período com-
preendido entre esses anos foi marcado por profundas transformações políticas 
e sociais no Brasil; em 1975, o país vivia sob a ditadura militar; enquanto em 
1995, havia se consolidado um novo regime democrático, com a eleição de Fer-
nando Henrique Cardoso. É importante destacar que a retomada da publicação 
dos Anais em 1995 pode ter sido motivada por uma maior valorização da pro-
dução acadêmica e cultural no país, bem como pela consolidação de políticas 
públicas voltadas para a preservação e a valorização do patrimônio histórico e 
cultural brasileiro.

As edições publicadas em 2019 e 2020 apresentam dossiês sobre o con-
ceito de “educação museal”. O volume cinquenta e um, com oito artigos, está 
organizado em três segmentos: o primeiro busca constituir uma história da edu-
cação museal através dos sujeitos, narrativas e práticas; o segundo pretende 
tratar de práticas educativas relacionadas ao gênero, ao debate étnico-racial e 
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às memórias silenciadas; e, por fim, o terceiro segmento traz ao debate a apro-
priação da musealidade pelos professores e demais profissionais da educação. 

No primeiro volume, destacamos os artigos “Museu e imaginação his-
tórica” (2019), de Isabella Carvalho de Menezes e Lana Mara de Castro Si-
man, e “Do patrimônio musealizado à produção de exposições por estudantes 
de escolas públicas” (2019), de Alyne Mendes Fabro Selano e Benilson Ma-
rio Iecker Sancho,  que apresentam ações educativas nas quais os estudantes 
foram diretamente envolvidos como protagonistas na produção de material 
pedagógico e exposições, mobilizados para o ensino de História em museus. 

O segundo, volume cinquenta e dois, traz seis textos sobre a temática.               
Na publicação, a educação em museus é abordada por diferentes perspectivas; 
em “A história sem vergonha do tempo” (2020), assinado por Francisco Régis 
Lopes Ramos, consideram-se as construções possibilitadas pela Política Nacio-
nal de Educação Museal (PNEM). Ramos propõe explorar experiências tem-
porais que vão além da noção cronológica linear da história, abordagem que 
se contrapõe às concepções de progresso e linearidade da história oitocentista, 
em declínio atualmente devido à perda da autoridade disciplinar da História e à 
crescente influência de apelos comerciais e turísticos nas instituições de preser-
vação e patrimônio, mas também por uma revisão historiográfica que promove 
novas questões e novos sujeitos históricos. 

Algo em comum nessas publicações é o uso do termo Educação Museal, 
uso provavelmente influenciado pelo contexto político social em que os textos 
foram publicados, já que se trata de um momento de afirmação da indepen-
dência institucional do IBRAM em relação ao IPHAN. A própria temática da 
educação ganha visibilidade a partir de 2017 com a Carta de Porto Alegre, do-
cumento resultante do 7º Fórum Nacional de Museus, que marca a construção 
do Programa Nacional de Educação Museal (PNEM). No quadro a seguir é 
possível notar que a segunda fase dos Anais conta com um número maior de 
publicações sobre educação em museus. 
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Tabela 2: Publicações sobre temas de educação em museus nos Anais do Museu 
Histórico Nacional: História, Museologia e Patrimônio - 1941 a 2022.

Publicação Título Autor
1957 Papel Educativo do Museu Histórico Nacional. Nair de M. de Carvalho
1958 O Museu e a Criança. Sigrid P. de Barros
1964 A mensagem cultural dos Museus. Sigrid P. de Barros
1964 Nova Diretriz para o Museu. Dulce Cardozo Ludolf

1997
Mostrar, estudar, celebrar - apontamentos sobre a 

história das atividades educativas no Museu 
Histórico Nacional. 1922-1968

Angela C. da Motta Teles

2007 Curadorias educativas e os jogos interpretativos Beatriz Jabor

2007 Arruando pelos lugares: as excursões históricas e 
Educação Patrimonial Alexandre Amorim

2007 As tramas do objeto do ensino de História Francisco R. Lopes Ramo

2007 Características do contexto escolar e familiar que 
promovem o acesso dos jovens aos museus Sibele Cazelli

2007 Museus e Centros de Ciências: Um espaço de 
construção para a formação dos jovens? Maria Iloni Seibel, et al.

2019 Educação museal e educação escolar: diálogos para 
uma sociedade antirracista Valdemar A. Lima,et al.

2019 Do patrimônio musealizado à produção de exposições 
por estudantes de escolas públicas Alyne M. F. Selano, et al.

2019 A pedagogia dos antiquários: Gustavo Barroso e o 
passado que objetos e palavras podem conter Francisco Régis

2019 Museu e imaginação histórica Isabella C. Menezes, et al.
2019 Museus escolares Marcele Pereira

2019 Notas sobre a Diáspora Africana na exposição e nas 
ações educativas do Museu Histórico Nacional Aline M. Magalhães, et al.

2019 Educar em museus históricos Carina Martins Costa

2019 Os usos do patrimônio e dos museus 
no ensino da História Andrea Roca

2020 O Seminário Regional da Unesco sobre a função 
educativa dos museus (1958) sessenta anos depois Mario Chagas

2020 Apresentação do dossiê Educação Museal Fernanda S. R. de Castro
2020 A história sem vergonha do tempo Francisco R. Lopes Ramos
2020 CECA-ICOM Milene Chiovatto
2020 Educação museal no Brasil pré-seminário de 1958 Andréa F. Costa, et al.

2020 Panorama da história da educação museal 
no Brasil: uma reflexão Maria Esther A. Valente

2020 História das políticas públicas de educação 
museal no Brasil Fernanda S. R. de Castro

2022 Episódios de machismo cotidiano na 
Educação Museal Karlla Kamylla Passos

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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Observamos ainda que na nova série os colaboradores são, em sua maio-
ria, pesquisadores de áreas como História, Museologia, Antropologia e Socio-
logia e a presença de técnicos do MHN é menor.

Os Anais do MHN trazem textos que se aproximam mais da educação em 
museus históricos. Um exemplo é o artigo “Educar em museus históricos: entre 
deveres e devires da memória” (2019), da historiadora Carina Martins Costa.  
O trabalho nos mostra o quanto os museus históricos se posicionam politica-
mente, socialmente e principalmente diante da memória e do esquecimento. As 
ações realizadas ao longo da história do MP demonstram as ligações da insti-
tuição - por meio de sua diretora Geralda Armond -, por exemplo, com a dita-
dura militar. Costa conta acerca do prestígio que os militares tinham no museu, 
ampliando o acervo com armas, medalhas e condecorações pertencentes a altas 
patentes do Exército.  A respeito da dimensão educativa do MMP, Costa con-
clui que se tratava de uma “prática pedagógica profundamente referenciada no 
pensamento barroseano, que visava o culto às tradições e ao civismo” (COSTA, 
2019, p. 22). 

Essa submissão a poderes locais (interesses pessoais e/ou corporativos) 
pode resultar na seleção de informações históricas, na promoção de narrati-
vas unilaterais e na falta de abordagens pedagógicas inclusivas e críticas. Ou 
seja, ao invés de promoverem uma educação comprometida com os interesses 
e demandas coletivas, os museus históricos podem se tornar instrumentos de 
propaganda, perpetuando visões distorcidas da história, negligenciando a im-
portância do pensamento crítico e da reflexão.

DIALOGOS E CAMINHOS

O propósito de cartografar as relações – aproximações ou distanciamentos 
– entre a Educação e a Museologia nos permite observar que houve uma amplia-
ção da noção de educação em museus; em um  primeiro momento, a educação 
estava mais relacionada à instrução do povo e os museus entendiam que bastava 
o acesso para cumprir esse objetivo. Com o passar do tempo e diante de novos de-
safios e contextos, os museus estão se estruturando como um lugar diferente, que 
precisa agir para mudar realidades sociais. A própria ideia de Educação e Museu 
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foi alterada desde a criação do Museu Paulista, instituição mais antiga analisada 
neste trabalho. 

Os periódicos representam as correntes de pensamento acadêmico e inte-
lectual do período em que foram editados e circularam, quase que oficializan-
do as ideias e os modos como os museus deveriam atuar. No caso do Museu 
Paulista foi possível observar como a instituição sofreu alterações, principal-
mente após ser anexada pela Universidade de São Paulo, visto que o periódico 
deixou de focar exclusivamente nas pesquisas do Museu e passou a dar espaço 
ao intercâmbio de produções dentro da temática dos Anais. Outro ponto de 
semelhança entre as instituições, – pelo menos as que tiveram seus periódi-
cos analisados aqui –, é a importância da figura de seus gestores e diretores, 
personalidades que imprimem nas publicações as próprias formas de olhar os 
museus e a educação. 

Assim é com o Museu Histórico Nacional, cujo primeiro diretor é uma 
figura reconhecida, que impregna as edições do periódico com as próprias pes-
quisas sobre história militar e nacional. Entretanto, observamos no MHN uma 
preocupação maior com a temática da educação, tendo como influências as 
discussões internacionais e os movimentos nacionais sobre o tema.

Entendemos que é tarefa do museu apresentar os bens culturais sob sua 
tutela a partir da historicidade que os constitui e em diálogo com o público. En-
tretanto, tal empreitada encontra barreiras tanto no que se refere à apropriação 
desses espaços pelos cidadãos, quanto – e especialmente– no que diz respeito 
à diversificação desse público e do próprio museu. Esse último precisa fazer 
releituras e interpretações, sob novas e diferentes lentes, de seu acervo. Tra-
ta-se não apenas de superar o caráter elitista que caracteriza a maior parte dos 
visitantes de museus, mas uma forma de o próprio museu ser bem-sucedido em 
contar histórias múltiplas, abandonando um tom laudatório e nostálgico, o qual, 
muitas vezes, ainda se faz presente.

Os museus de história ocupam uma posição proeminente nas discussões 
que abordam a problematização das interações contemporâneas com o passado 
e das conexões entre memória e História. Agora mais do que nunca, essas insti-
tuições precisam questionar as narrativas históricas como manifestações inatas 
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de um passado homogêneo e essencial. Consideramos que o museu é lugar de 
construção de identidade, é dinâmico, é educacional, é um processo social, e 
não um produto acabado, buscando ampliar o debate sobre a dimensão educa-
tiva e social dos museus. 

REFERÊNCIAS 

BARROS,  Sigrid Porto de. O Museu e a Criança. Anais do Museu Histórico 
Nacional, vol. IX. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 1958. 
p.46-73. [Volume atribuído ao ano 1948].

CARVALHO, Nair de Moraes. O Papel Educativo do Museu Histórico Nacional. 
Anais do Museu Histórico Nacional, vol.VIII. Rio de Janeiro: Ministério da 
Educação e Cultura, 1957. p.18-30. Volume atribuído ao ano de 1947].

COSTA, Carina Martins. Educar em museus históricos: entre deveres e devires 
da memória. Anais do Museu Histórico Nacional, v. 51, p. 11-24, 2019.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1968.

LUDOLF, Dulce Cardozo. Nova Diretriz para o Museu. Anais do Museu 
Histórico Nacional, vol. XIII. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 
1964. p.189 - 200. 



106106

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

CAPÍTULO 8
PROPOSTAS INICIAIS DO PLANO 

PEDAGÓGICO DE LUÍS ANTÓNIO VERNEY: 
O VERDADEIRO MÉTODO DE ESTUDAR (1746)

Émmerly Karoline Nascimento Dantas Leite
Luiz Fernando Lima Passos

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-8

Resumo: Este artigo busca identificar de que forma o projeto pedagógico de                    
Verney contribuiu para educação do Reino de Portugal, trazendo a sua obra mais 
relevante: O Verdadeiro Método de Estudar como principal manual para o governo 
de D. José I. O Marquês de Pombal, então, Primeiro-Ministro incentivou o proces-
so de reformas educacionais, para tal, os estrangeirados foram essenciais para aten-
der os anseios centralizadores de Pombal, justificando desta forma, a mudança das 
práticas pedagógicas da Companhia de Jesus. Para tanto, servimo-nos da historio-
grafia sobre o período, de manuscritos e demais fontes documentais e legislativas, 
bem como do suporte teórico da história cultural e dos estudos culturais. Para me-
lhor entendermos acerca desses conceitos, usaremos Oliveira (2010, 2014), Franco 
(2004, 2019), Maxwell (1996), Falcon (1991) e Leite (2022).

Abstract: This article seeks to identify how Verney’s pedagogical project contri-
buted to education in the Kingdom of Portugal, using his most important work, 
The True Method of Study, as the main manual for the government of King José 
I. The Marquis of Pombal, then Prime Minister, encouraged educational reforms. 
Foreigners were essential to meet Pombal’s centralizing aspirations, thus justifying 
the change in the pedagogical practices of the Society of Jesus. To this end, we 
draw on the historiography of the period, manuscripts, and other documentary and 
legislative sources, as well as theoretical support from cultural history and cultural 
studies. To better understand these concepts, we will use Oliveira (2010, 2014), 
Franco (2004, 2019), Maxwell (1996), Falcon (1991), and Leite (2022).
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Luís António Verney (1713-1792) foi um filósofo, teólogo, padre, pro-
fessor e escritor português. Ele é considerado um dos maiores representantes 
do Iluminismo em Portugal e um dos mais famosos estrangeirados portugue-
ses, grupo de intelectuais que por terem vivido parte de suas vidas em países 
estrangeiros passam a defender a adoção de algumas medidas modernizantes 
destes países em Portugal. Nascido em Lisboa, foi aluno do Colégio Jesuítico 
de Santo Antão. No seu processo de formação estudou de gramática à retórica 
em colégios jesuítas. Entretanto, após essa formação inicial apoiada nos en-
sinos inacianos, Verney aproximar-se-ia de outra ordem religiosa católica, da 
qual faria parte até o fim de sua vida, entre os anos de 1727 e 1730 participou 
do curso de filosofia da Congregação do Oratório, a qual se filiou após a con-
clusão do curso (Silva, 2013, p.102).  Fez mestrado em Artes pela Universida-
de de Évora e doutorado em Teologia e Direito pela Universidade de Roma. 
Defensor da filosofia moderna, que se assentava na fundamentação científica 
newtoniana, Verney postula a renovação dos estudos do reino português sob 
nova base moderna. O autor possuía um grande prestígio na Corte Portuguesa 
e gozava de privilégios como intelectual, entretanto era tratado com ressalvas 
pela nobreza e pelos jesuítas que não viam com bons olhos a sua ligação com 
uma Ordem “concorrente”. Em virtude dessa boa posição, a pedido do, então 
monarca, D. João V, Verney iniciou a sua colaboração com o processo de refor-
ma pedagógica do reino, contribuindo de forma ativa para uma aproximação 
dos ventos do progresso cultural em Portugal, algo que já acontecia na Europa.

Carvalho, caracteriza, desta maneira, Luís António Verney: 

[...] nenhum, entretanto, tão ilustre como Verney, pela universalidade do 
plano concebido e pela ambição por que procurou, por intermédio de suas 
obras, realizar o programa planejado quase no verdor dos anos. É neste sen-
tido que Luís António Verney é um pedagogo e, enquanto pedagogo, ‘um 
iluminista’ na medida em que o iluminismo é uma forma de pensar comum 
de homens que, em atitudes diversas de pensamento, procuram fazer da 
cultura um instrumento do progresso e da perfeição das sociedades e dos 
homens. Em Verney, não há apenas o programa de uma reforma sobre os 
estudos; há ainda a consciência da necessidade do desdobramento de uma 
tarefa pedagógica, realizando na ordem prática as diretrizes que o conheci-
mento das realidades portuguesas e das conquistas recentes da cultura im-
punham como propósito preliminar de uma política destinada a ‘iluminar’ 
verdadeiramente a nação lusitana. (CARVALHO, 1978, p. 61-62) 
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Luís António Verney é considerado um dos autores mais importantes de 
Portugal, sua obra mais destacada, O Verdadeiro Método de Estudar, foi uti-
lizada como base para o novo sistema educacional português, o Marquês de 
Pombal utilizou sua literatura para aplicar as mudanças que eram necessárias 
para o reino de D. José I. 

O VERDADEIRO MÉTODO DE ESTUDAR 

Legenda: Capa dos dois tomos da obra, O Verdadeiro Método de Estudar – Luís António Verney 

Sua obra mais famosa foi O Verdadeiro Método de Estudar (1746), pu-
blicado quando ele estava na Itália, esse livro tinha como objetivo atacar a 
filosofia escolástica, o ensino de latim realizado pelos jesuítas em Portugal, 
considerado por ele como profundamente retrógrado. Possuindo uma educa-
ção jesuítica, Verney foi implacável na sua crítica contra o método de estudo 
empregado pela Companhia de Jesus. A pedido do então monarca, Dom. João 
V, Verney iniciou a sua colaboração com o processo de reforma pedagógica do 
reino, contribuindo incontestavelmente para uma aproximação profícua com 
os ventos do progresso cultural que animavam os espíritos dos europeus mais 
progressistas, colocando Portugal, finalmente, na órbita do Iluminismo. Entre 
os principais pontos defendidos pelo intelectual estão: o ensino devia basear-
-se nas realidades concretas e na experiência; a instrução elementar devia ser 
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ministrada a ambos os sexos e a todas as classes; o Estado devia fomentar e 
custear as despesas da educação. 

É preciso destacarmos fundamentalmente que Luís António Verney foi 
um intelectual de grande destaque para a pedagogia portuguesa e para o proces-
so de reforma educacional empregado durante a era pombalina, mas sua atua-
ção só foi possível pelo suporte com que contou, em primeiro lugar do próprio 
rei D.João V (1689-1750), que o sustentou através de privilégios reais enquanto 
viveu em Roma e escreveu boa parte dos seus mais destacados escritos educa-
cionais e filosóficos, além do suporte de membros da Igreja Católica italiana 
com que manteve boa relação (Silva, 2013, p. 103).

A Congregação do Oratório a qual Verney fazia parte, já tinha se desta-
cado na França desde o início do século XVII pelo apuro intelectual dos seus 
membros, sobre este fato afirmam Toledo e Barboza:

Os oratorianos franceses se destacavam entre os religiosos. Eles eram cul-
tos, educados e empregavam uma linguagem de nível cultural elevado, o 
que atraiu a atenção dos bispos, que lhes entregaram a administração de 
seminários respeitados, especialmente em Paris. Pelos colégios oratoria-
nos, passaram intelectuais importantes e de prestígio na chamada França 
moderna. A formação educacional nos colégios oratorianos era dedicada às 
Ciências da Natureza, com base na experimentação e nas Línguas Vivas, 
não restritas à Filosofia ou ao estudo dos Clássicos. (2024, p.6)

	Verney, certamente foi fundamental para o processo de renovação in-
telectual português, que começou a entrar em consonância com os princípios 
iluministas que não eram tão presentes em Portugal antes da era pombalina, 
mas se não podemos diminuir seu valor em todo este processo, não podemos 
também exagerá-lo, Verney foi o fruto de um processo maior de uma tradição 
oratoriana que já era discutida em outras nações, teve o grande mérito de refinar 
estas críticas e adaptá-las ao contexto que conhecia tão bem, que era o ‘atrasa-
do’ reino português. Estas críticas se tornaram mais destacadas durante a época 
do Marquês de Pombal, mas já tinham sido de certa forma autorizadas pelo rei 
d. João V, que estava interessado em romper com o controle estrito que os jesu-
ítas tinham da educação no império português, e que também  se ‘intrometiam’ 
em outras áreas que em tese cabiam somente ao Estado, especialmente em ter-
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mos de modernidade, os oratorianos se apresentavam como este contraponto, 
como rivais intelectuais dos jesuítas e menos interessados em imiscuírem-se 
com outros temas políticos e econômicos (Silva,2013,p.106-107). 

Inicialmente, a obra, com dois volumes, e com dezesseis cartas, foi atri-
buída ao Padre Barbadinho da Congregação de Itália, pseudônimo de Verney, 
fez isso com receio de que fosse julgado pelos conservadores que ainda esta-
vam relutantes em aceitar os ventos da mudança. Suas amizades, especialmen-
te com Muratori, foram importantes para construção desse livro, através dela, 
Verney conheceu mais sobre escolas, hospitais e tribunais que eram regidos 
pelas diretrizes iluministas. O autor criticava de forma rígida o sistema de en-
sino português, o rotulando de ultrapassado, criticando a Companhia de Jesus 
por esse atraso. 

Seu projeto pedagógico está constituído de algumas dessas propostas, 
tais como: secularização do ensino; valorização da língua portuguesa; papel e 
importância do estudo do latim, realizado por intermédio da língua portuguesa 
(uma das razões do estudo do latim era a possibilidade de simplificar e abreviar 
a duração dos estudos); redução do número de anos destinados aos estudos 
nos níveis de ensino inferiores, visando fundamentalmente aumentar o número 
de ingressos nos cursos superiores; apresentação de um plano de estudos para 
todos os níveis de ensino, do fundamental (que se inicia a partir dos sete anos 
de idade) até os níveis superiores de ensino; disciplinas que compõem sua pro-
posta pedagógica são, em sua maioria, literárias, tais como: português, latim, 
retórica, poética e filosofia (lógica, moral, ética, metafísica e teologia), direito 
(direito civil e direito canônico), medicina (anatomia), grego, hebreu, francês, 
italiano, anatomia, física (aritmética e geometria); proposta de escola pública 
e gratuita para toda a população portuguesa, como medida de reduzir o anal-
fabetismo da sociedade portuguesa. O pensamento de Verney, em matéria de 
ciências buscava verificar se a experiência comprova a veracidade da hipótese. 
Ao tratar agora do conhecimento das ciências, o autor encaminha-se para abar-
car sua apreciação, não apenas dos estudos dessas matérias, mas dos modos de 
organização das chamadas escolas maiores - ou universidades. O autor enfatiza 
a necessidade de se observar para saber, portanto a possibilidade de se construir 
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um juízo desanuviado apenas depois de uma observação minuciosa: “observar 
muito, e bem, ou saber-se servir dos que o fizeram; e fundar os seus raciocínios 
em princípios evidentes, quais são os matemáticos” (Verney, s.d., p. 176). Car-
lota Boto diz o seguinte: 

À luz dessa preocupação com os temas relativos ao ensino da língua, Ver-
ney critica a ignorância existente em matéria de ciência moderna, bem 
como o uso de tratados obsoletos sobre questões da física, o excessivo ape-
go a um aristotelismo fora de época, e também o inaceitável recurso ao 
argumento de autoridade. Tudo isso paralisaria a razão – o que era, ainda, 
agravado pela excessiva valorização do verbalismo no ensino das ciências. 
Para Verney, em matéria de ciências, não interessa quem disse o que. Não 
interessa tanto como isso foi dito. O que parecia fundamental era verificar 
se a experiência comprova a veracidade da hipótese. Ao tratar agora do 
conhecimento das ciências, o autor encaminha-se para abarcar sua aprecia-
ção, não penas dos estudos dessas matérias, mas dos modos de organização 
das chamadas escolas maiores – ou universidades. (2010, p.290) 

Um dos principais pontos que Verney terce sua crítica é a ignorância 
existente em matéria de ciência moderna, bem como o uso de tratados obso-
letos sobre questões da física, o excessivo apego a um aristotelismo fora de 
época, e o inaceitável recurso ao argumento de autoridade. Tudo isso parali-
saria a razão. Falcon faz uma análise sobre a relevância que a obra de Verney 
teve na época: 

[...] reside não propriamente no seu ‘conteúdo’, mas no espírito que as 
acompanham e na ruptura que representam. [...] O espírito a que nos refe-
rimos é o da crítica irônica, muitas vezes satírica, ao ensino existente em 
Portugal, em todos os níveis, tanto no seu conteúdo quanto nos seus méto-
dos, crítica que é também à cultura portuguesa com um todo. Tratava-se, 
em suma, de demonstrar que, em qualquer direção que se olhasse, Portugal 
estava atrasada, distanciando do que se passava nos centros civilizados. 
(FALCON, 1993, p. 331)

O autor trouxe com O Verdadeiro Método de Estudar a possibilidade de 
libertar a educação portuguesa das amarras que os jesuítas haviam deixado no 
sistema de ensino. Há uma preocupação clara e um compromisso dessa obra 
com ideia de modernidade, para isso, faz-se imprescindível a substituição de 
uma modelo arcaico conectado a religião para um modelo filosófico, onde a 
Educação seja, de fato, algo útil para os desígnios do Estado. No século XVIII, 
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tivemos Descartes, Locke, Bacon, entre outros que desenvolveram pensamen-
tos que influenciaram a Europa a seguir o movimento Iluminista, e foi des-
sa fonte que Verney bebeu para mostrar que Portugal também poderia atingir 
essa racionalidade. Em consonância com as ideias do iluminismo português e 
a relevância do Marquês de Pombal neste contexto, é possível perceber uma 
união dos pensamentos de Verney com os princípios que nortearam as ações 
empreendidas por Sebastião de Carvalho e Melo no governo joselino. Verney 
defendia a necessidade de haver uma regeneração cultural a partir de um novo 
método de estudos, que teria como base a filosofia dos modernos. Verney des-
taca as barreiras que são construídas pelas ideologias da Igreja:

Se alguém lhe contradiz um ponto; Se alguém quer tomar o trabalho de 
lhe mostrar, que nada daquilo vale um figo; ou que Aristóteles não falou 
naquele sentido; ou que a Filosofia se deve tratar de outra maneira; e que 
assim a tratam, que dão leis ao mundo, em matéria de erudição; e ainda em 
Roma nas barbas do Papa e companhia. Acabou-se tudo, e vem o mundo 
abaixo com gritarias. A tal proposição é uma heresia, contraria diametral-
mente a Escritura, e as definições dos Concílios, e Padres; e ao costume da 
Igreja Católica que canonizou as obras de Aristóteles, e também a doutrina 
dos Árabes. Galileu, Descartes, Gazendo, Newton, e outros destes que não 
a seguiram cheiram a ateístas; (...) Estas Filosofias só reinam em países 
hereges. (VERNEY, 1746)

Andrade também traz a seguinte reflexão sobre o movimento intelectual 
europeu e a Educação:

Embora se documente à saciedade o contacto da cultura portuguesa, an-
tes do aparecimento do Verdadeiro Método de Estudar, com o movimento 
intelectual europeu, não há dúvida de que, a partir dessa data, se verifica 
uma inquietação ainda maior, com reflexos escritos que dominam toda a 
segunda metade do século. O ensino e o ambiente extra-escolar sentiram-se 
resolvidos de alto a baixo, sobretudo depois da promulgação dos Estatutos 
Novíssimo da Universidade de Coimbra. (ANDRADE, 1966, p.234). 

É digno de menção, a propositora do autor em dedicar sua escrita na 
educação intelectual da mulher, que, até então, não tinha direito em ter uma 
educação formal. Para o autor, elas são as mediadoras do conhecimento, sendo 
responsáveis pela primeira educação do filho e da filha, os dois com propósitos 
diferentes, para o menino seriam ensinados as primeiras letras e etiqueta, já 
para as meninas seria ensinado etiqueta, a arte de cozinhar e costurar, ou seja, 
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como ser uma boa esposa, porém, Verney apoiava o ensino de economia do-
méstica, para ele, uma boa dona de casa deveria saber como fazer as contas e 
conhecer os números.

Além disso, elas governam a casa: e a direção do econômico, fica na esfera 
de sua jurisdição. E que coisa boa pode fazer uma mulher, que não tem 
alguma ideia da Economia? (...)Depois disto, devem lhe ensinar, as quatro 
primeiras operações de Aritmética: As quais são todos os instantes neces-
sárias para a economia da casa. (...) Por este nome de Economia entendo, 
saber o preço de todas as coisas, necessárias para uma casa, e a melhor qua-
lidade delas: Como também, em que tempo se devem fazer, as provisões 
de casa: O que importa muito, para poder poupar. Também, como se deve 
preparar um jantar, e com menor despesa, em cada tempo do ano: E outras 
coisas destas. (VERNEY, 1746)

A abordagem pedagógica presente na obra de Verney busca atingir toda 
sociedade do Reino Portugal, todos possuem um papel importante para cumprir 
com o Estado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verney foi um intelectual que estava disposto a seguir o seu próprio 
caminho, sem se preocupar com os padrões tidos como corretos, por isso, ele 
foi além da maioria. Sua determinação em mostrar que para Portugal evoluir 
seria preciso mudanças significativas no sistema educacional foi primordial 
para que as Reformas Pombalinas tivessem espaço no governo josefino. O 
Verdadeiro Método de Estudar inspirou e contribuiu com transformação de 
Portugal no século XVIII, e ainda perdura até os dias atuais. 

O Marquês de Pombal utilizou lógica de ensino pregada por Verney 
para retirar o poder que jesuítas tinham no sistema educacional do Reino de 
Portugal, a quebra do tradicional era o que mais Pombal queria, desta forma, 
seria mais fácil controlar a Corte Portuguesa, que estava amedrontada pelas 
suas medidas centralizadoras e conquistar as futuras gerações, especialmente 
a classe da qual ele já fizera parte, a burguesia. A Educação não seria para 
todos, mas já era um começo promissor. 
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CAPÍTULO 9
CURRÍCULO AVALIADO DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

A ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DE UMA POLÍTICA 
EDUCACIONAL ENTRE 2008 E 2013

Marcela Araujo de Mello Basdadjian
Doi: 10.48209/978-65-5417-513-9

INTRODUÇÃO

A elaboração de políticas de educação nas diversas instâncias (municipal, 
estadual e federal) passa por reelaborações sempre que há mudanças de gover-
nos. No caso do estado de São Paulo, as políticas educacionais do Governo 
do Estado carregam consigo no longo período de 27 anos da gestão do PSDB 
(Partido da Social Democracia Brasileiro) algumas mudanças e marcas que se 
apresentaram como soluções muito mais de forma do que de conteúdo. 

As mudanças de forma são evidenciadas a partir da análise do período de 
gestão do PSDB sob a batuta de seus diferentes representantes e é claro que, 
entre os anos de 1995 e 2022, houve a implementação de políticas na área da 
educação aparentemente maiores e mais importantes do que outras. 

Tendo isso em vista, o presente trabalho foi desenvolvido a partir do re-
sultado da defesa da dissertação de mestrado concluída em 2018 e orientada 
pelo professor Kazumi Munakata. É um trabalho que teve como objetivo reali-
zar uma análise crítica e histórica acerca das políticas educacionais desenvolvi-
das pelo estado de São Paulo durante os anos de 2008 a 2013, no que se refere 
à disciplina de geografia.

Sendo assim, este trabalho realizou as análises a partir de alguns aspectos 
fundamentais das políticas públicas deste estado e acompanhou algumas das 
principais discussões teóricas ligadas aos seguintes temas: currículo, currículo 
avaliado, políticas educacionais, disciplina de geografia e avaliação externa.  
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O currículo é a representação clara e evidente de uma relação de poder 
direta entre quem escolhe o que será ensinado para com o público que será en-
sinado e esta relação de poder tem intenções para constituir e estruturar a vida 
e a escolarização, conforme aponta Gimeno Sacristán (2013, p. 20). Sendo as-
sim, é um documento que se constitui para ser uma ferramenta reguladora do 
conteúdo e de suas práticas, e de acordo com o autor, esta estruturação escolar 
acaba por impor regras e normas para exercer um poder.

Com base na pesquisa realizada entende-se que a constituição do currícu-
lo paulista de 2008 correspondeu a um documento elaborado pelos burocratas 
do estado e com pouca ou nenhuma participação do coletivo escolar e setores 
da sociedade civil. Porém, este estado de coisas não acontece magicamente, 
mas é resultado de um longo processo de construção. Por conta desse proces-
so, pode-se afirmar que o currículo de 2008 representa um esvaziamento de 
sua função dada a forma como se deu a ordem das coisas. E é a partir dessas 
afirmações que há o resultado de parte desse processo de pesquisa que será 
apresentado a seguir. 

O recorte temporal para iniciar as análises do currículo paulista é o pro-
cesso de redemocratização do Brasil. Para isso o marco inicial é a criação da 
Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) em 1976 (ainda no 
período da ditadura civil-militar) que, de acordo com Martins (1988), tinha 
como função “(...) elaboração, execução e normatização dos modelos curricu-
lares para o Estado, bem como o permanente trabalho de qualificação e requa-
lificação docentes, técnico-pedagógicos e administrativos da área pedagógica.” 

Desse modo, com o fim da ditadura, coube à CENP este papel de redefi-
nição da  proposta curricular que era um desejo da sociedade civil. E, por ser 
um campo de disputas, a elaboração desse documento foi um processo longo e 
complexo, especialmente em relação às Ciências Humanas. No caso da geogra-
fia, a “renovação da disciplina passou por muitos impasses e discordâncias te-
órico-metodológicas” conforme apontou Lopes (2014). A Universidade de São 
Paulo tomou a frente destes debates com o objetivo de impor esta renovação da 
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geografia sobre o currículo paulista com base na corrente que estava em voga 
denominada geografia crítica, que se opunha contra a geografia tradicional e 
descritiva que era comum até então. 

Entre as décadas de 1960 e 1970 é que surge esta nova corrente, inicial-
mente na França e nos Estados Unidos. E por volta de meados da década de 
1980, a geografia crítica chega ao Brasil questionando o modelo descritivo pre-
dominante da época. Esta nova forma de pensar a disciplina introduziu méto-
dos de análise fundamentados na dialética e nas teorias marxistas, o que acaba 
se tornando parte dos debates de composição curricular.

Nesse contexto, tanto a história quanto a geografia buscavam reafirmar 
seu espaço na educação e o desafio era determinar como isso se daria. No caso 
da geografia, em meados dos anos de 1980 o movimento de renovação passa 
a ter mais força no Brasil, de modo que a corrente em voga era a constituição 
de uma geografia “nova” que se afastasse de tudo o que fosse da área física e 
descritiva, aproximando-se, por outro lado, de critérios de ordem econômica, 
política e social. 

Gomes (2010, p. 98) aponta que, no final da década de 1980, a CENP 
estava preocupada com a reformulação do currículo de Geografia, sendo que a 
Geografia Crítica nortearia, então, a constituição da disciplina escolar. 

Em 1986, foram lançadas as três primeiras versões de uma proposta cur-
ricular inovadora, desenvolvida em colaboração entre professores da USP e 
docentes da rede estadual de ensino de São Paulo. Ainda conforme o autor, os 
professores da rede estadual tinham a responsabilidade de avaliar esse material, 
disseminá-lo entre seus colegas, aplicá-lo em sala de aula e, posteriormente, 
trazer sugestões e melhorias para a quarta versão da proposta curricular.

Ao longo de todas as versões examinadas por Gomes (2010), a proposta 
curricular demonstrou uma sequência pedagógica e teórica bem articulada e 
consensual. Para ele (Gomes, 2010, p. 100) a principal preocupação na disci-
plina era o entendimento da realidade. Essa compreensão abrangeria desde a 
análise do ambiente local, como a própria casa, a escola e o bairro, até questões 
de âmbito global, incluindo problemas de desenvolvimento e subdesenvolvi-
mento.
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Considerando este aspecto, é evidente o caráter mais ligado à geografia 
humana que o currículo paulista apresentava, indicando a exclusão e rechaça-
mento de tudo o que era geografia física. Apesar de esta nova corrente ser pre-
dominante no período, as propostas curriculares não foram aceitas e em 1988 
foi criada uma nova e oficial versão do documento para primeiro grau. 

Além de todo esse longo e complexo processo de elaboração do currí-
culo, outro aspecto muito importante está relacionado à influência de órgãos 
internacionais, especialmente das propostas do Banco Mundial (Lemos, 2018, 
p. 20) para a educação brasileira. 

A partir dos anos de 1990 países da América Latina passaram a ser alvo 
de negociações e políticas de financiamento internacional por parte do Banco 
Mundial, o que já acontecia com países africanos e do Oriente Médio. Com 
essa interferência, é necessária a criação de padrões para a avaliação da efeti-
vidade dos investimentos realizados. Uma das principais avaliações realizadas 
em âmbito internacional é o PISA (Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes). 

A educação brasileira passou a ser alvo de análises e interferências de 
órgãos internacionais de modo bastante direto nos anos de 1990 e para Lemos 
(2018, p. 21) 

Esta mudança política foi fundamental para a adoção das avaliações edu-
cacionais como modelos para medição de conhecimentos dos estudantes, 
visto que as avaliações faziam parte do conjunto de elementos responsáveis 
pelo monitoramento do desempenho escolar pelo banco.

A partir da leitura crítica dos documentos oficiais do governo do estado, 
sob o aspecto político, as avaliações externas têm como objetivo garantir a qua-
lidade da educação (RELATÓRIOS PEDAGÓGICOS DE 2009, 2011 E 2013; 
PROPOSTA CURRICULAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2010; MATRIZ 
DE REFERÊNCIA PARA AVALIAÇÃO, 2009).

Porém, o processo de consolidação da influência do Banco Mundial so-
bre a educação brasileira não foi tão simples e homogêneo como parece ser, 
ou seja, basta aplicar a avaliação externa e enviar os dados para apreciação e 
encaminhamento de novas políticas. 
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De acordo com Gomes e Lopes (2017, p. 187) havia uma intensa pressão 
para que o Brasil aderisse aos programas de avaliação educacional “explicita-
dos em seus documentos, como: competências, recomendações sobre avalia-
ções de rendimento escolar e de professores, assim como um sistema articulado 
de controle de políticas para garantir os resultados dos investimentos nessa 
área”. A complexidade desse processo é tamanha que em 1996 é aprovada a Lei 
n° 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN), docu-
mento federal para a orientação da educação brasileira que apresenta já em sua 
formulação aspectos ligados à viabilização de avaliações externas. 

Para além da elaboração dessa LDBEN, a escola brasileira sempre foi 
alvo de opiniões de diversos setores acerca de sua baixa qualidade e altos gas-
tos. Por meio de um movimento de legitimação da educação pública, a adoção 
de políticas de modernização representariam, então, um novo momento, que 
seria configurado a partir da aplicação de avaliações em larga escala (Coelho, 
2008, p. 232). 

Tais avaliações estavam previstas na LBDEN para acontecer de modo sis-
temático e para o sucesso do estado de São Paulo, a elaboração de um currículo 
centralizador e pouco flexível era fundamental. Para isso, o Banco Mundial 
impunha uma série de competências e habilidades que nortearam as avaliações 
externas e, consequentemente, o trabalho docente. O trabalho por competên-
cias e habilidades dentro da escola evidencia um modelo tecnicista e focado 
em resultados, tendência mundial para a educação difundida nos anos de 1990. 

Para caracterizar de fato a política educacional paulista alinhada aos inte-
resses internacionais e para que o Brasil estivesse de acordo com este modelo, é 
criado o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, 
o SARESP, que

 
(...) foi criada no bojo dessa tendência educacional. Sua primeira edição foi 
aplicada no ano de 1996 para as escolas do estado de São Paulo. Politica-
mente, vale apontar que Rose Neubauer, então Secretária da Educação do 
Estado de São Paulo, insistia em declarar que a avaliação tinha um caráter 
meramente formativo. (Lemos, 2018, p. 23)
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Ainda para a autora, o SARESP se configura como um elemento impor-
tante para caracterizar uma ferramenta de medição e formatação de políticas 
educacionais, já que se torna a representação de um currículo avaliado, que de 
acordo com Gimeno Sacristán “atua como uma pressão modeladora da prática 
curricular, ligada a outros agentes, como a política curricular, o tipo de tarefas 
nas quais se expressa o currículo e professorado escolar escolhendo os conteú-
dos ou planejando as atividades” (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 310). Isto 
é, por meio de uma avaliação externa, o currículo e o aprendizado se amarram 
de modo a cumprirem com os objetivos das demandas da prova. 

Tendo isso em vista, a hipótese deste trabalho consistiu na ideia de que o 
SARESP é uma avaliação elaborada para modelar o currículo, indicando o ca-
ráter avaliado desse documento. Para isso, foram elaboradas algumas perguntas 
norteadoras, entre elas: Quais os aspectos do SPFE se alinham aos interesses 
internacionais e estão presentes atualmente configurados por meio da avaliação 
externa SARESP? Em que medida o SARESP está alinhado às propostas do 
SPFE e o que, de fato, esta avaliação mede? 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Programa São Paulo Faz Escola se constituiu como uma política  que 
entrou em vigência no ano de 2008 e, de acordo com Gomes e Lopes (2017, p. 
186) foi elaborado após os baixo rendimento obtido nas avaliações do Siste-
ma de Avaliação da Educação Brasileira (SAEB), do Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) e do Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM). O impacto dos resultados dessas avaliações sobre 
as políticas educacionais paulistas indica, então,  que as avaliações não eram 
processos simplesmente formativos, conforme mencionado anteriormente pela 
então Secretária Estadual da Educação. 

Para analisar a hipótese deste trabalho, foi feito um levantamento e uma 
análise detalhada da documentação oficial produzida pelo Programa SPFE a sa-
ber: Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008 e 2010), Matriz de Re-
ferência para Avaliação – SARESP (elaborada em 2008 e publicada em 2009), 
Relatórios Pedagógicos do SARESP dos anos de 2009, 2011 e 2013 e os Ca-
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dernos do Professor de Geografia de 2014. A intenção e o objetivo inicial desta 
pesquisa era analisar na íntegra as provas SARESP de geografia aplicadas para 
o Ensino Fundamental II nos anos de 2009, 2011 e 2013, porém o acesso foi 
negado pelos órgãos responsáveis. Foram muitas as tentativas de obter acesso 
a estas informações, inclusive por meio judicial. Contudo, as provas não foram 
obtidas em a tempo da defesa da dissertação.

Portanto, a partir do exame dos documentos disponíveis, foram extraídas 
alguns elementos acerca das intencionalidades da elaboração das avaliações e 
propostas curriculares que compuseram esta política. O recorte temporal foi 
estabelecido entre  2008, ano de lançamento da Proposta Curricular do Estado 
de São Paulo (PCSP), e 2013, ano da última aplicação da avaliação SARESP 
(Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) da dis-
ciplina de Geografia para alunos de Ensino Fundamental II.

Para entender melhor os desdobramentos do impacto do SARESP                        
sobre o currículo paulista, a definição dada pelos Relatórios Pedagógicos de 
2011 e 2013 é de que esta avaliação “tem como finalidade fornecer informa-
ções consistentes, periódicas e comparáveis sobre a situação da escolaridade 
básica na rede pública de ensino paulista, capazes de orientar os gestores do 
ensino no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da qualidade 
da educação”. 

Para embasar os conhecimentos exigidos por esta avaliação, foi instituída 
a Matriz de Referência para a Avaliação (MRA), publicada em 2009. Até então, 
não havia uma sistematização clara dos conteúdos exigidos no SARESP. Desse 
modo, essa Matriz de Referência se tornou um guia fundamental, direcionando 
tanto os conteúdos a serem avaliados, quanto os temas abordados nas aulas 
pelos professores, influenciando diretamente na estrutura das provas e do dia a 
dia escolar.

Apesar da MRA aparentemente ter sido constituída após a elaboração da 
versão final da PCSP, já havia uma base que servia como referência para a ela-
boração das avaliações e os documentos foram elaborados praticamente de for-
ma concomitante. No caso da PCSP esta elaboração é mais preocupante, uma 
vez que a constituição de um currículo escolar deveria acontecer de forma crí-
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tica e coletiva, o que não foi o caso, especialmente da primeira versão de 2008.  

Diante disso, já temos alguns indícios acerca da hipótese levantada. Um 
aspecto importante para confirmá-la é a identificação da ordem de publicação 
destes documentos. Ora, o Programa São Paulo Faz Escola nasce em 2008 
como uma proposta de reformar o currículo do estado a partir dos resultados 
obtidos nas avaliações e nos censos escolares dos anos anteriores. Porém, logo 
que estes resultados são liberados em 2007 não há como realizar de modo cui-
dadoso e detalhado todo o processo de reelaboração do currículo paulista. Falta 
tempo hábil. Além disso, conforme Paes e Ramos (2014, p. 56), 

O programa foi vinculado ao Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar 
do Estado de São Paulo (Saresp), centrando nesse instrumento avaliativo 
seus objetivos e metas. De acordo com a SEE-SP, este atrelamento possi-
bilitaria uma base concreta para o desenvolvimento de ações voltadas à 
educação e contribuiria para a melhoria da qualidade do sistema de ensino 
estadual paulista. 

A primeira versão do documento oficial da PCSP foi, então, publicada 
em 2008. Porém, o ano letivo estava em vias de começar e por conta de toda 
esta mudança, não havia apostilas oferecidas pelo governo que estivessem de 
acordo com as novas diretrizes e, portanto, os alunos não tinham como iniciar 
o ano com este material. 

Em virtude dessa falta de planejamento, foi produzido e distribuído mui-
to rapidamente um material intitulado Jornal do Aluno, em formato de jornal 
impresso que seria destinado ao uso nas primeiras semanas do ano para apoiar 
alunos e professores nas aulas enquanto as apostilas oficiais não estavam pron-
tas. Uma vez prontas as apostilas, o ano poderia começar, enfim. 

O ano de 2009 começou com a publicação da Matriz de Referência para 
Avaliação SARESP e, com isso, alunos e professores passaram a entender me-
lhor o que deveria ser cobrado nesta avaliação externa. E em 2010 a versão final 
da PCSP é publicada, após todo o desgaste para a comunidade escolar, aparen-
temente o problema estava resolvido. 

Aparentemente, porque além de todo esse histórico descrito, o presente 
trabalho se dedicou a analisar as provas de geografia aplicadas nos anos de 
2009, 2011 e 2013. Como não houve retorno dos órgãos competentes para a 
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obtenção de dados (mesmo por meio da Lei de Acesso à Informação), a análise 
das provas foi feita a partir das questões disponibilizadas como modelo nos 
Relatórios Pedagógicos para que professores e alunos se preparassem para as 
avaliações. 

É importante destacar, em termos de qualidade, que as questões analisadas 
ficaram aquém do esperado. Ou seja, para que a prova avaliasse efetivamente 
os objetivos definidos na MRA, era fundamental que as questões estivessem, 
no mínimo, alinhadas com as habilidades estipuladas na matriz. No entanto, as 
questões apresentaram diversos problemas, incluindo uma desconexão entre as 
habilidades previstas e o que era solicitado, além de graves erros de conteúdo.

Outro aspecto a ser destacado é a falta de correspondência entre o con-
teúdo das apostilas – especificamente os Cadernos do Professor – e os temas 
abordados na avaliação. Algumas questões incluíam tópicos que não estavam 
presentes nas apostilas, o que é problemático, pois os alunos não tiveram nem 
mesmo a chance de preparação necessária para os temas cobrados. Além disso, 
a MRA incluía habilidades que não constavam na PCSP de 2010. Isso indi-
ca que os materiais didáticos possivelmente não abordavam esses temas, um 
fato corroborado pelas questões da prova que tratavam de tópicos ausentes nos 
materiais. Esta desconexão entre as habilidades e competências nos dois docu-
mentos evidencia também o descompasso entre ambos.

PALAVRAS FINAIS

A partir da apresentação de todos os elementos elencados e analisados, o 
currículo paulista elaborado durante o Programa São Paulo Faz Escola é focado 
nas avaliações externas, e seus objetivos se alinham diretamente aos resultados 
das provas. O SARESP é frequentemente mencionado no documento como um 
reflexo das práticas escolares. Essa interpretação seria relativamente aceitável 
se não existissem outros fatores indicando que o SARESP faz parte de uma 
política educacional mais ampla. 

O principal exemplo disso é a Bonificação por Resultado, um incentivo 
financeiro destinado aos professores. Esta bonificação segue sendo paga até 
hoje pelo governo do estado e à época desta investigação representava um im-
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portante elemento para medir a qualidade do trabalho realizado pelo professor. 
De acordo com Carvalho, (2018, p. 190) 

No cálculo do valor do bônus a ser pago aos trabalhadores são considera-
dos: o resultado no IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do 
Estado de São Paulo) de cada ciclo atendido pela escola, frente à meta 
estipulada; as faltas do servidor, incluindo até mesmo ausências devidas a 
licenças médicas e, a partir de 2014, o índice socioeconômico das famílias 
atendidas pela escola. Além disso, só tem direito ao bônus a trabalhadora 
que tenha tido vínculos com a escola durante pelo menos dois terços do ano 
letivo. Como o IDESP varia de um ciclo para outro, é possível que em uma 
mesma escola apenas parte das professoras tenha direito ao bônus, além 
das diferenças individuais no valor devido à frequência. Trata-se, portanto, 
de critérios múltiplos, variáveis ao longo do tempo e que implicam em um 
cálculo sofisticado, que já chega pronto às escolas. 

Este tipo de “incentivo” por mais que pareça positivo para o trabalho 
docente tem muitas nuances problemáticas. A primeira é a falta de clareza do 
processo de pagamento do bônus, conforme citado por Carvalho, o que se re-
laciona ao SARESP, mas ao mesmo tempo também é composto por outros cri-
térios como faltas. Além disso, pode também promover uma inferiorização de 
escolas em detrimento de outras, gerando um ranqueamento competitivo entre 
instituições e podendo gerar até mesmo fraudes nas provas. Outro elemento é a 
normalização de um salário baixo pago aos professores que depende de resul-
tados e critérios outros para que seja minimamente condizente com o trabalho 
do professor. 

A partir destas constatações, foi possível analisar como o governo do es-
tado entendia a educação ao longo de todo o período em que esteve à frente da 
SEE-SP, ou seja, enquanto mercadoria já que foram os resultados do SARESP 
e ENEM que nortearam e ainda norteiam a elaboração de políticas de compra 
e venda de livros didáticos e materiais diversos para subsidiar o trabalho nas 
escolas.

O modelo educacional promovido pelos documentos analisados e atual-
mente em vigor no estado de São Paulo segue uma tendência tecnicista, alinha-
da aos padrões internacionais estabelecidos pelas diretrizes do Banco Mundial. 
Esse modelo prioriza o desenvolvimento de habilidades e competências espe-
cíficas, frequentemente em detrimento da valorização das disciplinas escolares 
tradicionais.
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Consequentemente, o currículo do estado de São Paulo e a avaliação do 
SARESP atuam como componentes de um conjunto de políticas educacionais 
rígidas e pouco abertas ao trabalho criativo, crítico e amplo. Este tipo de polí-
tica acaba por limitar o trabalho de professores e alunos, vinculando-os a uma 
proposta estruturada de maneira inflexível.
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CAPÍTULO 10
O USO DA TECNOLOGIA E GAMIFICAÇÃO EM SALA 
DE AULA COMO INSTRUMENTOS DE PREPARAÇÃO 

PARA AS AVALIAÇÕES EXTERNAS
José Geraldo Rodrigues Filho

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-A

INTRODUÇÃO

A educação básica brasileira apresenta números aquém do esperado nas 
avaliações internacionais, no Programa Internacional de Avaliação de Estudan-
tes (PISA), colocando o país entre as últimas posições nesses exames, pois 73% 
dos estudantes brasileiros têm baixo desempenho em matemática e 50% não 
dominam a leitura, segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico, a OCDE.

No Brasil, após o período pandêmico, os resultados das avaliações apre-
sentaram 4% de regressão, tanto em língua portuguesa e quanto em matemática. 
Professores e gestores escolares têm um grande dilema pela frente e pouco têm 
o que fazer para mudar essa situação, pois estas avaliações externas acontecem 
no fim do ano e o resultado só volta para as escolas – geralmente – em setembro 
do ano seguinte, o que impossibilita que intervenções pedagógicas sejam feitas 
do mesmo ano letivo. Assim, essa problemática tende a continuar caso não haja 
uma nova dinâmica que permita aos profissionais da educação uma nova forma 
de identificar a proficiência dos alunos e, consequentemente, ampliar as notas 
dos estudantes brasileiros.

REVISÃO DE LITERATURA

Descrição

O Super E.B é um aplicativo que visa identificar e melhorar a profi-
ciência em língua portuguesa e matemática dos alunos na educação básica 
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através de gamificação das atividades avaliativas em curto espaço de tempo, 
o que faz toda a diferença na intervenção pedagógica das escolas em cima dos 
alunos com baixo rendimento escolar. Avaliando estudantes desde o 2° ano 
do Ensino Fundamental I até a 3° série do Ensino Médio, por meio de uma 
avaliação diagnóstica, e tendo como parâmetro as avaliações mais recentes 
feitas na escola do PROEB e SAEB, o Super E.B é capaz de promover uma 
melhora significativa no desempenho de até 15% dos estudantes durante os 
primeiros 12 meses de utilização da plataforma. A partir dos primeiros resul-
tados oriundos das avaliações diagnósticas, cada aluno é identificado em qual 
faixa de proficiência se encontra e são aplicados novos simulados contendo 
apenas questões daquele nível de desempenho fazendo com que ele tenha a 
capacidade de identificar suas habilidades, superar suas dificuldades, adquirir 
novas competências e tornar-se apto a subir de nível de forma sólida e gra-
dativa. Na maioria das vezes, o resultado obtido nos simulados condiz com o 
perfil do aluno, mas pouco se sabe o que fazer para melhorar diretamente no	
desempenho desses alunos de modo mais assertivo e eficiente e, principal-
mente, capaz de ser mensurável esse progresso em um curto espaço de tempo.

A identificação de proficiência vem não do número de acertos que o 
aluno teve, mas da coerência dos acertos, a partir do conceito da teoria de 
resposta ao item, a T.R.I. Ou seja, se o aluno acertou mais questões difíceis 
que fáceis, é possível que ele tenha acertado de forma aleatória. O Super E.B 
identifica esse tipo de estudante e o classifica dentro das 4 faixas de desem-
penho estabelecida pelo Ministério da Educação (Baixo, Intermediário, Ade-
quado e Avançado). E, assim, buscará – com a gamificação – e de machine 
learning aliada aos “2 Sigmas de Bloom”, metodologia desenvolvida pelo 
psicólogo americano Benjamin Bloom, auxiliará alunos, e - principalmente 
pequenas cidades - que não têm tantos especialistas e poucos recursos didá-
ticos com um recurso pedagógico moderno e prático para a comunidade do-
cente, pois as avaliações são classificadas por níveis e os professores saberão 
quais listas aplicar para cada aluno, respeitando tempo e ritmo de aprendiza-
do personalizado na sala de aula.
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Imagem 1 – Sigma de Bloom

Fonte:https://teaching.charlotte.edu/sites/teaching.charlotte.edu/files/media/files/fi le/GoalsAndO-
bjectives/Bloom.pdf

Com a geração atual de nativos digitais, usar ferramentas tecnológicas 
educacionais é uma excelente forma de potencializar o uso da estratégia de 
Bloom (TONINI, 2016). Nesse caso, a gamificação digital é uma aliada no 
sentido de convencer o aluno a dedicar-se mais nas avaliações, outra realidade 
espalhada pelo país, pois nem todos fazem as provas com o devido comprome-
timento. Entretanto, é difícil proporcionar tutoria a todos os alunos, por isso, 
a tutoria on-line é uma excelente forma de escalar o ensino. Eis outro proble-
ma recorrente às menores cidades do país: acesso a equipamentos eletrônicos, 
domínio dessas ferramentas por parte dos profissionais de educação e também 
acesso a internet de qualidade. Dessa forma, o Super E.B propõe levar esses 
equipamentos a fim de equalizar as análises de várias cidades de forma homo-
gênea e célere.

O objetivo geral do Super E.B é ser um aplicativo de fácil adoção e ma-
nuseio por parte das secretarias de educação de todo o país, com foco naquelas 
que têm menos de 20.000 habitantes, que, segundo Censo de 2022, do IBGE, 
totalizam 70,6% municípios brasileiros. Nesses lugares, sobretudo aqueles mais 
afastados de grandes centros, é difícil ter especialistas em avaliações de larga 
escala como o SAEB, aptos a interpretar esses dados e propor ações pedagógi-
cas imediatas. Portanto, o Super E.B propõe automatizar tarefas ora relegadas 
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aos professores e especialistas que ao longo do ano têm uma alta rotatividade 
nas unidades escolares e não conseguem dar continuidade ao trabalho ou pas-
sar para seus sucessores o que fora trabalhado com o aluno ou com a turma até 
aquele período. Assim, através de um histórico de avaliações aplicadas e relató-
rio de desempenho, as chances de desenvolvimento das competências do aluno 
crescem significativamente.

A criação desse aplicativo tem como justificativa a celeridade no trata-
mento dos dados que os alunos geram e possibilitam que gestores escolares 
e professores possam fazer intervenções pedagógicas dentro do mesmo ano 
letivo e, dessa forma, promover uma melhora no processo de ensino-aprendi-
zagem do aluno (OLIVEIRA, 2014).

METODOLOGIA

O Super E.B tem sua matriz lógica pautada no crescimento gradual, 
contínuo e sistêmico do desempenho dos estudantes nas avalições externas, 
antevisto pelos relatórios individuais e das turmas, oriundos dos simulados 
mensais que os alunos fazem. De posse desses resultados, a curva de cresci-
mento move- se sensivelmente para mais distante do eixo e coloca 66% dos 
alunos entre os níveis de Adequado e Avançado. O Super E.B é um instru-
mento avaliativo que contempla indicadores mensuráveis para medir os pro-
gressos em direção aos objetivos a serem alcançados e, assim, permitir um 
melhor planejamento educacional dos municípios. Com esta metodologia, é 
possível avaliar os resultados e impactos diretos e indiretos, em relação aos 
simulados realizados e às metas definidas do Programa, a saber: um cresci-
mento entre 3 a 5% ao ano dos alunos e da turma, a partir do segundo ano de 
utilização do aplicativo. A seguir, há a demonstração do impacto positivo que 
o Super E.B é capaz de promover em um intervalo de 5 anos.
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Quadro 1 – Realidade de desempenho das escolas sem o uso do Super E.B e                
projeção dentro de 5 anos

Insuficiente Básico Proficiente Avançado

Sem o Super E.B
(Definição de Benjamim Bloom)

18% 32% 32% 18%

Com o Super E.B 10% 24% 40% 26%

Fonte: Elaborado pelo autor.

Além de identificar o nível de proficiência de cada estudante a partir de 
um simulado diagnóstico e aplicar provas de acordo com o nível de desempe-
nho de cada estudante com o objetivo de capacitá-lo a superar suas dificuldades 
e aumentar, em média, 15% seu nível de proficiência, fazendo com que mude 
sua faixa de classificação nas avaliações externas. A iniciativa deste projeto 
partiu da percepção de um profissional com 19 anos de sala de aula e que tra-
balhou com produtos e serviços similares no mercado, mas dois diferenciais do 
Super E.B são a experiência de saber a dor que o profissional que está na sala 
de aula tem e o foco em treinar o aluno para superar suas dificuldades pedagó-
gicas, a partir de uma expertise do próprio autor do projeto.

A originalidade deste projeto encontra-se sob 3 pilares, que colocam o 
Super E.B em um patamar de ineditismo na área de tecnologia voltada para a 
educação, são eles:

- Agilidade na devolução do processamento e análise dos dados: en-
quanto as próprias secretarias estaduais de ensino fazem essas devoluti-
vas com prazo médio de 8 a 10 meses, o Super E.B entrega o processa-
mento dessas informações em até 10 dias, o que permite ajustes no ensino 
do aluno dentro do mesmo ano letivo.

- Categorização do perfil do aluno: há a possibilidade de traçar uma 
correlação do desempenho do aluno com seu perfil socioeconômico a 
fim de mitigar as desigualdades de ensino-aprendizagem e promover, de 
posse dos resultados dos simulados, intervenções diretas nos alunos com 
baixo e baixíssimo desempenho - geralmente negros e indígenas - que 
são prioridade de melhoria de desempenho do Ministério da Educação 
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(MEC). Além da melhora das notas dos alunos e das escolas nas avalia-
ções externas, com isso, há também o aumento do repasse de recursos do 
MEC, e o município torna-se elegível a receber recursos através do Valor 
Aluno Ano Resultado (VAAR), um componente do Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb).

- Gamificação analógica e digital: a gamificação é uma ótima forma de 
engajar o aluno e promover uma dedicação maior com o processo ava-
liativo (DICKMAN, 2023). Dessa forma, a gamificação não se dá unica-
mente na versão digital, quando faz-se o uso da plataforma via computa-
dor ou dispositivo móvel. Assim, há outro ponto positivo: o contato com 
a tecnologia para fins pedagógicos, quando o próprio aluno tem acesso a 
seu desempenho, momento em que os professores podem explorar estra-
tégias juntamente com os estudantes em sala de aula.

Há outra forma de gamificação, desta vez analógica, que é a concessão de 
adesivos similares a medalhas com a pontuação conquistada a cada 10 pontos, 
permitindo que a todo instante o estudante seja capaz que visualizar seu desem-
penho em língua portuguesa ou matemática, pois ele será estimulado a colar 
essas medalhas na capa do caderno, para que esse processo seja internalizado, 
ele possa acompanhar seu progresso saiba criar metas tangíveis de crescimento.

A aplicabilidade deste software se dá pelo baixo custo de implementação, 
mas principalmente por suprir uma demanda reprimida de pequenos municí-
pios, que trabalham com equipes reduzidas e têm pouco acesso a equipamentos 
tecnológicos.

As referências teóricas que sustentarão o Super E.B são divididas em 
dois pontos. O primeiro, pautado nas diretrizes do Ministério da Educação para 
formar o Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), medida 
composta por resultados referentes à aprovação dos estudantes (fluxo escolar) 
e às médias de desempenho nas avaliações. Ou seja, um dos pilares do Ideb 
advém das avaliações externas.

O segundo ponto de sustentação do projeto é feito através da inserção 
da tecnologia que se faz presente em dois momentos distintos da atividade. 
Inicialmente, por intermédio da passagem do gabarito da prova feita de forma 
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tradicional, impressa, para o tablet em uma plataforma gamificada, lúdica e 
interativa e que estimule o aluno a fazer a transcrição de forma fidedigna. Em 
seguida, a partir dos resultados obtidos, a escola tem um diagnóstico em tempo 
real da condição do aluno e do que tem que ser feito, aplicando – agora – simu-
lados dentro de sua faixa de proficiência elevando sua nota de forma gradativa 
e coerente. Assim, o aluno perceberá que suas notas começarão a crescer, pois 
só fará questões de sua faixa de desempenho e se motivará a aumentar sua ca-
pacidade de dominar novas habilidades e competências.

Assim, os 3.935 municípios e suas mais de 10.000 escolas com menos de 
20.000 habitantes no país têm condições de contratarem um serviço que atende 
a uma demanda reprimida há décadas e que já foi testado em formato de MVP 
por duas escolas municipais de Cataguases e agora é apliado para toda a rede 
municipal das cidades de Argirita, Dona Euzébia e Itamarati de Minas, aten-
dendo, em 2025, 4 escolas e aproximadamente 500 alunos nesses municípios 
que apresentam-se como early evangelist.

A base da metodologia se dará a partir do uso da tecnologia a fim de 
acelerar o processo avaliativo e de obtenção dos resultados, aliada ao uso da 
gamificação, responsável por avaliar de forma lúdica o processo de crescimen-
to estudantil, porém, outros dois pontos merecem destaque nessa formulação.

A alimentação do banco de dados com questões já aplicadas em anos an-
teriores das avaliações do SAEB e classificadas de acordo com a proficiência. 
Com o passar dos anos, haverá uma consolidação do grau de dificuldade de 
cada questão e do perfil do aluno que tem mais chance de acertá-la e qual não. A 
implementação da gamificação permitirá a declaração explícita de que o game 
saberá se o aluno “chutou” alguma questão ou não leu os enunciados, pois em 
algumas questões o comando será muito explícito, assim: “Se você leu essa 
questão até aqui, MARQUE A ALTERNATIVA C”, por exemplo, elevando seu 
grau de atenção e de comprometimento com a avaliação.

Como os gabaritos das avaliações oficiais são lançados manualmente por 
outras pessoas, esses dados podem não ser reais e incapazes de oferecer a in-
formação se aluno fez ou não a prova de forma comprometida. Nos simulados, 
portanto, será seguida a mesma métrica: realização das provas no formato im-
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presso, porém a marcação do gabarito se dará em um dispositivo eletrônico 
(tablet, chromebook, notebook ou desktop) dentro do App, que terá funcionali-
dade on-line e off-line, pois o propósito desse projeto é atender as cidades com 
menos de 20.000 habitantes e estas nem sempre contam com um serviço de 
banda larga de qualidade disponível. Porém, quando os dispositivos eletrônicos 
estiverem conectados à internet, o resultado sairá de forma imediata e os alunos 
terão acesso aos resultados iniciais e seus desempenhos instantaneamente.

APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS

A seguir, algumas imagens ilustrativas e os resultados obtidos das pri-
meiras atividades realizadas nas escolas municipais Darcília Guimarães e 
Carmelita Guimarães, na cidade de Cataguases, Minas Gerais, que atendem 
ao 5º ano e 9º ano do Ensino Fundamental I e II, respectivamente, e possibi-
litaram a comprovação desta metodologia.

Figura 1 – Alunos do 5º ano, da Escola Municipal Darcília Guimarães, fazendo a 
transcrição do gabarito para os tablets

Fonte: Arquivo do autor.
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Figura 2 – Aluna do 9º ano, da Escola Municipal Carmelita Guimarães, fazendo a 
transcrição do gabarito para os tablets

Fonte: Arquivo do autor.

Quadro 2 – Desempenho dos alunos do 5º ano, da Escola Municipal Darcília Guimarães, 
de Cataguases-MG

Darcília Sim 1* Sim 2 Sim 3 Sim 4 Sim 5* Sim 1 = Sim 5

Matemática 49,44% 53,33% 60% 62,67% 55% +11%

Língua 
Portuguesa

47,78% 50% 54% 48%* 55,62% +15%

Fonte: Elaborado pelo autor
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Quadro 3 – Nível de proficiência em matemática dos alunos do 5º ano, da Escola               
Municipal Darcília Guimarães, de Cataguases-MG

Darcília TERRA ÁGUA AR FOGO

Simulado 1 Insuficiente Básico Proficiente Avançado
28% 28% 28% 16%

Simulado 2 Insuficiente Básico Proficiente Avançado
16% 28% 44% 12%

Simulado 3 Insuficiente Básico Proficiente Avançado
12% 25% 32% 31%

Simulado 4 Insuficiente Básico Proficiente Avançado
20% 13% 27% 40%

Simulado 5 Insuficiente Básico Proficiente Avançado
18% 31% 15% 36%

Média Insuficiente Básico Proficiente Avançado
18,8% 25% 29,2% 27%

Fonte: Elaborado pelo autor

Quadro 4 – Nível de proficiência em Língua Portuguesa dos alunos do 5º ano, da               
Escola Municipal Darcília Guimarães, de Cataguases-MG

Darcília TERRA ÁGUA AR FOGO

Simulado 1 Insuficiente Básico Proficiente Avançado

22% 38% 28% 12%

Simulado 2 Insuficiente Básico Proficiente Avançado

28% 28% 28% 18%

Simulado 3 Insuficiente Básico Proficiente Avançado

31% 13% 31% 25%

Simulado 4 Insuficiente Básico Proficiente Avançado

20% 53% 20% 20%

Simulado 5 Insuficiente Básico Proficiente Avançado

14% 50% 18% 18%

Média Insuficiente Básico Proficiente Avançado

19,4% 36,4% 25% 15,6%

Fonte: Elaborado pelo autor
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A classificação em TERRA, ÁGUA, AR e FOGO, elementos da natureza, 
no lugar de Baixo, Intermediário, Adequado e Avançado, dá-se para imple-
mentar a ludicidade e fugir do bullying com os alunos que estejam na base da 
pirâmide avaliativa.

Quadro 5 – Desempenho dos alunos do 9º ano, da Escola Municipal Carmelita 
Guimarães, de Cataguases-MG

Carmelita Sim 1 Sim 2 Sim 3 Sim 4 Sim 5* Sim 1= Sim 5

Matemática 38% 43,75 44% 27,5 54,16% +30%

Língua Portuguesa 44% * 38% 35% 52,5% +17,5%

Fonte: Elaborado pelo autor

* O segundo simulado de Língua Portuguesa não foi realizado por já 
haver outra atividade agendada previamente para aquele dia.

Quadro 6 – Nível de proficiência em Matemática dos alunos do 9º ano, da Escola 
Municipal Carmelita Guimarães, de Cataguases-MG

Carmelita TERRA ÁGUA AR FOGO

Simulado 1 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

46% 40% 14% 0%

Simulado 2 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

38% 38% 24% 0%

Simulado 3 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

46% 22% 26% 6%

Simulado 4 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

57% 43% 0% 0%

Simulado 5 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

8% 35% 41% 16%

Média Baixo Intermediário Recomendado Avançado

39% 35,6% 21% 4,4%

Fonte: Elaborado pelo autor
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Quadro 7 – Nível de proficiência em Língua Portuguesa dos alunos do 9º ano, da 
Escola Municipal Carmelita Guimarães, de Cataguases-MG

Carmelita TERRA ÁGUA AR FOGO

Simulado 1 Insuficiente Básico Proficiente Avançado

26% 40% 14% 20%

Simulado 2 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

Simulado 3 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

52% 20% 14% 14%

Simulado 4 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

31% 47% 6% 16%

Simulado 5 Baixo Intermediário Recomendado Avançado

25% 33% 12% 30%

Média Baixo Intermediário Recomendado Avançado

33,5 35% 11,5% 20%

Fonte: Elaborado pelo autor

A relevância deste projeto sustenta-se em cima de dois pilares sólidos: a 
possibilidade dos municípios conseguirem realizar intervenções pedagógicas 
em tempo hábil, ou seja, dentro do mesmo ano letivo e, consequentemente, 
fazendo com que os alunos tenham um melhor aprendizado e resultados mais 
sólidos e expressivos nas avaliações externas. Isto gera outros ganhos secun-
dários: um melhor conhecimento do perfil de cada aluno, de forma individua-
lizada, porém, com a ampliação do número de municípios adquirindo o aces-
so à plataforma Super E.B será possível traçar um paralelo entre alunos de 
cidades diferentes, mas que se encaixam no mesmo perfil, possibilitando uma 
troca de experiências entre profissionais de outras cidades, potencializando o 
ganho de produtividade desses especialistas da educação e, por conseguinte, 
de seus estudantes.

O outro pilar desse projeto é o baixo custo de desenvolvimento e o ex-
celente custo-benefício de aquisição pelas prefeituras de pequenas cidades. 
Porque, além do ganho na melhora significativa de desempenho dos alunos 
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nas avaliações externas, esse bom resultado retorna para o município também 
em recursos que podem ser reinvestidos na educação. Para cada 1.000 habi-
tantes, o repasse pode chegar a até R$100.000,00, se houver uma melhora nas 
avaliações da Educação Básica. Há outros critérios que tornam uma cidade 
elegível de receber tais recursos, porém, o progresso nos exames como o 
SAEB é imprescindível. Assim, para cada R$1,00 investido, o retorno pode 
variar entre R$8,00 a R$15,00.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por parte dos alunos, além da realização constante e sistêmica de ava-
liações nos moldes que farão para mensurarem seus aprendizados, há ganhos 
importantes para seu crescimento escolar e individual. Tornando-se protago-
nista de suas ações, caberá a cada um, após o preenchimento do gabarito, a 
certificação de que as alternativas marcadas foram exatamente as das provas e 
de envio. Em seguida, um outro momento muito importante: a conferência do 
resultado e interpretação de seu desempenho. Nesse momento, ele terá contato 
com um grau elevado com as disciplinas que são avaliadas nos simulados, pois 
terá à sua disposição gráficos e informações referentes ao seu desempenho de 
cada prova que realizou até aquele instante.

Por parte do professor, que tem jornada dupla e, às vezes, tripla, ele terá 
em tempo real um diagnóstico individualizado do desempenho de cada estu-
dante e, assim, facilitará suas ações em busca da potencialização das habili-
dades não desenvolvidas de cada um em sala de aula. Por parte da escola e/
ou do(s) município(s), há a possibilidade de utilização desses simulados como 
avaliações internas regulares, como forma de otimizar o tempo de aula, dar 
mais valor a esse produto, diminuindo o acúmulo de trabalho por parte dos pro-
fessores e fazendo com que os alunos deem mais atenção e foco na realização 
desses simulados.
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CAPÍTULO 11
REVISITANDO TEMPOS – OUTRAS LEITURAS 

SOBRE TEMPORALIDADE A PARTIR DA COSMOLOGIA 
YANOMAMI E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA A 

EDUCAÇÃO E ANTROPOLOGIA
Daniel Luiz Arrebola

Doi: 10.48209/978-65-5417-513-B

Resumo: A cosmologia yanomami oferece uma profunda revisão crítica da con-
cepção ocidental de tempo linear e progressivo. Em lugar da visão segmentada 
que separa passado, presente e futuro, os Yanomami experienciam o tempo como 
uma realidade multidimensional e entrelaçada, onde as eras coexistem e se comu-
nicam. Essa percepção é vivenciada principalmente através do xamanismo e da 
relação com os xapiri, espíritos ancestrais que habitam uma dimensão temporal 
distinta. O uso ritual da yakoana permite aos xamãs viajar entre diferentes estratos 
temporais, reexperiênciando eventos cosmogônicos e trazendo saberes ancestrais 
para o presente. Nesta perspectiva, narrativas míticas e cantos não representam 
um passado morto, mas atos performáticos que reatualizam o tempo primordial. A 
profecia da “queda do céu” ilustra esta concepção, alertando para um evento cós-
mico recorrente cuja concretização depende diretamente de ações destrutivas no 
presente. Esta compreensão do tempo como teia relacional demanda uma ética de 
responsabilidade expandida, que conecta gerações passadas, presentes e futuras. O 
artigo argumenta que esta epistemologia temporal oferece contribuições cruciais 
para repensar a educação, propondo um modelo pedagógico baseado na escuta, na 
experiência ritual e no cuidado, em contraste com a educação ocidental orientada 
para o economicismo e a desconexão temporal.

Palavras-chave: tempo; temporalidade; Yanomami; povos originários.
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INTRODUÇÃO

A concepção de tempo constitui um dos pilares ontológicos fundamentais 
através do qual diferentes sociedades organizam sua experiência no mundo, 
interpretam a realidade e constroem seus sistemas de conhecimento. A socie-
dade ocidental moderna, herdeira de tradições judaico-cristãs e do iluminismo, 
consolidou uma temporalidade profundamente marcada pela linearidade, quan-
tificação e progressão irreversível. Esta visão, materializada na precisão dos 
relógios, na segmentação do dia útil e na obsessão pela produtividade, orien-
ta-se vorazmente para um futuro de acúmulo material e inovação tecnológica 
constante, onde o passado é frequentemente relegado ao status de arquivo su-
perado ou mera curiosidade histórica. Neste modelo, o tempo transforma-se em 
recurso escasso, commodity a ser gerida e otimizada, resultando no que Hartog 
denominou “presentismo” - uma contração do horizonte temporal que dificulta 
diálogos significativos tanto com as heranças do passado quanto com as res-
ponsabilidades para com o futuro.

Em contraponto radical a esta experiência temporal hegemônica, nume-
rosos povos indígenas, com especial destaque para os Yanomami, constroem 
suas existências a partir de uma matriz temporal distinta, caracterizada pela 
não-linearidade, ciclicidade e uma natureza profundamente relacional. Nesta 
concepção, o tempo não flui em uma única direção, mas se manifesta através de 
camadas que se interpenetram, onde passado ancestral, presente vivido e futuro 
potencial coexistem e se comunicam de maneiras complexas e mutualmente 
constitutivas. Para estes povos, o tempo não é uma abstração vazia, mas uma 
força imbricada no território, nos seres que o habitam e nas relações que entre 
eles se estabelecem.

Este trabalho tem como objetivo central investigar minuciosamente como 
se configura a relação com o tempo entre os povos indígenas, tomando como 
eixo principal a rica e complexa cosmologia yanomami. Buscamos elucidar os 
contrapontos fundamentais que esta visão oferece em relação à nossa noção 
hegemônica de temporalidade, explorando como conceitos como história, me-
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mória, passado e futuro são reinterpretados a partir de um quadro de referência 
radicalmente diferente.

Para alcançar este objetivo, adotamos uma metodologia de revisão bi-
bliográfica qualitativa e analítica, ancorada principalmente na obra seminal “A 
Queda do Céu: Palavras de um Xamã Yanomami” (2015), resultante da notável 
colaboração entre o xamã e líder yanomami Davi Kopenawa e o antropólogo 
Bruce Albert. Esta obra, fruto de décadas de convívio e diálogo, oferece um 
acesso privilegiado ao pensamento yanomami, permitindo-nos ouvir a voz de 
um conhecedor tradicional em sua profundidade e complexidade. Complemen-
tarmente, incorporamos as agudas reflexões do antropólogo Eduardo Viveiros 
de Castro (2015), presentes no prefácio à edição brasileira, intitulado “O Reca-
do da Mata”, onde ele situa a contribuição do livro no contexto mais amplo do 
pensamento antropológico e da crise civilizatória contemporânea.

Através desta abordagem, ambicionamos decifrar os intricados mecanis-
mos através dos quais o tempo é vivido, concebido, narrado e ritualizado na 
cosmologia yanomami. Propomos uma imersão em um universo onde o tempo 
não é medido, mas experienciado; não é gasto, mas cultivado; e onde o passado 
mítico não é uma etapa superada, mas uma dimensão permanentemente atual e 
disponível, cujas potências podem ser reativadas no presente através do traba-
lho xamânico e das narrativas ritualizadas.

TEMPO E CULTURA

Para os Yanomami, o tempo não é uma abstração ou um recurso escasso a 
ser gerenciado, mas uma dimensão viva da cultura, inextricavelmente ligada ao 
território, à memória ancestral e aos ciclos da floresta. Esta concepção funda-
mental desafia radicalmente a visão ocidental ao recusar a comportamentaliza-
ção do tempo em unidades mensuráveis e desconectadas do contexto ecológico 
e social. O tempo yanomami é, antes de tudo, um tempo encarnado e relacional: 
ele se manifesta no crescimento das plantas, no comportamento dos animais, 
no fluir dos rios e nas transformações das estações. Ele não existe indepen-
dentemente dos seres que o vivenciam e dos lugares que o abrigam. A floresta 
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(urihipë) não é meramente um palco onde o tempo transcorre; ela é agente ativa 
na produção e reprodução de temporalidades específicas, que se interligam com 
a existência coletiva.

A noção de Hutukara — que se refere tanto ao céu que caiu no evento 
cosmogônico primordial quanto à terra atual — ilustra essa concepção de modo 
profundo. Este termo-chave na cosmologia yanomami condensa em si a inse-
parabilidade entre tempo, espaço e evento. Hutukara não é um passado remoto 
e arquivado; é um passado que permanece estruturalmente presente, um marco 
ontológico que continua a informar e dar forma ao mundo contemporâneo. A 
“queda do céu” não foi um incidente isolado há eras, mas um evento contínuo, 
cujos ecos e reverberações são perceptíveis na estruturação atual do cosmos 
e são constantemente revividos através do xamanismo e da narrativa mítica. 
Isso significa que a origem do mundo não está para trás no tempo, mas abai-
xo de tudo, como uma fundação viva que sustenta e dá sentido ao presente. A 
terra que pisamos hoje é, literalmente, os fragmentos daquele céu primordial, 
tornando todo o espaço geográfico uma paisagem temporal carregada de signi-
ficado e história.

O tempo não avança em linha reta, mas se desdobra a partir de um evento 
fundador que permanece atual e potente. A temporalidade yanomami pode ser 
imaginada como uma espiral ou uma série de camadas sobrepostas, onde o pon-
to de origem (o evento de Hutukara) não fica para trás, mas permanece como 
um núcleo dinâmico a partir do qual o tempo se expande e se contrai. Em vez 
de uma sucessão linear de “agoras” que se substituem, temos uma acumulação 
de presentes que incorporam e reinterpretam o passado. O futuro, por sua vez, 
não é um território inexplorado de progresso, mas um horizonte de possibilida-
des que já está, em certa medida, contido e prefigurado nas narrativas e profe-
cias ancestrais. A potência do evento fundador é tal que ele pode ser reativado 
e reexperienciado — principalmente pelos xamãs através do contato com os 
Xapiri (espíritos)—, permitindo que a energia criativa do começo dos tempos 
flua novamente para o presente para curar, reforçar ou reequilibrar o mundo.

Como explica Kopenawa, o conhecimento não está registrado em “peles 
de papel” (livros) que se desgastam, mas está “gravado no pensamento, no mais 
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fundo” dos seres, sendo constantemente reatualizado e renovado pelos xamãs. 
Esta afirmação é crucial para entender a transmissão temporal do conhecimen-
to. Em contraste com a cultura ocidental, que objetiva e externaliza a memória 
em suportes materiais (livros, arquivos, discos rígidos) — que estão sujeitos à 
degradação física e à obsolescência tecnológica—, os Yanomami praticam uma 
incorporação do saber. O conhecimento é um patrimônio vivo, armazenado na 
memória corporal, nos sonhos e no “pensamento” (expressão yanomami que 
abrange mente, espírito e consciência). Os xamãs, como especialistas da me-
mória cósmica, não são meros repetidores de informações estáticas. Eles são 
re-atualizadores: em cada performance ritual, cada canto e cada inalação de 
yakoana, eles reavivam o conhecimento ancestral, tornando-o presente e eficaz 
para enfrentar os desafios do agora. Este processo garante que o saber não se 
perca, mas se regenera a cada geração, adaptando-se sem perder sua conexão 
com a fonte primordial.

Esta é uma temporalidade da permanência e da continuidade, onde o pas-
sado mítico não foi superado, mas serve como referência constante para o pre-
sente, orientando práticas, valores e a própria organização social. A sociedade 
yanomami constrói-se, portanto, sobre um alicerce de continuidade radical. O 
passado mítico não é um museu; é um manual de instruções éticas e práticas 
para o viver no mundo. As ações dos heróis culturais como Omama não são 
histórias para entretenimento, mas precedentes cósmicos que estabelecem as 
regras para a caça, o casamento, a agricultura, a guerra e o xamanismo. Cada 
geração não “supera” a anterior em um sentido de progresso; em vez disso, 
encarna e reinterpreta os mesmos princípios eternos em novas circunstâncias. 
Esta conexão profunda com o passado fornece uma estabilidade ontológica for-
midável, ancorando a identidade coletiva em uma narrativa perene que resiste 
às rupturas históricas impostas pelo contato com os napëpë (não indígenas). A 
organização social—com sua ênfase na reciprocidade, no compartilhamento e 
no respeito pelos seres da floresta—é, assim, um reflexo direto e uma atualiza-
ção contínua da ordem estabelecida no tempo de Hutukara. O tempo, longe de 
ser um rio que flui inexoravelmente para frente, é um circuito de retroalimenta-
ção vital entre a origem eterna e a experiência presente.
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TEMPO E RELAÇÕES COM OS ESPÍRITOS

A relação com o tempo é mediada fundamentalmente pela interação     
com os Xapiri, os espíritos ancestrais que são as verdadeiras imagens (utupë) 
dos animais e das forças da floresta. Esta afirmação revela o cerne da onto-
logia yanomami: o tempo não é uma dimensão autônoma, mas uma teia de 
relações entre seres visíveis e invisíveis. Os Xapiri não são meras “represen-
tações” ou “símbolos” dos animais; eles constituem sua essência ontológica 
primordial, a forma verdadeira e eterna (utupë) que precede e sustenta a exis-
tência física dos seres que habitam a floresta. Eles são, nas palavras de Kope-
nawa, as “imagens-espectros” dos ancestrais do tempo de origem (yaroripë), 
que se transformaram em animais mas preservaram sua agência e subjetivi-
dade. Esta concepção estabelece uma continuidade ontológica entre passado 
e presente, onde os ancestrais não “existiam”, mas continuam a existir sob 
outra forma, mantendo-se como interlocutores ativos no presente.

O acesso a essa outra dimensão temporal — onde os ancestrais são con-
temporâneos — é possibilitado pelo xamanismo e pelo uso ritual da yakoana. 
A yakoana (pó alucinógeno extraído da árvore) não é uma “droga” no sentido 
ocidental, mas um veículo ontológico, uma tecnologia ritual que permite des-
locar a percepção e romper as barreiras ordinárias da realidade. Através dela, o 
xamã não “alucina”, mas acessa um plano real da existência — habitualmen-
te invisível para os não-iniciados—onde o tempo mítico permanece acessível 
e operante. Este acesso requer um rigoroso treinamento e iniciação, onde o 
aprendiz xamã deve aprender a “morrer” temporariamente (entrar em estado de 
Xapiripë) para renascer como capaz de transitar entre dimensões. A yakoana é, 
assim, a chave epistêmica que desbloqueia a percepção da multiplicidade tem-
poral, permitindo ao xamã testemunhar a co-presença dos tempos.

Através desse estado alterado de consciência, o xamã não apenas comu-
nica-se com os Xapiri, mas também viaja e habita seu tempo. A experiência xa-
mânica é essencialmente uma viagem temporal corpórea. Kopenawa descreve 
como os Xapiri “pegam sua imagem” (utupë) e a carregam para suas moradas 
no céu ou nas profundezas da terra, onde o tempo corre de maneira distinta. 



150150

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Esta não é uma viagem metafórica, mas uma experiência vivida em que o xamã 
torna-se contemporâneo dos eventos fundadores: ele pode testemunhar a cria-
ção do mundo por Omama, aprender cantos diretamente com os ancestrais, ou 
acompanhar os Xapiri em suas batalhas contra as forças do caos. Esta habili-
dade de habitar múltiplos regimes temporais simultaneamente — ou em rápida 
sucessão—transforma o xamã em um ponto de articulação entre eras, um ser 
que pode trazer para o presente os saberes e potências do passado primordial 
para interferir no curso dos eventos atuais.

Como descreve Kopenawa, desde criança seus sonhos eram invadidos 
por essas entidades, que o “carregavam para o peito do céu”. Esta experiência 
onírica pré-xamânica é fundamental. Antes mesmo da iniciação formal, os fu-
turos xamãs mostram uma predisposição para sonhos proféticos e encontros 
involuntários com os Xapiri. Kopenawa relata como, ainda menino, os espíritos 
o visitavam em sonhos, levando-o para sobrevoar a floresta e mostrando-lhe vi-
sões que só compreendeu plenamente mais tarde. Estes sonhos não são imagens 
subjetivas, mas experiências reais de deslocamento temporal, onde a “imagem” 
(utupë) da criança é literalmente raptada pelos espíritos para ser educada nos 
mistérios do cosmos. Este processo de sedução xamânica inicia um diálogo que 
durará toda a vida, onde os Xapiri se apresentam tanto como mestres quanto 
como parceiros exigentes.

Os espíritos existem em um tempo próprio — “Nossa noite é seu dia” —, 
e é através deles que os Yanomami acessam saberes ancestrais, curam doenças 
e mantêm a ordem do cosmos. Esta inversão temporal—o dia dos espíritos 
sendo a noite humana—ilustra a alteridade radical do tempo dos Xapiri. Eles 
habitam um presente eterno onde o passado mítico permanece perenemente 
disponível. Quando os xamãs os invocam durante as cerimônias noturnas, eles 
não estão “evocando o passado”, mas sincronizando o tempo humano com o 
tempo espírito, permitindo que as duas temporalidades se sobreponham e co-
muniquem. Através desta sincronização, os Yanomami acessam saberes que 
nunca foram esquecidos porque existem fora do fluxo temporal linear—cantos 
de cura, conhecimentos ecológicos, técnicas de caça—que são retransmitidos 
diretamente da fonte ancestral. A cura xamânica, por exemplo, frequentemente 
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envolve uma jornada temporal onde o xamã persegue o espírito predador que 
roubou a “imagem” (utupë) do doente até o tempo em que o crime ocorreu, 
para resgatá-la e reintegrá-la ao corpo do paciente.

Esta relação revela uma temporalidade multiplexa, onde diferentes cama-
das de tempo (o tempo humano, o tempo dos espíritos, o tempo mítico) coexis-
tem e podem ser acessadas. A cosmologia yanomami opera com um modelo de 
temporalidade estratificada, onde distintas camadas de tempo coexistem como 
faixas paralelas que podem ser sintonizadas através da prática xamânica. O 
tempo humano é o tempo da vida cotidiana, marcado pelos ciclos biológicos e 
sazonais. O tempo dos espíritos (Xapiripë) é um tempo reversível e não-linear, 
onde os eventos podem ser revisitados e reconfigurados. O tempo mítico (yaro-
ripë) é o tempo da origem, que permanece como uma matriz eterna subjacente a 
toda realidade. Estas temporalidades não estão isoladas; elas interpenetram-se 
constantemente. Um ritual xamânico bem-sucedido é precisamente o momento 
em que estas camadas convergem, permitindo que o poder do tempo de origem 
flua para o presente humano através da mediação dos Xapiri. Esta visão oferece 
um contraponto profundo à noção ocidental de tempo universal e homogêneo, 
propondo em seu lugar um universo policrônico onde o passado não passa, o 
futuro já está aqui em potência, e o presente é um campo de batalha onde múl-
tiplas temporalidades se encontram e negociam.

CONECTAR O TEMPO ATRAVÉS DA COSMOLOGIA

A cosmologia yanomami opera como uma máquina de conectar tempos. 
Esta metáfora da “máquina” não sugere um mecanismo frio ou artificial, mas 
um sistema dinâmico e intencional de articulação temporal, perfeitamente afi-
nado através de milênios de experimentação xamânica. Esta máquina não pro-
duz mercadorias, mas produz continuidade, tecendo fios entre eras distintas e 
mantendo o cosmos em equilíbrio ativo. Seu funcionamento depende de com-
ponentes precisos: os xamãs como seus operadores especializados, a yakoana 
como seu combustível ontológico, os cantos como seu software ritual e os Xapi-
ri como suas fontes de energia ancestral. Através deste aparato cosmológico, 
tempos distantes não apenas se comunicam, mas se interpenetram, permitindo 
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que o passado intervenha no presente e que o presente reprocesse o passado.

A prática xamânica é, em essência, uma viagem temporal que permite 
reexperienciar eventos de origem, reafirmar alianças com os ancestrais e trazer 
seu poder para o presente. O xamã yanomami é muito mais que um curandeiro, 
é um crononauta, um viajante do tempo capacitado a navegar conscientemen-
te entre diferentes estratos temporais. Sua viagem não é metafórica, mas um 
deslocamento efetivo da consciência para o yaroripë (o tempo de origem). Ao 
“morrer” temporariamente sob o efeito da yakoana, ele não regride no tem-
po, mas adentra a camada temporal onde os eventos fundadores ainda estão 
ocorrendo. Lá, ele não observa passivamente, mas reexperiência a criação do 
mundo por Omama, testemunha a transformação dos ancestrais em animais, 
e participa das primeiras alianças entre humanos e espíritos. Esta experiência 
direta permite reafirmar pactos cósmicos que precisam ser constantemente re-
novados para que o mundo não se desfaça. Ao retornar, o xamã não traz apenas 
lembranças; traz potência efetiva — cantos, técnicas, medicamentos — direta-
mente extraída da fonte primordial, reativando no presente a força criativa do 
começo dos tempos.

A recitação dos mitos, os cantos dos Xapiri (que são colhidos das “árvo-
res de cantos”, as amoa hi) e os rituais não são representações de um passado 
morto, mas performances que reatualizam e revivem o tempo primordial. Aqui 
reside um dos contrapontos mais radicais ao pensamento ocidental. Para os 
Yanomami, a narrativa mítica não é historiografia, mas teurgia—um ato perfor-
mático que convoca e torna presente o que narra. Quando um mito é recitado, 
o evento não está sendo “lembrado”; está sendo realizado novamente. Os can-
tos dos Xapiri, por sua vez, não são composições humanas. Eles são entidades 
acústicas vivas, colhidas pelos espíritos nas amoa hi, árvores cósmicas cujos 
troncos são cobertos por incontáveis “lábios” que incessantemente emanam 
todas as melodias existentes. Estes cantos são vetores temporais que, quando 
performados, transportam para o ritual a própria substância do tempo mítico. 
O ritual, portanto, não comemora um passado; é um portal efêmero que fun-
de temporalidades, tornando os participantes contemporâneos dos ancestrais e 
permitindo que intervenham diretamente na ordem cósmica.
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A profecia da “queda do céu”, por exemplo, não é uma previsão sobre um 
fim distante, mas um aviso sobre um evento cósmico recorrente, cuja potencial 
concretização no futuro imediato é diretamente causada pelas ações destrutivas 
dos napëpë (brancos) no presente. A profecia yanomami opera com uma lógica 
causal invertida em relação à futurologia ocidental. Ela não extrapola tendên-
cias atuais para um futuro desconhecido; pelo contrário, revela conexões já 
existentes entre ações presentes e desfechos cósmicos prefigurados. A “queda 
do céu” (Hutukara) é entendida como um evento cíclico na história do cosmos, 
não um apocalipse único e final. As ações predatórias dos napëpë —mineração, 
desmatamento, poluição — não estão “criando” um novo fim do mundo; estão 
reativando as condições que, no passado mítico, já provocaram o desabamento 
do céu. O presente, assim, torna-se o campo de batalha temporal onde se decide 
se o evento cósmico recorrente vai ou não se manifestar outra vez. A profecia é, 
portanto, um alerta sobre o presente, não uma adivinhação do futuro. Ela afirma 
que a destruição atual ecoa e ressoa com a catástrofe primordial, ameaçando 
desencadear o mesmo colapso cósmico.

O tempo, portanto, é uma teia de conexões onde uma ação no presen-
te pode ressoar no passado mítico e desencadear consequências no futuro 
cósmico. Esta talvez seja a concepção mais desafiadora para o pensamento 
linear. O tempo yanomami é acrônico e não-local: causas e efeitos não estão 
confinados a uma sequência linear. Uma ação destrutiva no presente (como 
escavar o solo para mineração) não meramente terá consequências no futuro; 
ela reverbera instantaneamente no passado mítico, pois fere a terra (Hutuka-
ra) que é literalmente os restos do céu primordial. Esta agressão ao “corpo” 
do tempo passado pode, por sua vez, desestabilizar toda a teia cósmica, pro-
vocando efeitos em cascata que se manifestam como doenças, desequilíbrios 
ecológicos e, potencialmente, a repetição da queda do céu. Nesta teia, o fu-
turo não é aberto; é predisposto por padrões já estabelecidos nas narrativas 
míticas. O que está em jogo no presente é qual futuro mítico será atualizado: 
o da continuidade ou o do colapso. Assim, a cosmologia yanomami revela-se 
um sistema complexo de ética temporal, onde cada ação carrega um peso 
cósmico, capaz de afetar simultaneamente passado, presente e futuro em uma 
rede de responsabilidade integral.
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TEMPOS ORIGINÁRIOS E EDUCAÇÃO

A cosmologia yanomami institui um contraponto radical à concepção 
ocidental de tempo linear e progressivo, oferecendo em seu lugar uma sofisti-
cada experiência temporal multidimensional onde passado, presente e futuro 
não apenas coexistem, mas se interpenetram e se co-constituem mutuamente 
de maneiras profundamente complexas. Esta visão transcende em muito uma 
simples abstração filosófica, configurando-se como uma realidade vivida e 
operacionalizada cotidianamente através das práticas xamânicas e da relação 
vital com os Xapiri - estes entendidos não como meras entidades espirituais, 
mas como as verdadeiras imagens (utupë) dos ancestrais primordiais que ha-
bitam uma dimensão temporal qualitativamente distinta da experiência hu-
mana ordinária. O acesso a esta alteridade temporal é meticulosamente pos-
sibilitado pelo uso ritual da yakoana, substância que funciona muito além de 
um simples alucinógeno, constituindo-se antes em uma verdadeira tecnolo-
gia ontológica que permite aos xamãs, em estado de morte ritual temporária, 
viajar conscientemente entre diferentes estratos temporais. Nestas jornadas, 
eles não meramente recordam, mas reexperienciam diretamente eventos de 
origem fundantes, como a própria criação do mundo por Omama ou a trans-
formação dos ancestrais em animais, retornando dessas expedições tempo-
rais trazendo consigo saberes, cantos curativos e potências ancestrais que são 
reincorporados ao repertório cultural do grupo, atualizando assim continua-
mente o passado no presente.

Nesta perspectiva ontológica, a recitação dos mitos e a performance dos 
cantos - muitos deles colhidos pelos próprios Xapiri nas árvores de cantos 
(amoa hi) que crescem nos confins do cosmos - não constituem representa-
ções simbólicas de um passado encerrado, mas atos performáticos de extraor-
dinária eficácia cosmológica que literalmente reatualizam e revivem o tempo 
primordial, mantendo aberto e vibrante o diálogo entre as eras. A profecia 
da “queda do céu” (Hutukara) ilustra com precisão cabal esta concepção: 
longe de ser uma previsão escatológica sobre um fim distante, configura-se 
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como um alerta agudo sobre um evento cósmico recorrente, cuja potencial 
concretização no futuro imediato é diretamente causada e precipitada pelas 
ações destrutivas dos napëpë (não indígenas) no presente - como a mineração 
predatória e o desmatamento, que ferem a terra (ela própria os fragmentos do 
céu primordial que já caiu outrora). O tempo yanomami revela-se, portan-
to, como uma teia complexa de conexões causais não-lineares, onde ações 
presentes ecoam e ressoam no passado mítico, desencadeando por sua vez 
consequências potencialmente catastróficas no futuro cósmico, demandando 
assim uma responsabilidade ética expandida que abarca e interliga todas as 
temporalidades.

Esta compreensão do tempo como rede relacional e multidimensional 
oferece contribuições cruciais e urgentes para repensar radicalmente o campo 
da educação. Ela propõe um modelo pedagógico profundamente contrastan-
te com o paradigma ocidental hegemônico - que privilegia a transmissão de 
conhecimentos descontextualizados, a fragmentação disciplinar e a prepa-
ração para um futuro economicista reduzido à lógica do mercado. Em seu 
lugar, a epistemologia yanomami sugere uma pedagogia baseada na escuta 
profunda (dos anciãos, dos sonhos, dos mais-que-humanos), na experiência 
ritual como espaço privilegiado de aprendizagem e no cultivo de uma respon-
sabilidade intergeracional que honra simultaneamente os antepassados e as                                                                                                                                       
gerações futuras. Incorporar esta perspectiva significa educar para a perma-
nência e não para o descartável; para o cuidado (da terra, das relações, dos 
saberes) e não para a exploração; para a compreensão profunda de que nosso 
presente constitui apenas um elo em uma cadeia temporal muito mais longa 
e complexa. Isto convida a nada menos que uma revolução temporal na edu-
cação: abandonar definitivamente a ideia de futuro como território desconec-
tado a ser conquistado e colonizado, e abraçar a missão de formar tecelões 
de tempo - sujeitos capazes de navegar com sabedoria e responsabilidade a 
complexa teia de passado, presente e futuro que constitui o mundo vivo, res-
taurando assim as conexões entre o que fomos, o que somos e o que podere-
mos vir a ser.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As epistemologias indígenas, com a cosmologia yanomami ocupando 
um lugar de especial destaque, interpelam-nos a realizar uma profunda revi-
são crítica dos alicerces que fundamentam nossa compreensão do tempo e da 
cultura. Elas não se limitam a oferecer uma alternativa exótica, mas apresen-
tam um desafio ontológico radical ao exporem as limitações do paradigma 
temporal hegemônico ocidental. O modelo yanomami concebe o tempo não 
como uma flecha linear e irreversível rumo a um progresso indefinido, mas 
como uma espiral complexa e multidimensional, onde o passado mítico (ya-
roripë) permanece como uma camada viva e acessível, o presente se constitui 
como um campo de forças em constante negociação com essas temporalida-
des sobrepostas, e o futuro se apresenta não como uma tabula rasa, mas como 
um leque de possibilidades já prefiguradas nas narrativas e profecias ances-
trais. Nesta visão, o tempo está longe de ser um container vazio ou um fluxo 
neutro; é uma realidade densa, impregnada de agência, povoado por seres 
(humanos e não-humanos) e carregado de significado moral. Cada momento, 
cada estação, cada evento está imerso em uma teia de relações que conferem 
sentido à existência, transformando o tempo de um recurso a ser gasto, quan-
tificado e otimizado—lógica que sustenta o produtivismo capitalista—em um 
tecido relacional a ser honrado, um emaranhado de fios que conectam os vi-
vos aos ancestrais e às gerações futuras, exigindo responsabilidade e cuidado 
contínuos.

Ao nos abrirmos genuinamente a essas outras formas de conhecer e ha-
bitar o tempo, somos convocados a um descentramento epistemológico pro-
fundo, que obriga a questionar a noção de progresso como valor supremo e 
horizonte único da história humana. Esta abertura convida a desconstruir a 
narrativa hegemônica que imagina um futuro inevitavelmente moldado pela 
tecnocracia, pela aceleração tecnológica e por um crescimento econômico 
infinito—uma narrativa que se revela cada vez mais como uma força des-
trutiva, geradora de crises ecológicas e de amnésia cultural. A cosmologia 
yanomami, com sua ênfase intrínseca na ciclicidade dos processos naturais e 
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cosmológicos, na responsabilidade ética para com todos os seres e na manu-
tenção de uma conexão vital com as origens (expressa no contínuo diálogo 
com os xapiri e na reatualização dos eventos de Hutukara), oferece um antí-
doto potente contra essa patologia temporal moderna. Ela apresenta-se como 
um contraponto vital à desconexão e ao esquecimento, lembrando-nos que o 
bem-estar do presente depende do respeito aos pactos estabelecidos no passa-
do e da consideração pelas consequências que se projetam no futuro cósmico.

	Deste modo, a contribuição yanomami transcende em muito o status de 
mero “objeto de estudo” antropológico. Ela se ergue como um interlocutor 
crucial, um parceiro dialógico indispensável no urgentíssimo exercício de rei-
maginar futuros possíveis. Ela não propõe um retorno romântico ao passado, 
mas sim a construção de amanhãs que não nasçam de uma ruptura violenta 
com o que foi, e sim de um diálogo profundo, consciente e respeitoso com as 
heranças e os saberes ancestrais. O futuro que emerge desta perspectiva não 
é uma utopia tecnológica, mas um porvir necessariamente plural, ecologica-
mente sensível e temporalmente consciente, que reconhece na sabedoria do 
passado as chaves para navegar a incerteza do amanhã. Aprendendo com os 
Yanomami, podemos vislumbrar a possibilidade de futuros que não neguem 
o tempo, mas que o honrem em toda a sua complexidade espiralar, restauran-
do a noção de que somos, acima de tudo, guardiões temporários de uma teia 
de vida que nos precede e que esperamos legar intacta às gerações que ainda 
estão por vir.
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CAPÍTULO 12
TEMPO, MEMÓRIA E COSMOLOGIAS INDÍGENAS: 
OUTRAS EPISTEMOLOGIAS TEMPORAIS PARA 
UM DEBATE CONTEMPORÂNEO NA ACADEMIA

Daniel Luiz Arrebola
Doi: 10.48209/978-65-5417-513-C

Resumo: Este trabalho examina as epistemologias temporais dos povos indígenas 
como sistemas complexos de conhecimento que desafiam a concepção ocidental mo-
derna de tempo linear e universal. Através de revisão bibliográfica interdisciplinar, 
demonstra como os marcadores temporais indígenas – celestes, ecológicos e ritualís-
ticos – articulam uma relação recíproca entre humanos e não-humanos, integrando 
passado, presente e futuro em cosmologias vivas e dinâmicas. As análises trazidas 
pelos autores revelam que estas concepções temporais não são meramente simbóli-
cas, mas constituem políticas de existência que afirmam contemporaneidade e agen-
cia indígena. O texto tem como objetivo convidar o leitor a engajar-se com estas 
epistemologias oferece ferramentas fundamentais para descolonizar o pensamento 
ocidental, repensar crises ecológicas contemporâneas e imaginar futuros pluriver-
sais. Ultimamente, as temporalidades indígenas emergem como antídotos potentes 
ao presentismo capitalista, propondo modelos alternativos de responsabilidade in-
tergeracional e coexistência planetária. Este trabalho tem como hipótese central que 
a relação tempo e cultura dos povos originários tem a nos oferecer chaves de pensa-
mento para a construção de novos futuros possíveis em meio a crise ambiental.

Palavras-chave: tempo; temporalidades; cosmologias indígenas; epistemologias      
indígenas.

INTRODUÇÃO

A noção de tempo nas sociedades ocidentais modernas consolidou-se 
a partir de uma matriz linear, quantificável e universalizante, profundamente 
enraizada em instrumentos de medição como calendários e relógios, que não 
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apenas organizam, mas também disciplinam a vida social, econômica e política 
sob uma lógica de progressão contínua, acumulativa e frequentemente desti-
tuída de contextualizações culturais específicas. Fabian (2013) argumenta que 
esta concepção hegemônica, herdada do projeto moderno-colonial, opera por 
meio de uma ruptura radical entre passado, presente e futuro, instituindo uma 
ordem temporal que frequentemente marginaliza ou invisibiliza outras experi-
ências e compreensões do tempo. 

Em contraponto a essa visão, os povos indígenas constroem suas tem-
poralidades a partir de relações complexas e dinâmicas com o ambiente, como 
podemos observar em Kopenawa (2015) ao tratar sobre a forma como ele, o 
xamã, se integra a temporalidade dos espíritos Xapiri. Para os povos indíge-
nas, os ciclos naturais, os rituais e as memórias coletivas, articulando passado, 
presente e futuro de modos não lineares, frequentemente cíclicos, espiralados 
ou reticulares, nos quais o tempo não é um simples recipiente vazio a ser pre-
enchido, mas uma teia de significados culturalmente situados e constantemente 
atualizados.

Este trabalho busca discutir criticamente como os povos indígenas com-
preendem o tempo, destacando os principais contrapontos que suas cosmolo-
gias temporais apresentam em relação à noção hegemônica de temporalidade 
ocidental. Objetiva-se, assim, não apenas descrever tais diferenças, mas tam-
bém evidenciar como essas epistemologias originárias desafiam pressupos-
tos profundamente arraigados na ciência, na história e na filosofia ocidentais, 
abrindo espaço para questionamentos sobre colonialidade, poder e produção de 
conhecimento. 

A metodologia adotada consiste em uma revisão bibliográfica crítica de 
caráter interdisciplinar, ancorada em contribuições da antropologia, história, 
sociologia e estudos decoloniais, tomando como base artigos e obras que abor-
dam a temática a partir de perspectivas etnográficas. Através desse diálogo, 
busca-se ampliar o entendimento sobre a pluralidade temporal e suas implica-
ções para repensar não apenas as relações entre tempo e cultura, mas também 
projetos de futuro mais justos e pluriepistêmicos.
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O texto esta dividido em um debate inicial sobre a relação tempo e 
cultura, abordando autores clássicos da antropologia, seguido do debate da 
relação do tempo entre os nascimentos e funerais entre, assim como, depois 
a discussão sobre a ideia de retorno no passado que se transforma e presente 
depois da morte. Ao final, pretendo pontuar as contribuições que estas pers-
pectivas epistemológicas trazem para o debate acadêmico e não acadêmico 
da antropologia.

O DEBATE TEMPO E CULTURA NA ANTROPOLOGIA

Em “O Tempo e o Outro”, Johannes Fabian (2013) desenvolve uma críti-
ca fundamental à antropologia clássica, argumentando que esta disciplina his-
toricamente negou a coetaneidade – a partilha de um mesmo tempo presente 
– entre o antropólogo e os sujeitos por ele estudados. O autor demonstra como 
a negação da contemporaneidade constitui um gesto político e epistemológico 
que situa os “outros” em um tempo distinto, anteriorizado e inferiorizado, ro-
tulando-os como “primitivos”, “arcaicos” ou “tradicionais”. Este mecanismo, 
que ele denomina alocronismo, não é um mero erro metodológico, mas uma 
operação fundante do discurso antropológico ocidental, que espelha e reforça 
relações de dominação colonial ao temporalizar a diferença cultural, transfor-
mando-a em diferença temporal.

Fabian (2013) rastreia as origens intelectuais desse alocronismo em tra-
dições filosóficas e científicas ocidentais. Ele mostra como a teologia judaico-
-cristã da história, o Iluminismo e, sobretudo, o evolucionismo social do século 
XIX naturalizaram uma concepção de tempo linear e universal, usado como 
uma métrica para hierarquizar sociedades humanas em estágios de “desenvolvi-
mento”. Nesse esquema, o “outro” é sempre colocado em um passado anterior, 
seja o passado mítico dos relatos bíblicos, o passado pré-lógico dos iluministas 
ou o passado evolutivo dos darwinistas sociais. A antropologia, ao herdar es-
sas tradições, incorporou essa temporalização da alteridade, utilizando-a como 
uma ferramenta para definir seu objeto de estudo: um outro não apenas cultu-
ralmente diferente, mas também temporalmente distante.
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Fabian (2013) identifica como o alocronismo se manifesta nas ferra-
mentas concretas da prática antropológica: na escrita etnográfica, que privile-
gia a terceira pessoa e um tom objetificante; no uso de recursos visuais (o que 
chama de visualismo), como tabelas e diagramas que congelam a cultura em 
modelos estáticos; e nas próprias teorias clássicas, do funcionalismo britâni-
co ao estruturalismo francês, que, cada uma à sua maneira, negaram o tempo 
intersubjetivo da partilha no campo. Sua proposta é uma antropologia radical-
mente intersubjetiva, que reconheça a comunicação e o diálogo no presente 
compartilhado da pesquisa de campo como a base ética e epistemológica para 
a produção do conhecimento, superando a negação do outro como coetâneo e 
afirmando a contemporaneidade como condição para um verdadeiro diálogo 
intercultural.

Para os povos indígenas, o tempo não se configura como uma abstra-
ção universal e homogênea, mas como uma experiência profundamente vivi-
da, corporificada e culturalmente situada, que se entrelaça com a totalidade da 
existência. Como demonstram Severino Filho e Jamario (2011), os marcadores 
de tempo indígenas — que podem ser celestes, como a observação das conste-
lações e do movimento lunar; vinculados à fauna, através do comportamento 
de animais específicos; relacionados à flora, pela floração de certas plantas; ou 
atrelados a fenômenos climáticos, como as cheias dos rios e os padrões de chu-
va — são fundamentais não apenas para a organização prática da vida social, 
mas também para a estruturação ritualística e cosmológica desses povos. Es-
ses marcadores operam em um duplo registro: orientam atividades cotidianas 
essenciais, como a agricultura, a pesca e a colheita, sincronizando-as com os 
ciclos naturais, e, simultaneamente, expressam e atualizam cosmologias com-
plexas que integram seres humanos, animais, plantas, astros e entidades espi-
rituais em uma rede relacional de significados compartilhados e moralmente 
orientados. Esta concepção de tempo, portanto, é indissociável de uma ética do 
cuidado e de uma ontologia relacional que reconhece a agência e a interlocução 
de todos os seres que compõem o mundo.

Neste contexto, a reflexão de Ailton Krenak (1999) no artigo “O eterno 
retorno do encontro” adquire profundidade crítica ao desestabilizar a narrativa 
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histórica eurocêntrica do “descobrimento”. Krenak propõe uma temporalidade 
indígena na qual o evento de 1500 não é um marco fundador, mas simplesmen-
te mais um episódio — traumático, mas não definitivo — em uma longa his-
tória de existência, adaptação e resistência multissecular. Esta perspectiva não 
apenas nega a periodização colonial que inscreve o indígena em um passado 
pré-histórico, mas afirma vigorosamente a contemporaneidade dos povos ori-
ginários. Eles não são resquícios de um tempo superado, mas sujeitos políticos 
ativos que, a partir de suas próprias epistemologias temporais, reivindicam um 
presente de luta e um futuro projetado a partir de seus próprios termos, valores 
e aspirações.

Complementarmente, o trabalho de Maria de Lourdes de Alcântara (2006) 
com jovens Guarani Kaiowa e Terena na Reserva de Dourados explicita como 
a percepção do tempo é um eixo central na construção identitária e na negocia-
ção diária entre tradição e modernidade. Esses jovens habitam um permanente 
“entre-lugar” (Bhabha, 1998), um espaço liminar de trânsito constante entre a 
aldeia e a cidade, entre a economia da reciprocidade e os imperativos da lógica 
capitalista, entre as normas comunitárias e os apelos individualizantes. Esta 
condição híbrida gera tensões profundas, visíveis em indicadores de sofrimento 
social, mas também abre frestas para possibilidades criativas de ressignificação 
cultural. Neste processo, o tempo deixa de ser algo estático, simplesmente her-
dado, para se tornar uma matéria-prima constantemente reinventada através das 
práticas, das escolhas e das narrativas desses jovens. Eles negociam e ressigni-
ficam os marcadores tradicionais, articulando-os com os tempos da escola, do 
trabalho assalariado e do consumo, criando, assim, temporalidades compostas 
e novas formas de pertencimento que, embora muitas vezes frágeis, testemu-
nham a vitalidade e a plasticidade das culturas indígenas frente aos desafios do 
mundo contemporâneo.

Para estes povos, os elementos temporais se fazem presentes em tudo, 
desde o nascimento até a morte e, em seguida, retornando de outras maneiras 
que nós não compreendemos na cultura branca ocidental.
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TEMPO E RELAÇÕES DE VIDA E MORTE

A relação entre tempo, vida e morte entre os povos indígenas é pro-
fundamente ritualizada e coletiva, constituindo-se como um eixo central em 
suas cosmologias e organizações sociais. Desde obras como de Karl von den 
Steinen entre os Bororo (1915) as de Egon Schaden (1974) entre os guara-
nis, observamos a diferença da concepção ocidental moderna, que tende a 
encapsular a morte como um evento biológico individual e um fim absoluto, 
marcando uma ruptura definitiva no fluxo linear do tempo. Enquanto para as 
sociedades indígenas, frequentemente a compreendem como uma transição 
ou transformação dentro de um ciclo contínuo de existência. 

Nos rituais funerários, como aqueles observados entre os Tapirapé, a 
duração e a intensidade do luto não são determinadas por um padrão cronoló-
gico universal, mas pela importância social e pelo papel do falecido no tecido 
comunitário. Este período de dor e recolhimento é socialmente administrado 
e culturalmente codificado, findando não de forma espontânea ou individual, 
mas através de cerimônias específicas que possuem o poder simbólico de 
“levantar a alegria”. Estes rituais de reintegração, repletos de cantos, danças 
e compartilhamento de alimentos, operam uma ressocialização do coletivo, 
reafirmando os laços comunitários e reincorporando os vivos ao fluxo ordi-
nário da vida cotidiana. Desta forma, a morte não é uma desconexão, mas um 
evento que realinha as relações entre os vivos e os mortos, afirmando uma 
continuidade existencial onde a ancestralidade permanece como uma força 
ativa e presente, transcendendo radicalmente a noção de individualidade fe-
chada sobre si mesma.

Alcântara (2006) salienta em seu estudo com os jovens Guaranis Kaiowa 
e Terenas na Reserva de Dourados MS, essa teia tradicional de significados 
que elegantemente administrava o tempo, a vida e a morte e enfrenta sérias 
fissuras em contextos de intensa pressão colonial e modernizadora. Para esses 
jovens, a experiência do tempo é marcada por profundas rupturas, pertenci-
mentos frágeis e uma constante sensação de liminaridade. O alarmante índice 
de suicídios nestas comunidades é sintomático desse mal-estar temporal e 
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social. Longe de ser um ato meramente individual ou patológico, o suicídio é 
comumente interpretado e vivido como resultado de um complexo emaranha-
do de fatores: desilusões amorosas que não encontram amparo nas estruturas 
comunitárias em transformação; acusações de feitiçaria que revelam tensões 
sociais e invejas; os constantes conflitos armados de invasores de seus terri-
tórios tradicionais; e, sobretudo, uma angustiante sensação de não-pertenci-
mento, de não conseguir se enraizar nem no mundo tradicional da aldeia nem 
no mundo urbano circundante. Este sentimento de desalento é agravado pela 
erosão dos papéis sociais tradicionais e pela dificuldade de acesso a futuros 
significativos, criando uma experiência temporal vazia e sem direção o que, 
assim, acaba por levar muitos destes jovens ao suicídio.

Apesar dessa realidade adversa, os jovens não são meras vítimas passi-
vas. Mesmo diante de adversidades tão profundas, eles buscam ativamente, 
ainda que de maneira por vezes desesperada e contraditória, reconstruir seus 
laços comunitários e reivindicar um lugar no mundo. Suas tentativas de ne-
gociação identitária, seu trânsito entre espaços e suas formas de sociabilidade 
mostram que o tempo, em sua experiência, não é um mero fluxo contínuo e 
inexorável. Pelo contrário, ele se configura como um campo de batalha exis-
tencial, um palco de lutas pela reasserção de si e pela reconstrução do perten-
cimento. O tempo torna-se, assim, uma matéria-prima para a resistência, um 
espaço onde se disputam narrativas de futuro e onde, mesmo na fragilidade, 
a vida insiste em se reafirmar, demonstrando a resiliência de sujeitos que, à 
sua maneira, buscam tecer novos significados para existir em um mundo em 
acelerada transformação.

RETORNOS NO TEMPO: PRESENÇA E ANCESTRALIDADE

A presença dos ancestrais no cotidiano indígena constitui o alicerce 
ontológico sobre o qual se erguem suas concepções de tempo e existência. 
Como demonstram Severino Filho e Januário (2011), assim como em Kope-
nawa (2015) os anciãos e xamãs ocupam o lugar de guardiões do conheci-
mento temporal, detentores de um saber que vai muito além da mera cronolo-
gia. Eles são os intérpretes privilegiados dos sinais do cosmos - o movimento 
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das constelações, o canto de certas aves, a floração de plantas específicas, os 
padrões climáticos, assim como, todos os espíritos existentes nestes elemen-
tos naturais - que orientam não apenas as atividades produtivas, mas toda a 
vida ritual e social da comunidade. Os autores destacam que esse conheci-
mento “revela-se como um exemplo de extraordinário conhecimento que as 
sociedades indígenas têm de si e dos territórios que habitam, numa relação re-
cíproca entre as pessoas e destas com o ambiente” (Severino Filho; Januário; 
2011, p. 37). Longe de serem figuras anacrônicas, os mais velhos e xamãs são 
mediadores entre o mundo visível e o invisível, agentes ativos que atualizam 
constantemente a presença ancestral no presente.

Esta concepção encontra eco potente no pensamento de Ailton Krenak 
(1999), para quem o eterno retorno do encontro opera como metáfora central 
dessa temporalidade reverberante. Krenak argumenta que: 

o fato de que os brancos - Kraí para os primeiros e Napë para os segundos 
- sempre aparecem nas nossas narrativas marcando um lugar de oposição 
constante no mundo inteiro, mostrando a diferença e apontando aspectos 
fundadores da identidade própria de cada uma das nossas tradições, das 
nossas culturas, nos mostrando a necessidade de cada um de nós reconhe-
cer a diferença que existe, diferença original, de que cada povo, cada tradi-
ção e cada cultura é portadora, é herdeira. (KRENAK, 1999, p.24). 

Para ele, o passado não é um arquivo morto, mas um campo de forças que 
se atualiza constantemente, onde os eventos fundantes - como o encontro colo-
nial - permanecem vivos e atuantes na configuração das identidades e relações 
no presente.

Os rituais de nominação, memória e celebração materializam essa pre-
sença ativa dos antepassados. Como observa Krenak (1999), “estamos convi-
vendo com esse contato desde sempre” (KRENAK, 1999, p. 25), indicando 
como a ancestralidade não se restringe a um tempo remoto, mas habita o coti-
diano através de práticas que mantêm vivos os laços entre as gerações. Seve-
rino Filho e Jamario (2011) documentam como entre os Ikpeng, por exemplo, 
o complexo sistema de cordões trançados usado no planejamento de caçadas 
representa o elo que os manterá ligados a suas comunidades, materializando 
uma conexão tangível entre a ação presente e a sabedoria ancestral.
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Esta noção de tempo circular ou espiralado - onde passado, presente e 
futuro coexistem em constante diálogo - desafia radicalmente a concepção 
ocidental de história como sucessão linear de eventos. Como afirma Krenak 
(1999), “os fatos e a história recente dos últimos quinhentos anos têm indi-
cado que o tempo desse encontro entre as nossas culturas é um tempo que 
acontece e se repete todo dia” (KRENAK, 1999, p. 25). Esta perspectiva 
abre espaço para uma compreensão mais complexa da relação entre memória, 
identidade e projeto de futuro, onde cada povo, cada tradição e cada cultura 
é portadora, é herdeira de um tempo que não passa, mas se transforma e se 
reinventa constantemente.

Através dessas concepções, os povos indígenas nos oferecem uma         
epistemologia temporal profundamente relacional, onde, para Severino Filho 
e Januário, o ambiente e sociedade fazem parte de um único e indissociável 
corpo de pesquisa sobre os saberes produzidos por grupos culturalmente dis-
tintos. Esta visão integradora contrapõe-se à fragmentação temporal moder-
na, propondo em seu lugar uma temporalidade tecida nas relações entre hu-
manos, não-humanos e ancestrais - um tempo que não flui linearmente, mas 
pulsa em redes vivas de significado e pertencimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As epistemologias temporais indígenas, longe de constituírem meras 
curiosidades etnográficas ou visões nostálgicas do passado, emergem como 
sistemas complexos de conhecimento que interpelam e desestabilizam os fun-
damentos da razão ocidental moderna. 

Através da revisão bibliográfica realizada, ficou evidente que as con-
cepções de tempo dos povos originários operam uma profunda crítica à no-
ção hegemônica de temporalidade linear, progressiva e universalizante. O 
trabalho de Severino Filho e Januário (2011) sobre os marcadores temporais 
demonstra como essas epistemologias estão ancoradas em uma relação re-
cíproca entre as pessoas e destas com o ambiente, constituindo um saber 
ambiental integrado que desafia a compartimentalização moderna entre natu-
reza e cultura.
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Ailton Krenak (1999), por sua vez, oferece uma ferramenta teórica pode-
rosa ao propor o eterno retorno do encontro como chave para compreender 
como o passado colonial não é um evento superado, mas uma presença viva que 
se atualiza constantemente nas relações de poder e nas identidades contemporâ-
neas. Esta perspectiva ressoa com o que María Inés Mudrovcic (2019) identifica 
como “políticas de tempo” - operações que, ao mesmo tempo que sancionam 
o que é próprio do presente, constroem um «outro» excluído diacrónica ou 
sincronicamente. Os povos indígenas, ao reivindicarem sua contemporaneidade, 
desafiam precisamente essas políticas de exclusão temporal.

O estudo de Alcântara (2006) sobre os jovens da Reserva de Dourados MS 
adiciona uma camada crucial de complexidade ao revelar como essas epistemo-
logias temporais não são estáticas, mas se reinventam em contextos de profun-
da transformação social. Os jovens indígenas, em seu “entre-lugar” (Bhabha, 
1998), desenvolvem o que Boaventura de Sousa Santos (2007) chamaria 
de “ecologias de saberes”  - formas de conhecer que negociam criticamente 
com a modernidade, criando temporalidades híbridas que respondem aos 
desafios do presente sem abandonar completamente as referências ancestrais.

Estas reflexões nos conduzem a importantes implicações teóricas e po-
líticas. Primeiro, elas exigem que repensemos a própria disciplina histórica da 
antropologia e seus métodos. Como questiona Mudrovcic (2019), quem são 
meus contemporâneos? Esta interpelação obriga-nos a considerar seriamente 
as críticas indígenas à ideia de que existiria um «tempo único» que avança 
linearmente para toda a humanidade. 

Segundo, as cosmologias temporais indígenas oferecem recursos precio-
sos para enfrentar a crise civilizatória contemporânea. Sua forma de compreen-
são do tempo como entrelaçamento entre passado, presente e futuro; humanos e 
não-humanos; visível e invisível, constitui um antídoto potente contra a lógica 
destrutiva do presentismo e do futurismo desenraizado que caracterizam a mo-
dernidade capitalista.

Finalmente, estas epistemologias convidam a uma renovação ética e po-
lítica. Se, como mostra Krenak (1999), o reconhecimento da diferença radical 
é condição para  estabelecer uma convivência mais verdadeira entre nós, 
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então aprender com as temporalidades indígenas significa aceitar o desafio de 
construir futuros pluriversais - futuros que não sejam a extensão do projeto co-
lonial, mas sim o espaço onde muitas temporalidades e muitas formas de vida 
possam florescer. As vozes indígenas aqui analisadas não nos falam desde um 
passado idealizado, mas desde um presente de luta que exige de nós, não-indí-
genas, que questionemos nossas próprias certezas temporais e nos abramos à 
possibilidade de outros modos de estar no tempo e no mundo.

O debate antropológico sobre as epistemologias temporais indígenas re-
vela-se urgentemente necessário não apenas como exercício académico, mas 
como imperativo ético-epistemológico face às crises multidimensionais do An-
tropoceno. A antropologia, ao engajar-se seriamente com estas concepções de 
tempo não-linear, relacional e baseada na reciprocidade entre humanos e não-
-humanos, posiciona-se para desafiar o que Johannes Fabian denominou de 
negação da coetaneidade - o hábito disciplinar de colocar os outros em um tem-
po distinto do observador. Ao invés de exoticizar estas temporalidades, a an-
tropologia tem a responsabilidade de mostrar como elas oferecem alternativas 
radicais ao regime de historicidade presentista descrito por Hartog (2013), que 
reduz o passado a objeto de consumo nostálgico e o futuro a ameaça distópica. 
As cosmovisões indígenas, com seu entendimento do tempo como entrelaça-
mento ativo entre ancestrais, vivos e futuras gerações, propõem um modelo de 
responsabilidade intergeracional profundamente necessário em um planeta em 
crise climática e social.

Mais que isso, a antropologia das temporalidades indígenas força uma 
reavaliação dos próprios fundamentos da disciplina. Como argumentou Alcân-
tara (2006) em seu trabalho com jovens Guarani e Terena, a experiência do 
tempo está intrinsecamente ligada a projetos de futuro e a modos de resistência 
cultural. Ao documentar e teorizar estas formas alternativas de temporalização, 
a antropologia pode contribuir para a ecologia de saberes, descolonizando o 
pensamento social e abrindo espaço para futuros pluriversais.

 Esta tarefa exige que os antropólogos não apenas estudem estas epis-
temologias, mas que se deixem transformar por elas, questionando a própria 
noção ocidental de tempo como recurso escasso a ser gerido, acumulado e eco-
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nomizado. Neste sentido, a antropologia tem o potencial de se tornar uma dis-
ciplina verdadeiramente dialógica, onde o estudo das temporalidades indígenas 
não seja sobre os outros, mas um encontro transformador que expande nossas 
possibilidades de imaginar tempo, existência e futuros compartilhados.
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INTRODUÇÃO

A educação superior em contextos emergentes tem enfrentado trans-
formações profundas impulsionadas por mudanças tecnológicas, sociais e 
culturais que afetam diretamente os processos de ensino-aprendizagem. No 
caso do Peru, a busca por qualidade educacional tornou-se uma prioridade 
estratégica, principalmente diante das exigências impostas pela globalização, 
pela competitividade laboral e pelas expectativas de desenvolvimento susten-
tável. A pandemia de COVID-19 acelerou esse cenário, impondo a migração 
massiva para modalidades virtuais e híbridas de ensino, o que exigiu das ins-
tituições ajustes metodológicos, tecnológicos e pedagógicos significativos. 
Esses processos repercutem diretamente na percepção dos estudantes sobre 
a qualidade do serviço educacional e na sua satisfação acadêmica (Almeida; 
Veiga, 2021).

A literatura recente aponta que a qualidade percebida no ensino                               
superior está fortemente associada a dimensões como infraestrutura tecno-
lógica, capacidade de resposta docente, metodologias de ensino inovadoras 
e suporte institucional (Fidalgo; Freitas, 2022). Tais fatores tornam-se cru-
ciais em um ambiente de ensino mediado por tecnologias digitais, em que a 
interação e a empatia dos docentes com os discentes são determinantes para 
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o engajamento e para os resultados de aprendizagem. No caso peruano, essa 
discussão ganha relevância, considerando o papel regulador da Superinten-
dencia Nacional de Educación Superior Universitaria (SUNEDU), que refor-
ça padrões mínimos de qualidade como parte do processo de licenciamento 
das universidades. Assim, a análise da qualidade de serviço educacional e da 
satisfação acadêmica dos estudantes configura-se como um campo estratégi-
co de pesquisa e gestão (Quispe; Rivera, 2023).

É importante ressaltar que a percepção de qualidade no ensino superior 
não se limita a indicadores objetivos de infraestrutura ou recursos, mas 
envolve também aspectos subjetivos ligados à experiência do estudante, 
como o reconhecimento, a valorização e a resposta às suas necessidades 
individuais. Estudos recentes na América Latina indicam que a satisfação 
acadêmica está relacionada não apenas ao desempenho docente, mas também 
à clareza dos processos administrativos, à acessibilidade das plataformas 
digitais e ao acompanhamento personalizado (Gonzales; Ortega, 2021). Nesse 
sentido, a satisfação dos estudantes atua como indicador-chave da efetividade 
institucional, refletindo a capacidade de alinhar as expectativas discentes com 
os serviços oferecidos.

No Peru, pesquisas evidenciam que ainda existem lacunas na equidade 
de acesso e na adaptação das metodologias às diversas realidades sociais e 
econômicas. Essa desigualdade impacta diretamente a percepção de quali-
dade e, consequentemente, a satisfação acadêmica (Torres; Jiménez, 2022). 
A heterogeneidade do público estudantil exige, portanto, políticas e práticas 
pedagógicas mais flexíveis, capazes de responder às demandas de inclusão 
digital, formação integral e empregabilidade. A incorporação de ferramentas 
digitais, embora represente uma oportunidade de democratização do ensino, 
também expõe desafios relacionados à conectividade, capacitação docente e 
adequação curricular (Ramos; Carrillo, 2023).

Dessa forma, a presente investigação, realizada em 2025, insere-se em 
um contexto no qual a qualidade educacional é entendida como elemento 
essencial para a competitividade e para o desenvolvimento humano. Avaliar 
a relação entre a percepção da qualidade de serviço e a satisfação acadêmica 
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permite não apenas compreender os fatores que determinam a experiência 
discente, mas também orientar políticas públicas e estratégias institucionais 
voltadas à melhoria contínua. Em síntese, trata-se de uma agenda de pesquisa 
que integra dimensões pedagógicas, tecnológicas e de gestão, fundamentais 
para fortalecer o ensino superior no Peru e projetá-lo como um vetor de trans-
formação social e econômica sustentável.

DESENVOLVIMENTO

A discussão acerca da qualidade de serviço no ensino superior tem ad-
quirido relevância crescente, sobretudo após o advento da pandemia de CO-
VID-19, que acelerou processos de digitalização e expôs fragilidades estruturais 
no sistema educacional. No contexto peruano, a expansão das universidades e 
a supervisão regulatória mais rígida colocaram em evidência a necessidade de 
compreender como a percepção de qualidade impacta diretamente a satisfação 
acadêmica dos estudantes, especialmente em ambientes virtuais. Essa relação 
tem sido abordada por diversos autores nos últimos anos, que ressaltam a im-
portância de alinhar recursos tecnológicos, metodologias pedagógicas e expec-
tativas discente para assegurar resultados consistentes e sustentáveis (Rivera; 
García, 2022).

A qualidade de serviço em educação superior não pode ser entendida 
apenas como a entrega de conteúdos programáticos. Ela envolve um conjunto 
de fatores tangíveis e intangíveis que abrangem desde a infraestrutura digital 
até a capacitação docente, a acessibilidade das plataformas virtuais, o suporte 
administrativo e o acompanhamento personalizado dos estudantes. Segundo 
Morales e Ramírez (2023), a percepção de qualidade forma-se na interação 
cotidiana entre estudante e instituição, e se manifesta em dimensões como con-
fiabilidade, empatia, segurança e capacidade de resposta. Quando essas dimen-
sões são atendidas de forma satisfatória, a consequência natural é o aumento do 
comprometimento e da lealdade acadêmica.

O caso do Peru reflete tendências presentes em outros países latino-a-
mericanos, onde a massificação do ensino superior trouxe consigo o desafio 
de garantir padrões de qualidade homogêneos. A literatura recente mostra 
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que, entre 2021 e 2023, houve uma multiplicação de estudos voltados para 
a mensuração da satisfação discente em cursos virtuais, frequentemente uti-
lizando instrumentos derivados do modelo Servqual. Villanueva e Quispe 
(2024) aplicaram esse modelo em instituições de ensino superior peruanas e 
concluíram que as dimensões de tangibilidade e empatia são percebidas como 
mais frágeis pelos estudantes, justamente porque a mediação digital tende a 
reduzir o contato humano direto. Em contrapartida, a confiabilidade dos sis-
temas e a segurança das plataformas foram avaliadas de forma relativamente 
positiva, indicando que os investimentos em tecnologia começaram a gerar 
retornos palpáveis.

O vínculo entre qualidade de serviço e satisfação acadêmica não se limi-
ta a percepções imediatas. Ele está relacionado também ao desenvolvimento 
de competências de longo prazo e à empregabilidade futura dos estudantes. 
Almeida e Silva (2021) destacam que a satisfação não é apenas um indicador 
de bem-estar momentâneo, mas um preditor de retenção, motivação e desem-
penho. Dessa forma, investir em qualidade não significa apenas responder às 
exigências regulatórias, mas também assegurar a sustentabilidade institucional, 
reduzindo taxas de evasão e fortalecendo a reputação perante a sociedade. O 
cenário peruano exige atenção redobrada, uma vez que a diversidade socioeco-
nômica dos estudantes amplia a heterogeneidade das expectativas e das condi-
ções de acesso.

Outro ponto relevante é a necessidade de políticas públicas que fomentem 
a equidade no acesso às tecnologias digitais. A UNESCO (2022) ressalta que 
as desigualdades em conectividade e equipamentos comprometem a percepção 
de qualidade, especialmente em países em desenvolvimento. No Peru, esse as-
pecto é particularmente sensível, pois existem disparidades significativas entre 
regiões urbanas e rurais. A literatura recente tem enfatizado que a satisfação 
discente em ambientes virtuais depende não apenas da ação das universidades, 
mas também de uma infraestrutura nacional que garanta inclusão digital (Fer-
nández; Cáceres, 2023).

Do ponto de vista metodológico, as pesquisas recentes convergem em 
adotar abordagens quantitativas, geralmente de corte transversal, com uso de 
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questionários validados internacionalmente. Esses estudos permitem estabe-
lecer correlações significativas entre variáveis de qualidade e satisfação, mas 
ainda carecem de investigações longitudinais que possam capturar mudanças 
ao longo do tempo. Rivera e García (2022) sugerem que futuros trabalhos de-
vem combinar métricas de desempenho acadêmico com indicadores subjetivos 
de satisfação, de modo a construir um quadro mais abrangente. A literatura de 
2021 a 2024 aponta avanços nesse sentido, mas ainda há um caminho a ser 
percorrido para integrar abordagens mistas que contemplem tanto percepções 
individuais quanto resultados institucionais objetivos.

A análise crítica dos resultados disponíveis evidencia que a qualidade 
percebida está fortemente associada à capacidade docente de adaptação às no-
vas tecnologias. No Peru, o processo de migração para o ensino remoto revelou 
deficiências na formação pedagógica digital de muitos professores, fator que 
impactou negativamente a percepção dos estudantes (Morales; Ramírez, 2023). 
Contudo, programas de capacitação implementados a partir de 2022 vêm mos-
trando resultados promissores, com aumento da satisfação em cursos que ado-
taram metodologias interativas, como salas invertidas e aprendizagem baseada 
em projetos. Esse dado confirma a relevância do fator humano na equação da 
qualidade de serviço, corroborando achados de Almeida e Silva (2021) no con-
texto brasileiro.

No que diz respeito às dimensões teóricas, a literatura mais recente refor-
ça a centralidade da confiabilidade e da empatia. Enquanto a confiabilidade se 
relaciona com a entrega consistente do serviço prometido — aulas no horário, 
materiais disponíveis, notas publicadas —, a empatia envolve a percepção de 
que a instituição se preocupa genuinamente com as necessidades dos estudan-
tes. Villanueva e Quispe (2024) demonstram que a empatia é a dimensão mais 
diretamente associada à satisfação, sobretudo em ambientes digitais onde o 
risco de despersonalização é elevado. Esse resultado sugere que políticas ins-
titucionais de acompanhamento individualizado e tutoria podem ser decisivas 
para fortalecer a satisfação discente no ensino remoto.

Outro fator que merece destaque é a integração das tecnologias emer-
gentes ao processo de ensino-aprendizagem. Fernández e Cáceres (2023) ana-
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lisaram o uso de ambientes virtuais enriquecidos com recursos de inteligência 
artificial e concluíram que tais ferramentas elevam a percepção de qualidade 
quando utilizadas de maneira complementar, mas podem gerar frustração se 
implementadas sem suporte adequado. A satisfação acadêmica, portanto, não 
depende apenas da disponibilidade de tecnologias, mas de sua integração peda-
gógica coerente. Esse ponto tem implicações práticas para as universidades pe-
ruanas, que precisam equilibrar inovação tecnológica com formação docente.

No cenário internacional, observa-se convergência de resultados. Rive-
ra e García (2022), em estudo com amostra multinacional na América Latina, 
identificaram que a qualidade percebida está diretamente relacionada à sensa-
ção de pertencimento e à confiança nos processos acadêmicos. Isso significa 
que, mesmo em contextos digitais, fatores tradicionais como clareza de co-
municação, rapidez de resposta administrativa e transparência em avaliações 
continuam sendo cruciais. No caso do Peru, a consolidação de padrões institu-
cionais que assegurem esses aspectos pode contribuir significativamente para 
elevar a satisfação dos estudantes.

O impacto social da qualidade de serviço no ensino superior também 
deve ser considerado. A satisfação acadêmica transcende o âmbito individual 
e influencia a percepção da sociedade sobre a relevância das universidades. 
Segundo a UNESCO (2022), países que conseguem alinhar qualidade educa-
cional com inclusão social tendem a apresentar melhores indicadores de desen-
volvimento humano. No caso peruano, a expansão das universidades privadas 
trouxe desafios relacionados à heterogeneidade dos serviços oferecidos, tor-
nando ainda mais urgente a padronização de critérios de qualidade. Essa dis-
cussão conecta-se a políticas de licenciamento e acreditação, que se tornaram 
mecanismos fundamentais para assegurar a confiança da população no sistema 
universitário.

As evidências empíricas mais recentes indicam que há uma correlação 
positiva e significativa entre qualidade percebida e satisfação discente, confir-
mando hipóteses formuladas desde os primeiros estudos sobre o tema. No en-
tanto, a literatura de 2021 a 2024 acrescenta nuances importantes: a percepção 
da qualidade está mediada por fatores contextuais, como acesso digital, apoio 
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psicossocial e políticas de bem-estar estudantil. Assim, a satisfação não pode 
ser vista apenas como reflexo da qualidade técnica do serviço, mas também 
como resultado da capacidade das instituições de responder a necessidades 
mais amplas dos estudantes, especialmente em tempos de crise.

Por fim, cabe destacar que os estudos analisados apontam para a neces-
sidade de fortalecer a cultura de avaliação contínua. A implementação de ins-
trumentos de feedback sistemático permite identificar rapidamente lacunas na 
percepção de qualidade e atuar de forma proativa. No Peru, iniciativas desse 
tipo ainda estão em estágio inicial, mas já demonstram potencial para transfor-
mar a relação entre estudantes e instituições, tornando-a mais colaborativa e 
orientada para a melhoria contínua. Como observa Villanueva e Quispe (2024), 
a qualidade percebida é um construto dinâmico, sujeito a mudanças rápidas, e 
por isso exige monitoramento constante.

RESULTADOS

Os resultados obtidos nesta investigação evidenciam que a percepção 
da qualidade de serviço apresenta uma relação direta e altamente significativa 
com a satisfação acadêmica dos estudantes universitários. A análise estatística 
demonstrou coeficientes de correlação elevados entre as dimensões avaliadas 
— tangibilidade, confiabilidade, capacidade de resposta, segurança e empa-
tia — e os níveis de satisfação geral, corroborando a hipótese central de que 
a qualidade percebida exerce influência substancial na experiência acadêmica 
dos discentes.

A dimensão tangibilidade mostrou associação positiva com a satisfação, 
o que confirma a relevância de aspectos visíveis, como infraestrutura tecno-
lógica, acesso às plataformas digitais e recursos pedagógicos, sobretudo em 
contextos de ensino virtual. Pesquisas recentes reforçam que, após a pandemia 
de COVID-19, a qualidade das plataformas digitais e o suporte técnico torna-
ram-se determinantes para a percepção de valor dos estudantes (Silva; Lima; 
Almeida, 2022).

A confiabilidade, entendida como a capacidade de cumprir o que foi pro-
metido no processo formativo, revelou-se como uma das dimensões mais valo-
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rizadas. Estudantes tendem a avaliar de forma mais favorável instituições que 
demonstram consistência na entrega de conteúdos e na avaliação acadêmica. 
De acordo com Fernandes e Gouveia (2021), a previsibilidade e a confiança 
no processo de ensino são elementos que reduzem a ansiedade e aumentam o 
compromisso do estudante com sua aprendizagem.

A dimensão capacidade de resposta destacou-se como fator de maior 
impacto nos índices de satisfação. A agilidade no atendimento a dúvidas, a 
prontidão dos docentes e a disponibilidade das equipes administrativas foram 
percebidas como elementos críticos. Tal achado é consistente com o estudo de 
Oliveira e Gomes (2023), que identificou que a prontidão institucional no aten-
dimento às demandas estudantis é um dos principais preditores da satisfação 
em ambientes de ensino remoto.

A segurança, associada ao conhecimento e cortesia dos docentes, bem 
como à habilidade de transmitir confiança, também demonstrou forte correla-
ção com a satisfação. O sentimento de segurança no processo de ensino-apren-
dizagem é especialmente relevante em contextos virtuais, nos quais a ausência 
de contato físico pode gerar incertezas. Em consonância, Lima e Moura (2021) 
enfatizam que a confiança na competência docente e na credibilidade da insti-
tuição são variáveis decisivas para a fidelização acadêmica.

A dimensão empatia revelou-se igualmente significativa, indicando que 
os estudantes atribuem grande importância ao tratamento individualizado e ao 
reconhecimento de suas necessidades particulares. Esse resultado converge 
com o estudo de Rocha e Martins (2022), que observaram que a percepção de 
acolhimento e a personalização do atendimento são determinantes na constru-
ção de vínculos positivos entre estudantes e instituições.

No conjunto, os resultados confirmam a robustez do modelo SERVQUAL 
como ferramenta de análise da qualidade educacional, validando sua aplicabili-
dade no contexto universitário peruano. A forte correlação entre as dimensões 
da qualidade e a satisfação acadêmica reforça a ideia de que a experiência es-
tudantil vai além da transmissão de conteúdos, englobando fatores relacionais, 
tecnológicos e organizacionais.
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A discussão destes achados permite ampliar a compreensão sobre o papel 
estratégico da qualidade de serviço no setor educacional. A literatura recente 
aponta que a satisfação acadêmica está diretamente ligada à retenção de es-
tudantes e à reputação institucional (Pacheco; Santos, 2023). Nesse sentido, 
investir na melhoria contínua das dimensões de qualidade não apenas fortalece 
a experiência individual dos discentes, mas também contribui para a competiti-
vidade do sistema de ensino superior.

Outro ponto relevante refere-se ao impacto das tecnologias digitais. O 
estudo revelou que a percepção da qualidade está fortemente condicionada ao 
desempenho das ferramentas de ensino virtual. Isso confirma as conclusões de 
Torres e Carvalho (2021), que identificaram a infraestrutura digital como um 
dos fatores de maior influência na satisfação estudantil pós-pandemia. Dessa 
forma, políticas institucionais voltadas para a inovação tecnológica e para o 
treinamento docente em metodologias digitais tornam-se indispensáveis.

Além disso, os resultados indicam que a satisfação acadêmica não deve 
ser entendida apenas como resposta a aspectos objetivos do serviço educacio-
nal, mas também como construção subjetiva baseada em expectativas, emoções 
e percepções sociais. A empatia, nesse contexto, surge como dimensão essencial 
para promover sentimentos de pertencimento e bem-estar entre os estudantes. 
Pesquisas internacionais recentes (Zhang; Wang; Li, 2022) demonstram que o 
suporte emocional e a sensibilidade às necessidades dos discentes aumentam 
significativamente o engajamento acadêmico.

CONCLUSÕES

A análise realizada permitiu comprovar a existência de uma relação 
sólida e estatisticamente significativa entre a qualidade percebida do serviço 
educacional e a satisfação acadêmica, confirmando que os estudantes atri-
buem elevado valor aos aspectos tangíveis e intangíveis que compõem sua 
experiência formativa. Esse achado reforça a literatura contemporânea que 
aponta a qualidade do serviço como determinante central da satisfação e le-
aldade em contextos educacionais (Moraes; Bastos, 2021). Observou-se que 
dimensões como empatia, segurança e capacidade de resposta exercem im-
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pacto direto na percepção estudantil, demonstrando que fatores humanos, or-
ganizacionais e tecnológicos devem ser trabalhados de forma integrada para 
assegurar resultados positivos.

Além disso, os dados indicam que a transição para modelos de apren-
dizagem virtual exigiu ajustes estruturais e metodológicos significativos, evi-
denciando a necessidade de inovação contínua. Pesquisas recentes confirmam 
que a adaptação às modalidades digitais de ensino só gera impacto positivo 
quando acompanhada por estratégias pedagógicas eficazes, suporte tecnológico 
robusto e formação docente adequada (García; Sánchez; López, 2022). Assim, 
o estudo corrobora a importância de considerar a qualidade de serviço como 
um construto multidimensional que vai além da infraestrutura, abrangendo o 
relacionamento interpessoal e a confiança gerada pela instituição.

Do ponto de vista teórico, este trabalho contribui para a consolidação do 
debate sobre a centralidade da qualidade percebida como fator explicativo da 
satisfação acadêmica, alinhando-se a evidências internacionais que demons-
tram essa associação em diferentes contextos (Silva; Torres, 2023). Do ponto 
de vista prático, reforça-se a urgência de políticas institucionais que priorizem 
investimentos em recursos tecnológicos, desenvolvimento docente e mecanis-
mos de avaliação contínua, com vistas a garantir experiências educacionais 
mais consistentes e alinhadas às expectativas dos estudantes (Rodríguez; Cas-
tro, 2021). Em síntese, a investigação reafirma que a busca pela qualidade deve 
ser permanente e orientada à satisfação discente, configurando-se como pilar 
estratégico para a consolidação da educação superior no Peru.
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QUALIDADE DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS NO PERU: 

UMA ANÁLISE MULTIDIMENSIONAL A PARTIR 
DO MODELO SERVQUAL
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre qualidade de serviços tem ocupado um espaço cen-
tral nas agendas acadêmicas e empresariais nos últimos anos, especialmente 
diante do crescimento da concorrência e da necessidade de oferecer experiên-
cias que atendam às expectativas crescentes dos consumidores. A qualidade 
percebida, entendida como a diferença entre as expectativas dos clientes e sua 
percepção real do serviço, tornou-se um indicador fundamental de desempe-
nho organizacional e de vantagem competitiva sustentável (Ferreira; Mendes, 
2022). Essa perspectiva ganha maior relevância no contexto de serviços in-
tangíveis, como a educação, onde a experiência subjetiva e os elementos re-
lacionais desempenham papel essencial na avaliação dos usuários (Oliveira; 
Souza; Almeida, 2023).

A literatura destaca que a qualidade dos serviços não pode ser reduzida                                                                                                                                       
a parâmetros puramente técnicos, mas deve incorporar dimensões como con-
fiabilidade, responsividade, segurança, empatia e aspectos tangíveis, confor-
me descrito no modelo SERVQUAL (Parasuraman; Zeithaml; Berry, 1988). 
Esse modelo continua sendo amplamente utilizado e adaptado em estudos 
recentes para medir a satisfação e percepção em diversos setores, eviden-
ciando sua relevância metodológica (Silva; Costa, 2021). Pesquisas recentes 
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reforçam que a mensuração da qualidade dos serviços em instituições educa-
cionais é indispensável para a formulação de estratégias de melhoria contínua 
e para a consolidação da confiança junto aos estudantes, principais beneficiá-
rios do processo educacional (Cavalcanti; Pereira, 2022).

No cenário atual, em que a competitividade não está apenas vinculada 
a preços, mas principalmente à percepção de valor, a qualidade torna-se ele-
mento estratégico. Em países da América Latina, como o Peru, o debate sobre 
qualidade em serviços educacionais está intrinsecamente ligado à formação 
de profissionais aptos a competir em mercados globais (Gonzales; Rojas, 
2021). Nesse sentido, a aplicação de metodologias robustas de mensuração 
da qualidade de serviço fornece subsídios para compreender lacunas e propor 
soluções de gestão adequadas, contribuindo tanto para a satisfação dos estu-
dantes quanto para o fortalecimento institucional (Martínez; Andrade, 2023).

A introdução desse tema é justificada pela crescente demanda por efici-
ência e excelência em serviços, ao mesmo tempo em que há uma diversifica-
ção de ofertas e uma maior exigência dos usuários. As organizações, em es-
pecial as educacionais, enfrentam o desafio de alinhar suas práticas de gestão 
da qualidade às necessidades de um público cada vez mais crítico, conectado 
e consciente de seus direitos. Assim, a pesquisa em torno da percepção da 
qualidade de serviços se mostra não apenas relevante, mas necessária para 
orientar decisões estratégicas, promover diferenciação competitiva e assegu-
rar o cumprimento da função social das instituições (Torres; Almeida, 2024).

Portanto, compreender a qualidade de serviços sob a ótica dos usuários 
permite identificar falhas, aprimorar processos e sustentar um ciclo de melho-
ria contínua. Esse movimento não apenas atende às demandas imediatas dos 
clientes, mas também contribui para consolidar práticas de gestão modernas e 
orientadas para resultados de longo prazo. A literatura contemporânea indica 
que organizações que investem na qualidade percebida pelos usuários cons-
troem não apenas vantagens competitivas, mas também relações de confiança 
que garantem legitimidade social e institucional (Pinto; Carvalho, 2022).
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DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento de estudos voltados para a qualidade de serviços 
em contextos educacionais e empresariais no Peru encontra-se em constante 
evolução, impulsionado pela necessidade de responder a um ambiente cada 
vez mais competitivo e globalizado. A análise das dimensões da qualidade 
do serviço, fundamentada em modelos consagrados como o SERVQUAL e 
o SERVPERF, constitui uma ferramenta metodológica relevante para com-
preender as percepções dos usuários e alinhar práticas institucionais aos pa-
drões internacionais. Nesse sentido, a mensuração da qualidade percebida 
não apenas reflete o grau de satisfação dos usuários, mas também constitui 
um indicador estratégico para a formulação de políticas públicas e privadas 
de melhoria contínua (Oliveira; Silva, 2021).

O conceito de qualidade em serviços tem sido objeto de diversas abor-
dagens teóricas, sendo considerado multifacetado e dependente de variáveis 
como expectativas, percepções e contexto de prestação. Segundo Parasura-
man, Zeithaml e Berry, a qualidade resulta da diferença entre expectativas e 
percepções, gerando lacunas que podem ser mensuradas e geridas de modo 
sistemático. Estudos recentes na América Latina demonstram que essa ló-
gica continua válida, embora precise ser atualizada às novas exigências dos 
usuários, como digitalização, rapidez de resposta e personalização (Cunha; 
Martins, 2022). No Peru, tais demandas são evidentes nos setores educacio-
nais, empresariais e de serviços públicos, onde os usuários esperam padrões 
elevados e maior transparência.

No campo metodológico, a aplicação do modelo SERVQUAL permite 
decompor a qualidade em cinco dimensões centrais: tangibilidade, confiabili-
dade, capacidade de resposta, segurança e empatia. Cada uma dessas dimen-
sões oferece subsídios para identificar pontos críticos de melhoria. Pesquisas 
desenvolvidas entre 2021 e 2023 no contexto latino-americano confirmam 
que a tangibilidade e a segurança continuam sendo dimensões valorizadas, 
mas que a empatia e a capacidade de resposta são os principais determinantes 
de lealdade do usuário (Moura; Alvarado, 2023). Isso sugere que, no caso 
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peruano, ainda que haja avanços em infraestrutura e modernização de equi-
pamentos, permanece a necessidade de investir em processos de atendimento 
humanizado e formação de equipes orientadas à experiência do cliente.

A confiabilidade constitui outra dimensão essencial no processo de ava-
liação. A literatura recente indica que a confiança estabelecida entre usuário e 
instituição é o elo mais forte para sustentar a competitividade em ambientes 
saturados. No caso peruano, pesquisas em diferentes setores de serviços re-
velam que falhas recorrentes em prazos de entrega, atendimento burocrático 
e comunicação ineficaz impactam negativamente a percepção da qualidade 
(Gómez; Andrade, 2022). Tais resultados reforçam a importância de estrutu-
rar processos baseados em indicadores objetivos, monitoramento contínuo e 
feedback constante dos usuários.

Por outro lado, a dimensão da empatia evidencia a necessidade de reco-
nhecer a singularidade dos usuários, entendendo suas expectativas não apenas 
de forma generalizada, mas também a partir de suas experiências individu-
ais. Estudos aplicados no Peru demonstram que a empatia é frequentemente 
negligenciada em instituições de serviços, o que gera insatisfação e elevada 
rotatividade (Ramírez; Cárdenas, 2021). Nesse contexto, estratégias de ca-
pacitação voltadas ao desenvolvimento de habilidades socioemocionais nos 
colaboradores tornam-se indispensáveis para alinhar práticas organizacionais 
às demandas contemporâneas.

O desenvolvimento do setor educacional peruano insere-se diretamente 
nesse debate. A qualidade percebida pelos estudantes, considerados clientes 
diretos do sistema, reflete não apenas a eficiência administrativa, mas tam-
bém o valor agregado ao processo formativo. Autores como Valenzuela e 
Ortega (2022) destacam que a modernização da educação superior no Peru 
tem sido marcada por investimentos em tecnologia e infraestrutura, mas os 
maiores desafios encontram-se na gestão do capital humano. Dessa forma, a 
atenção personalizada, a escuta ativa e a compreensão das necessidades aca-
dêmicas dos estudantes são elementos-chave para consolidar um ambiente de 
excelência.
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Além disso, a globalização dos mercados e a crescente interdependên-
cia das economias exigem que o Peru alinhe suas práticas de qualidade às 
tendências internacionais. Em um estudo comparativo entre países da região 
andina, Torres e Medina (2023) identificaram que a ausência de padronização 
nos mecanismos de avaliação da qualidade do serviço limita a competitivi-
dade externa. No entanto, o Peru apresenta potencial de avanço ao adotar 
sistemas híbridos de mensuração que integram a perspectiva do usuário com 
parâmetros internacionais, garantindo maior confiabilidade nos resultados.

É importante ressaltar que a qualidade de serviço não deve ser analisada 
de forma isolada, mas como parte de um sistema de gestão estratégica. Nesse 
sentido, a literatura aponta para a integração entre gestão de qualidade, 
inovação e sustentabilidade como pilares do desenvolvimento organizacional 
contemporâneo (Fernandes; López, 2021). No caso peruano, isso se traduz na 
necessidade de que instituições de serviços incorporem práticas inovadoras, 
como plataformas digitais, atendimento omnicanal e certificações de susten-
tabilidade, a fim de atender às novas expectativas sociais e ambientais.

Outro aspecto relevante é a relação entre qualidade de serviço e com-
petitividade. Segundo Castro e Jiménez (2022), empresas e instituições que 
investem na qualidade percebida obtêm vantagens competitivas sustentáveis, 
pois fortalecem sua reputação e fidelizam clientes. No Peru, a consolidação 
de uma imagem de excelência em serviços representa um diferencial estraté-
gico, especialmente em setores altamente competitivos como educação, saú-
de e comércio eletrônico.

A mensuração da qualidade, por sua vez, implica o uso de metodologias 
robustas que permitam identificar falhas e propor melhorias. A utilização de 
escalas Likert, análise de médias e índices de satisfação constituem ferra-
mentas eficazes para captar a percepção dos usuários. Contudo, pesquisado-
res como Mendes e Aguilar (2023) argumentam que a mensuração deve ser 
acompanhada de análises qualitativas, capazes de captar nuances e subjetivi-
dades não reveladas em questionários padronizados. Assim, no contexto pe-
ruano, torna-se necessário complementar os instrumentos quantitativos com 
entrevistas, grupos focais e observação participante.
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A pandemia de COVID-19 introduziu um fator disruptivo no debate 
sobre qualidade de serviço. No Peru, a rápida transição para modelos digitais 
expôs fragilidades estruturais, mas também impulsionou a adoção de novas 
práticas. Pesquisas realizadas entre 2021 e 2022 revelam que a percepção dos 
usuários sobre qualidade digital ainda é heterogênea, com críticas à falta de 
acessibilidade, instabilidade das plataformas e ausência de suporte técnico 
eficiente (Quispe; Herrera, 2022). Esses desafios evidenciam a urgência de 
consolidar padrões mínimos de qualidade em serviços digitais, uma tendên-
cia irreversível no cenário atual.

Por fim, o desenvolvimento da qualidade de serviços no Peru deve ser 
entendido como parte de um processo mais amplo de transformação organi-
zacional e social. A literatura contemporânea aponta que a qualidade não é 
apenas um atributo técnico, mas também cultural e simbólico, pois envolve 
valores como confiança, ética, equidade e responsabilidade social (Silva; Ro-
jas, 2023). Assim, a consolidação de uma cultura de qualidade depende do 
engajamento coletivo de gestores, colaboradores e usuários, constituindo um 
ciclo virtuoso de aprendizagem e inovação.

Em síntese, o desenvolvimento da temática da qualidade de serviço no 
Peru revela avanços significativos, mas também lacunas a serem superadas. 
A incorporação de metodologias modernas, a valorização da dimensão huma-
na, a integração com padrões internacionais e a adaptação ao ambiente digi-
tal emergem como desafios prioritários. Nesse sentido, a construção de um 
modelo peruano de qualidade, baseado na combinação entre tradição local 
e inovação global, representa não apenas uma necessidade acadêmica, mas 
também uma estratégia vital para fortalecer a competitividade e a sustentabi-
lidade do país no cenário internacional.

RESULTADOS

Os resultados obtidos evidenciam um panorama multifacetado da percep-
ção da qualidade de serviço, estruturados a partir das dimensões propostas pelo 
modelo SERVQUAL. A análise das cinco dimensões – elementos tangíveis, 
confiabilidade, capacidade de resposta, segurança e empatia – revelou diferen-
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ças significativas entre a avaliação dos estudantes e os padrões de qualidade es-
perados, confirmando que a percepção da qualidade em serviços educacionais 
é um construto complexo e multidimensional.

Em primeiro lugar, os elementos tangíveis foram os aspectos mais valo-
rizados pelos estudantes, com médias próximas ou acima do ponto de corte de 
3,5 na escala Likert. Essa dimensão abrange a aparência física das instalações, 
equipamentos, mobiliário e apresentação do corpo administrativo e docente. 
A literatura recente confirma que a infraestrutura e os recursos visíveis cons-
tituem indicadores centrais da qualidade percebida, influenciando diretamente 
a satisfação e a confiança dos usuários (Vargas; Henrique, 2022). A percepção 
positiva nesse aspecto sugere que os investimentos em espaços modernos e 
atrativos contribuem para consolidar uma imagem institucional sólida, o que 
está em consonância com estudos que apontam a relevância do ambiente físico 
na experiência educacional (García; Romero, 2021).

No entanto, apesar da boa avaliação dos elementos tangíveis, observou-se 
fragilidade nos itens relacionados à confiabilidade. Essa dimensão, vinculada à 
capacidade de cumprir o prometido de forma precisa e consistente, apresentou 
médias abaixo de 3,5, indicando insatisfação quanto à entrega do serviço no 
tempo adequado e à resolução eficaz de problemas. Pesquisas recentes na área 
da gestão da qualidade em serviços educacionais demonstram que a confiabi-
lidade é um fator determinante para a fidelização e retenção dos estudantes, 
sendo considerada um preditor crítico da lealdade (Martins; Soares, 2023). A 
discrepância entre expectativas e percepções sugere a necessidade de revisar 
processos administrativos e acadêmicos, de modo a reduzir erros e aumentar a 
previsibilidade.

A dimensão capacidade de resposta também revelou deficiências. Embo-
ra a comunicação inicial tenha sido considerada aceitável, com média ligeira-
mente acima de 3,5, os itens referentes à prontidão para ajudar e à rapidez no 
atendimento apresentaram resultados inferiores. Isso confirma achados prévios 
de que a morosidade e a falta de proatividade no atendimento são barreiras 
significativas para a satisfação estudantil (Fernández; Lima, 2022). Esses re-
sultados reforçam a necessidade de programas de capacitação contínua para 
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docentes e administrativos, voltados ao desenvolvimento de competências de 
comunicação, gestão de tempo e atendimento ao estudante.

Em contraste, a dimensão segurança apresentou médias relativamente 
estáveis, próximas ao ponto de corte. O conhecimento dos colaboradores foi 
positivamente avaliado, evidenciando confiança nas informações e orientações 
recebidas. Entretanto, a amabilidade e cortesia foram pontuadas de forma in-
ferior, destacando-se como áreas críticas de melhoria. Estudos recentes apon-
tam que a percepção de segurança e a confiança transmitida pelos profissionais 
constituem dimensões intangíveis que fortalecem a credibilidade institucional 
(Oliveira; Moura, 2021). O equilíbrio entre competência técnica e trato cordial 
é, portanto, um aspecto que precisa ser consolidado.

A dimensão empatia foi a que obteve os resultados mais preocupantes, 
com médias predominantemente abaixo de 3,5. Itens relacionados à atenção 
individualizada, personalização do serviço e compreensão das necessidades 
específicas dos alunos receberam avaliações desfavoráveis, sugerindo uma la-
cuna significativa entre o atendimento ofertado e as expectativas dos estudan-
tes. Pesquisas recentes reforçam que a empatia é considerada uma das compe-
tências mais valorizadas na prestação de serviços educacionais, pois promove 
o sentimento de acolhimento e pertencimento (Rodrigues; Almeida, 2023). A 
ausência dessa dimensão pode comprometer não apenas a satisfação, mas tam-
bém o engajamento e a permanência estudantil.

De forma integrada, os resultados indicam que o desempenho satisfató-
rio nos elementos tangíveis e parcialmente na segurança não é suficiente para 
compensar as deficiências nas demais dimensões, sobretudo na empatia e na 
confiabilidade. Essa constatação está alinhada com estudos que demonstram 
que a percepção de qualidade em serviços educacionais não pode ser reduzida 
à infraestrutura física, devendo incluir dimensões relacionais e humanas (Silva; 
Pereira, 2022).

Na discussão geral, pode-se afirmar que a qualidade percebida do serviço 
está diretamente vinculada à gestão de recursos humanos. O trato entre docen-
tes, administrativos e alunos se mostrou decisivo para a percepção global do 
serviço, reforçando o argumento de que as interações interpessoais são centrais 
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na avaliação da experiência educacional (Morales; González, 2021). O diag-
nóstico evidencia que, mais do que melhorias físicas ou tecnológicas, o aper-
feiçoamento das competências sociais, comunicativas e relacionais do corpo 
institucional constitui a principal via de intervenção.

Além disso, os achados permitem inferir que a gestão integrada da qua-
lidade em serviços educacionais no Peru enfrenta desafios semelhantes aos re-
latados em outros contextos latino-americanos, nos quais a expansão acele-
rada do ensino superior tem gerado uma necessidade urgente de implementar 
políticas de melhoria contínua (Castro; López, 2023). Assim, a aplicação de 
instrumentos como o SERVQUAL fornece insumos relevantes não apenas para 
diagnósticos internos, mas também para o planejamento estratégico orientado 
ao estudante, tornando-se ferramenta de competitividade no setor educacional.

Portanto, a discussão aponta para a necessidade de intervenções sistêmi-
cas que incluam: revisão dos processos de atendimento, capacitação contínua 
do pessoal, fortalecimento das competências relacionais e personalização dos 
serviços. Essas ações, fundamentadas em evidências, podem elevar significati-
vamente a percepção de qualidade, contribuir para o fortalecimento da imagem 
institucional e consolidar a satisfação e fidelização dos estudantes.

CONCLUSÕES

Os resultados desta investigação permitem afirmar que a qualidade                                               
percebida nos serviços apresenta avanços em determinados aspectos, mas ainda 
revela fragilidades que precisam ser abordadas de forma estratégica. Observou-se 
que os elementos tangíveis foram os mais valorizados pelos respondentes, indi-
cando que a infraestrutura e a aparência física constituem fatores determinantes 
na percepção de qualidade. No entanto, dimensões como empatia, confiabilida-
de e capacidade de resposta revelaram avaliações abaixo do nível aceitável, o 
que sinaliza deficiências na interação humana e no atendimento às necessida-
des específicas dos usuários, situação que também foi apontada em pesquisas 
recentes no setor de serviços educacionais e organizacionais na América Latina 
(Silva; Santos, 2021; Rodríguez; Mendoza, 2022).
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A análise sugere que a melhoria da qualidade de serviço não depende 
exclusivamente da disponibilidade de recursos materiais, mas sobretudo da 
gestão do capital humano. O papel desempenhado pelos colaboradores, sejam 
docentes ou administrativos, mostrou-se central para fortalecer a confiança, a 
segurança e a personalização do atendimento, fatores já reconhecidos como 
determinantes da satisfação e fidelização em contextos de alta competitividade 
(García; Pérez, 2021). Essa constatação confirma que a gestão estratégica da 
qualidade deve priorizar políticas de capacitação, comunicação interna eficien-
te e incentivos voltados para a valorização do relacionamento interpessoal.

Além disso, verificou-se que a confiança transmitida pelos profissionais 
influencia diretamente a percepção global de qualidade, resultado corrobora-
do por estudos internacionais que destacam a importância da credibilidade e 
da consistência no cumprimento de promessas de serviço (Martins; Oliveira, 
2023; Lozano; Torres, 2024). A integração entre tecnologia, infraestrutura e 
capital humano deve ser compreendida como um sistema articulado, no qual a 
ausência de equilíbrio compromete a satisfação dos usuários.

Portanto, conclui-se que, para atingir padrões superiores de qualidade, é 
necessário desenvolver ações integradas de melhoria contínua, capazes de ali-
nhar expectativas e percepções. A implementação de metodologias de avaliação 
sistemática, aliada a processos de formação e desenvolvimento de competên-
cias, constitui o caminho para consolidar um serviço competitivo e sustentável, 
em consonância com as tendências globais de inovação e excelência em gestão 
(Fernandes; Lima, 2022).

REFERÊNCIAS

CAVALCANTI, R.; PEREIRA, T. Avaliação da qualidade de serviços em 
instituições educacionais: aplicação do modelo SERVQUAL. Revista de Ad-
ministração Contemporânea, v. 26, n. 3, p. 415-432, 2022.

CASTRO, J.; JIMÉNEZ, L. Qualidade de serviço e competitividade em mer-
cados emergentes. Revista Ibero-Americana de Estratégia, v. 21, n. 2, p. 45-63, 
2022.



193193

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

CASTRO, M.; LÓPEZ, J. Calidad educativa y gestión universitaria en Amé-
rica Latina: retos y perspectivas. Revista Iberoamericana de Educación Supe-
rior, v. 14, n. 40, p. 45-63, 2023.

CUNHA, A.; MARTINS, R. A evolução do modelo SERVQUAL na América 
Latina. Revista de Administração Contemporânea, v. 26, n. 3, p. 321-338, 2022.

FERNANDES, A.; LIMA, R. Gestão da qualidade em serviços educacionais: 
desafios e perspectivas no contexto latino-americano. Revista Brasileira de Ad-
ministração, v. 56, n. 2, p. 77-95, 2022.

FERNANDES, T.; LÓPEZ, P. Gestão da qualidade, inovação e sustentabi-
lidade em serviços. Sustainability Studies Journal, v. 15, n. 4, p. 77-95, 2021.

FERNÁNDEZ, R.; LIMA, C. Atención al estudiante y calidad de servicio en 
instituciones de educación superior. Revista de Ciencias Sociales, v. 28, n. 3, p. 
89-104, 2022.

FERREIRA, L.; MENDES, A. Qualidade percebida em serviços: uma análise 
da relação entre expectativas e satisfação do consumidor. Revista Brasileira de 
Marketing, v. 21, n. 2, p. 89-105, 2022.

GARCÍA, M.; PÉREZ, J. La calidad percibida y su impacto en la satisfacci-
ón del usuario en instituciones de ensino superior. Revista Iberoamericana de 
Educación Superior, v. 12, n. 34, p. 101-120, 2021.

GARCÍA, P.; ROMERO, D. Infraestructura y percepción de calidad en servi-
cios educativos. Revista Latinoamericana de Estudios Educativos, v. 51, n. 2, 
p. 213-232, 2021.

GÓMEZ, F.; ANDRADE, C. Confiabilidade e qualidade percebida em servi-
ços na região andina. Gestión y Sociedad, v. 35, n. 1, p. 112-129, 2022.

GONZALES, P.; ROJAS, M. La calidad del servicio educativo en la forma-
ción profesional en América Latina. Revista Educación y Sociedad, v. 32, n. 4, 
p. 221-238, 2021.

LOZANO, F.; TORRES, D. Service quality and trust as mediators of customer 
loyalty in higher education services. Journal of Service Management Research, 
v. 6, n. 1, p. 45-63, 2024.



194194

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

MARTÍNEZ, J.; ANDRADE, R. Qualidade em serviços educacionais: desa-
fios e perspectivas na América Latina. Cadernos de Gestão e Inovação, v. 10, n. 
1, p. 56-70, 2023.

MARTINS, C.; OLIVEIRA, P. A importância da credibilidade e da confia-
bilidade no setor de serviços: evidências empíricas. Revista Portuguesa de 
Marketing, v. 40, n. 1, p. 55-72, 2023.

MARTINS, F.; SOARES, A. Confiabilidade e fidelização estudantil: um estu-
do sobre qualidade em serviços educacionais. Revista Gestão Universitária na 
América Latina, v. 16, n. 1, p. 55-74, 2023.

MENDES, V.; AGUILAR, J. Métodos mistos na avaliação da qualidade de 
serviço. Revista Brasileira de Pesquisa em Administração, v. 19, n. 2, p. 56-74, 
2023.

MORALES, J.; GONZÁLEZ, H. Interacciones interpersonales y satisfacción 
estudiantil en el ensino superior. Revista de Psicología Educacional, v. 39, n. 2, 
p. 150-168, 2021.

MOURA, D.; ALVARADO, M. Dimensões da qualidade e lealdade em servi-
ços educacionais. Revista Latinoamericana de Negócios, v. 12, n. 1, p. 99-117, 
2023.

OLIVEIRA, M.; MOURA, T. Confiança e segurança na prestação de serviços 
educacionais. Revista Brasileira de Educação, v. 26, e260043, 2021.

OLIVEIRA, P.; SILVA, G. Qualidade de serviços no contexto peruano: avan-
ços e desafios. Revista Gestão em Debate, v. 29, n. 2, p. 87-104, 2021.

OLIVEIRA, D.; SOUZA, H.; ALMEIDA, V. A percepção dos estudantes so-
bre a qualidade dos serviços educacionais: um estudo multicaso. Revista de 
Estudos Organizacionais e Sociedade, v. 30, n. 1, p. 102-120, 2023.

PARASURAMAN, A.; ZEITHAML, V. A.; BERRY, L. L. SERVQUAL: 
A multiple-item scale for measuring consumer perceptions of service quality. 
Journal of Retailing, v. 64, n. 1, p. 12-40, 1988.

PINTO, A.; CARVALHO, J. Gestão da qualidade em serviços: impactos na 
competitividade e legitimidade institucional. Revista Gestão & Tecnologia, v. 
22, n. 4, p. 77-95, 2022.



195195

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

QUISPE, R.; HERRERA, M. Qualidade digital em tempos de pandemia: o 
caso peruano. Journal of Service Research Latin America, v. 5, n. 1, p. 65-82, 
2022.

RAMÍREZ, J.; CÁRDENAS, F. A empatia como determinante da satisfação 
em serviços. Revista Andina de Administração, v. 18, n. 3, p. 201-219, 2021.

RODRIGUES, L.; ALMEIDA, S. Empatia e personalização no atendimento 
ao estudante: implicações para a gestão universitária. Revista de Administração 
Educacional, v. 19, n. 2, p. 97-115, 2023.

RODRÍGUEZ, A.; MENDOZA, R. Percepción de calidad de servicio y su 
relación con la fidelización estudiantil. Revista de Ciencias Empresariales, v. 
14, n. 28, p. 67-83, 2022.

SILVA, C.; COSTA, R. O uso do modelo SERVQUAL em diferentes contex-
tos: uma revisão sistemática. Revista de Ciências Sociais Aplicadas, v. 14, n. 2, 
p. 199-214, 2021.

SILVA, C.; PEREIRA, M. Qualidade percebida em serviços de educação su-
perior: análise multidimensional. Revista Brasileira de Pesquisa em Educação, 
v. 17, n. 3, p. 34-52, 2022.

SILVA, H.; ROJAS, P. Cultura de qualidade e responsabilidade social no Peru. 
Revista Estudos Organizacionais, v. 17, n. 2, p. 140-158, 2023.

SILVA, J.; SANTOS, E. Qualidade em serviços educacionais: análise da sa-
tisfação e lealdade do estudante. Revista de Gestão e Organizações, v. 25, n. 3, 
p. 233-250, 2021.

TORRES, B.; ALMEIDA, F. Qualidade de serviços e inovação: caminhos 
para a sustentabilidade organizacional. Revista Ibero-Americana de Estratégia, 
v. 23, n. 1, p. 15-34, 2024.

TORRES, L.; MEDINA, S. Padronização da qualidade de serviços na Comu-
nidade Andina. Revista de Integração Econômica, v. 8, n. 2, p. 203-221, 2023.

VALENZUELA, A.; ORTEGA, M. Desafios da modernização da educação 
superior no Peru. Revista de Educação e Sociedade, v. 43, n. 3, p. 311-328, 
2022.

VARGAS, J.; HENRIQUE, A. Estruturas físicas e satisfação discente: evi-
dências em instituições de ensino superior. Revista Internacional de Educação 
e Gestão, v. 11, n. 1, p. 22-40, 2022.



196196

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Sobre  O  Organizador

Ivanio Folmer

Graduado em Geografia Licenciatura pela Universidade Federal 
de Santa Maria (2014). Mestre em Geografia pelo Programa de 
Pós Graduação em Geografia-PPGGEO/UFSM (2018). Doutor em 
Geografia-PPGGEO/UFSM (2022). Especialista em Coordenação 
Pedagógica - FCE - (2023). Participante de diversos projetos 
Ensino, Pesquisa e Extensão, com as temáticas de Educação no 
campo; Território; Sujeitos do Campo; Educação Ambiental; Gênero 
e sexualidade. É professor da Rede Estadual do RS na Área das 
Humanas - Componente Curricular: Geografia.Foi Tutor EAD no 
Curso Licenciatura em Educação do Campo UAB/UFSM 2018-2023. 
É professor Formador da Universidade de Caxias do Sul/PARFOR 
2023. Especializando em Supervisão Escolar - FCE. Integrante do 
Grupo de Pesquisa Girassol - Grupo de Pesquisa em Agroecologia, 
Educação do Campo e Inovações Sociais - UFSM; Grupo de Pesquisa 
em Educação e TerritórioGPET - UFSM e Agricultura e Urbanização 
na América Latina - USP. É integrante da Academia Luso-Brasileira 
de Letras do Rio Grande do Sul.



197197

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

SOBRE  AS  AUTORAS  E  OS  AUTORES
Cynthia Marlitt Ledesma Munive
Docente de graduação e pós-graduação em nível universitário. Magíster em 
Administração Estratégica de Empresas; Licenciada em Administração; Ba-
charel em Administração. https://orcid.org/0009-0009-0577-0614 cledes-
ma@continental.edu.pe 

Demetrio Rojas Tomas
Docente de graduação e pós-graduação em nível universitário. Doutor em 
Administração; Mestre em Investigação e Docência Universitária; Licencia-
do em Administração; Bacharel em Administração. https://orcid.org/0000-
0002-9024-6850  drojas@uncp.edu.pe 

Daniel Luiz Arrebola
Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Espírito Santos 
(PGCS/UFES), e-mail: daniellarrebola@gmail.com

Émmerly Karoline Nascimento Dantas Leite
Doutoranda do PPGED/UFS – Programa de Pós-graduação em Educação da 
Universidade Federal de Sergipe.

Ester Lago da Cunha 
Bacharel e licenciada em Dança pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) 
e mestranda em Artes Cênicas pela Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP). Lattes: https://lattes.cnpq.br/6959889843015384
E-mail: esterlc9@gmail.com

Graciela Soledad Verastegui Velasquez
Docente de graduação e pós-graduação em nível universitário. Doutora em 
Gestão Pública e Governabilidade; Mestre em Gestão Pública; Licenciada 
em Administração; Bacharel em Administração de Empresas. https://orcid.
org/0000-0003-4217-0270   d.gverastegui@ms.upla.edu.pe 

Jacson Santos Azevedo
Estudante do Programa de Pós-graduação em Ensino, Filosofia e História das 
Ciências vinculado à UFBA e à UEFS, mestrado completo.
Lattes: http://lattes.cnpq.br/4763171135185709
Orcid: 0000-0001-9158-8345
E-mail: jacsonsantosazevedo@gmail.com

James Algarve Prado
Bacharel em Zootecnia pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/5656818718344174 
E-mail: james.prado@iffarroupilha.edu.br 



198198

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Jairo Martins
Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação                         
(PPGE/Furb), integrante do grupo de pesquisa Edumídia – Comunicação e 
Educação Midiática (Furb/CNPq). Coordenador Pedagógico de Pós-Gradua-
ção latu sensu. Orcid: https://orcid.org/0009-0009-0545-4929
Lattes: http://lattes.cnpq.br/0003198444497238
E-mail: jairo.marts@gmail.com

José Geraldo Rodrigues Filho
É mestrando do PPGAS-CEFET/MG do curso de Automação e Sistemas,   
com experiência em docência na educação básica no Ensino Fundamental 
Anos Finais e Ensino Médio. Atualmente, atua como professor efetivo da 
Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais desde 2016 e da Rede Privada há 
19 anos, onde desenvolve atividades relacionadas a avaliações externas e ga-
mificação. Possui interesse em análise de dados, avaliações externas, tecno-
logia em sala de aula e gamificação. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/8289219389674554 
E-mail: jose.grf@educacao.mg.gov.br.

Laecio dos Santos Guedes
O autor é pedagogo, com mais de 15 anos de atuação na gestão pedagógica, 
formação continuada de professores e desenvolvimento de projetos educacio-
nais inclusivos voltados a públicos em situação de vulnerabilidade social. É 
especialista em Políticas de Igualdade Racial, Psicopedagogia Institucional e 
Gestão Educacional. Entre suas publicações, destaca-se o capítulo “Análise 
das políticas públicas de enfrentamento ao analfabetismo no Brasil: avanços, 
desafios e perspectivas futuras”, no livro História e Educação: conjunto de 
pesquisas e estudos (Mundo Acadêmico, 2024), no qual discute a evolução 
das políticas educacionais voltadas à erradicação do analfabetismo no país. 
Também é autor do texto “O Programa Educa Chico: práticas educativas e 
sociais que vão além dos muros da escola”, publicado na coletânea Narrati-
vas Socioeducacionais Contemporâneas (Kawo-Kabieyesile, 2018), que ana-
lisa experiências de educação social realizadas no contexto comunitário, para 
além do espaço escolar. Seu trabalho integra educação, cidadania e transfor-
mação social, com forte compromisso com a diversidade, os direitos huma-
nos e a equidade.

Luiz Fernando Lima Passos
Mestrando do PPGED/UFS – Programa de Pós-graduação em Educação da 
Universidade Federal de Sergipe.



199199

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Leoncio Ramón Rodríguez
Docente de graduação e pós-graduação em nível universitário. Mestre em 
Administração com Menção em Informática para a Gestão; Licenciado em 
Administração; Bacharel em Administração. https://orcid.org/0000-0003-
1609-4403 lramon@uncp.edu.pe 

Marco Ricardo Socualaya Pomayay
Docente de graduação e pós-graduação em nível universitário. Mestre em Ad-
ministração – Menção em Administração Estratégica de Empresas; Licencia-
do em Administração; Bacharel em Administração.. https://orcid.org/0009-
0006-6765-7455  msocualaya@uncp.edu.pe 

Marcela Araujo de Mello Basdadjian
Doutoranda pelo Programa Educação: História, Política, Sociedade pela                        
PUC-SP com projeto de pesquisa intitulado História e uso dos objetos de ensi-
no de geografia. Professora e pesquisadora de História da Educação com foco 
na Disciplina de Geografia, Educação dos Sentidos e Objetos de Ensino de 
Geografia. Mestre pelo mesmo PPG (2018) com dissertação sob o título: “Cur-
rículo avaliado do estado de São Paulo e SARESP de geografia”. Bacharel e 
licenciada pela Universidade de São Paulo (USP) em Geografia. Atuo nas áreas 
de História da Educação, História da Geografia Escolar, Ensino de Geografia, 
Currículo Escolar, Materiais Didáticos, Educação dos Sentidos e Avaliação Ex-
terna. Foi professora na Educação Básica, com experiência profissional nos 
Anos Finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Pré-Vestibular.
Lattes: http://lattes.cnpq.br/6173249443812994
Orcid: https://orcid.org/0009-0000-4366-5342
E-mail: marcelabasda@gmail.com

Mauricio Ramos Lutz
Doutor e Pós-doutor, em Ensino de Ciências e Matemática pela Universidade 
Franciscana (UFN). Mestre em Ensino de Matemática e especialista em Ma-
temática, Mídias Digitais e Didática pela Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS). Licenciado em Matemática pela Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM). 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/5099730179818142 
E-mail: mauricio.lutz@iffarroupilha.edu.br 



200200

Educação e Ensino em Movimento: Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

Patrícia Cristina da Cruz Sá
Museóloga, mestre em Educação e doutorando em Educação na Universidade 
de São Paulo. Lattes: https://lattes.cnpq.br/7462228093764790
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-7102-948X 
E-mail: patricia_cruz@usp.br

Taniamara Vizzotto Chaves
Doutora e Mestre em Educação pela Universidade Federal de Santa                                    
Maria (UFSM), com graduação em Licenciatura Plena em Física pela                                                                                                                   
mesma instituição. Lattes: http://lattes.cnpq.br/5956372151365815 
E-mail: taniamara.chaves@iffarroupilha.edu.br 



EDUCAÇÃO E ENSINO  
EM MOVIMENTO

Bases Teóricas, Práticas Pedagógicas e Reflexões Atuais

www.arcoeditores.com
contato@arcoeditores.com

(55)99723-4952


	_pkn9zwoa79mq
	_tckiw6vfhny4
	_l63kfnomstrv
	_gkxuncci9n8c
	_lhk1k4384qi5

